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“E nem venha me dizer que isso é vitimismo 
Não bote a culpa em mim pra encobrir o seu racismo! 

São nações escravizadas 
E culturas assassinadas 

É a voz que ecoa do tambor 
Chega junto, venha cá 

Você também pode lutar, ei! 
E aprender a respeitar 

Porque o povo preto veio para revolucionar” 
(BIA FERREIRA, 2019) 
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RESUMO 

 

Este estudo dialogou com as Histórias e Culturas Africanas e Afro-Brasileiras, 
compreendendo que a Educação Física escolar tem um papel a cumprir na aplicação 
da lei 10.639/03, fomentando-a em seus conteúdos de ensino e contribuindo com uma 
educação antirracista. A pesquisa foi realizada com 32 crianças de uma turma de 5º 
ano do ensino fundamental em uma escola municipal do Rio de Janeiro, após obter 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos. Teve como 
objetivos contribuir para a formação discente fundamentada em saberes advindos das 
culturas de matriz Afro-Brasileira e Africana por meio das Danças; compreender como 
a literatura acadêmica tem abordado a Dança e a Educação para as Relações Étnico-
Raciais no campo da Educação Física escolar; e analisar a relevância do ensino das 
Danças de matrizes Afro-Brasileiras e Africanas como forma de valorização e 
reconhecimento das identidades. O estudo está organizado em capítulos e tópicos. 
Destacamos, entre os referenciais teóricos utilizados, Gomes (2002, 2005, 2011, 
2012), Munanga (2003, 2004, 2005, 2010), Trindade (2005, 2006, 2008, 2010), 
Almeida (2021) e Cavalleiro (1998, 2001). O capítulo I adota o método bibliográfico 
que apresenta um mapeamento da literatura realizado na plataforma do Google 
Acadêmico e no repositório de dissertações do ProEF (2020-2023) e o Estado da Arte 
(Ferreira, 2002), que foi produzido após levantamento realizado nas plataformas 
eletrônicas Scielo, Redalyc, ERIC e Periódicos Capes (2004-2022). No capítulo II, 
optamos por uma abordagem qualitativa, apresentando uma unidade didática 
desenvolvida em oito mediações pedagógicas, dialogando com a Pesquisa-Ação 
Existencial (Barbier, 2002), descrevendo e analisando os conteúdos (Bardin, 2011), o 
processo de construção e aplicação de uma unidade didática sobre o ensino da Dança 
em uma turma do 5º ano do Ensino Fundamental. Esse processo foi estruturado com 
a coleta dos dados a partir das observações, registros em diário de campo, filmagens, 
fotografias, produções imagéticas e narrativas das crianças. A pesquisa nos permitiu 
perceber que existem lacunas nas produções científicas referentes ao debate que 
relaciona a Dança com a Cultura Afro-Brasileira nas aulas de Educação Física. 
Embora a Educação Física esteja avançando nas pesquisas e nas discussões sobre 
a Educação para as Relações Étnico-raciais (ERER), algumas temáticas são mais 
recorrentes que outras e, em especial, as Danças ainda aparecem como o conteúdo 
menos abordado nas aulas de Educação Física para se discutir as questões que 
envolvem a ERER. O trabalho com a Dança na perspectiva da ERER trouxe aos 
alunos conhecimentos sobre o continente africano, sobre as influências da Cultura 
Africana em nosso vocabulário, nos utensílios domésticos que temos em nossas 
residências, nos nossos hábitos, nos costumes e nas nossas manifestações culturais. 



 
 

Contribuiu também com discussões sobre racismo, racismo religioso, diversidade, 
estética negra e para a construção positiva das identidades dos alunos. 

 

 
Palavras-chave: Lei 10.639/03. Racismo. Anos Iniciais. Cultura Afro-Brasileira. 
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ABSTRACT  

This study dialogued with Afro-Brazilian Culture, understanding that school Physical 
Education has a role to play in the application of law 10.639/03, promoting it in its 
teaching content and contributing to anti-racist education. The research was carried 
out in a municipal school in Rio de Janeiro. The intervention took place in a class with 
32 children. It aimed to contribute to student training based on knowledge arising from 
Afro-Brazilian and African cultures through Dance and, therefore, understand how 
academic literature has approached Dance and Education for Ethnic-Racial Relations 
in the field. Of school Physical Education and analyze the relevance of teaching Afro-
Brazilian and African dances as a way of valuing and recognizing identities. The study 
is organized into chapters and topics. We highlight among the theoretical references 
used Gomes (2002, 2005, 2011, 2012), Munanga (2003, 2004, 2005, 2010), Trindade 
(2005, 2006, 2008, 2010), Almeida (2021), Cavalleiro (1998, 2001). Chapter I 
reconciles the bibliographic method that presents a mapping of literature carried out 
on the Google Scholar platform and in the ProEF dissertation repository (2020-2023) 
and the State of the Art (Ferreira, 2002), which was produced after a survey carried 
out on the platforms electronics Scielo, Redalyc, ERIC and Periódicos Capes (2004-
2022). In chapter II we opted for a qualitative approach, presenting a didactic unit 
developed in 8 pedagogical mediations, dialoguing with Existential Action Research 
(Barbier, 2002). Describing and analyzing the contents (Bardin, 2011), the process of 
construction and application of a didactic unit on teaching Dance in a 5th year 
Elementary School class. Collecting data from observations, field diary records, 
filming, photographs, imagery productions and children's narratives. The research 
allowed us to realize that there are gaps in scientific production regarding the debate 
relating Dance to Afro-Brazilian Culture in Physical Education classes. Although 
Physical Education is advancing in research and discussions about ERER, some 
themes are more recurrent than others and, in particular, Dance still appears as the 
least covered content in Physical Education classes to discuss issues involving ERER. 
Working with Dance from the perspective of ERER brought students knowledge about 
the African continent, about the influences of African Culture on our vocabulary, on the 
household items we have in our homes, on our habits and customs and on our cultural 
manifestations. And it contributed to discussions about racism, religious racism, 
diversity, black aesthetics, as well as to the positive construction of students' identities. 
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1 NA DANÇA DA VIDA: EXPERIÊNCIAS QUE ME APROXIMAM DO OBJETO DE 

ESTUDO 

A Dança como uma forma de expressão sempre esteve presente em minha 

vida. Existe em mim uma característica introspectiva que, desde a infância, era 

modificada e ressignificada por meio das Danças coletivas. Eu dançava no quintal 

com minhas irmãs e amigas, elaborávamos coreografias e, nas festas de rua do nosso 

bairro, sempre realizávamos apresentações com outras crianças que eram ensaiadas 

por uma vizinha, professora normalista, que era apaixonada por Dança. Foi uma 

genuína construção de experiências que me impregnou de memórias afetivas e 

corporais que trago comigo até hoje.  

Ainda que, em minhas aulas de Educação Física na Educação Básica, eu não 

tenha vivenciado a Dança como conteúdo de ensino dentro do planejamento anual do 

currículo escolar, exceto de forma pontual em festas temáticas da escola, eu mantinha 

um grande interesse por essa prática corporal. Desta maneira, ao prestar vestibular 

em 2005, a graduação em Educação Física foi a minha escolha.  

Ao ingressar no curso de Educação Física em 2006, na Escola de Educação 

Física e Desporto (EEFD) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), fui 

apresentada a uma disciplina intitulada de “Folclore Brasileiro: danças e folguedos”. A 

partir de então, uma nova perspectiva sobre o Folclore e sobre a Cultura Popular foi 

se estruturando diante de mim, com um novo entendimento sobre Cultura e sobre 

pertencimento.  

Ao final do 1º semestre da graduação, a professora da citada disciplina me 

convidou para fazer parte do corpo dançante da Companhia Folclórica do “Rio-UFRJ” 

na abertura dos Jogos Pan Americanos de 2007, que foi realizado na cidade do Rio 

de Janeiro. Lá estava eu, adentrando, cada vez mais, no universo que a Dança me 

proporcionava. Posteriormente a essa experiência, fui convidada para participar do 

Projeto de Extensão Universitária que se chamava “Folclorear”1. Fiz parte do Projeto 

                                                           
1 Projeto de danças, jogos, brincadeiras populares e artes plásticas executado em escolas, 
comunidades, hospitais, asilos, academias ou em qualquer espaço físico que pudesse ser utilizado 
para a realização de atividades com movimentos, visando o desenvolvimento do indivíduo por meio e 
a partir da Cultura Popular.  
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até o final da minha formação em 2010 e, dentro do departamento dos Projetos de 

extensão da EEFD-UFRJ, circulei por alguns outros projetos. Acabei participando, de 

forma paralela, também até o final da minha formação, de um outro Projeto chamado 

naquela época de “Corporeidade”, mas que teve seu nome modificado, 

permanecendo até os dias atuais, para “Faz e Acontece”2. Em ambos os Projetos, 

trabalhávamos com alguns conteúdos da cultura corporal de movimento, como os 

jogos e as brincadeiras, mas, essencialmente, com ênfase no conteúdo Dança, 

utilizando esta manifestação da Cultura como linguagem, como forma de expressão e 

como elemento essencial para o desenvolvimento do ser humano de forma plena.  

Dentro da extensão universitária, participei de eventos externos e internos e, a 

cada evento, eu podia perceber que, mesmo de forma pontual, aqueles encontros 

mobilizavam os participantes das oficinas que nosso grupo oferecia. Ao ingressar no 

mundo do trabalho, em 2011, atuando em uma escola de Educação Infantil, a Dança 

como expressão corporal continuou a fazer parte da minha vida pessoal e agora 

passava também a ser parte da minha atuação profissional. A Dança estava sempre 

incluída em meus planejamentos, não só por estar prevista nos documentos legais 

norteadores da educação básica, mas também porque ela é parte de quem sou e da 

minha identidade pessoal e docente. Apesar disso, por estar inserida em uma escola 

privada da Zona Sul do Rio de Janeiro, considerada da alta classe social, a maioria 

das crianças eram brancas. Eu sentia que as questões que envolvem as Relações 

Étnico-Raciais (RER) associadas às Danças e à Cultura Popular não eram 

significativas para serem abordada dentro daquele contexto. 

Em 2015, a partir da minha inserção em uma escola no município de Nova 

Iguaçu (Baixada Fluminense) e na Vila Kennedy (Zona Oeste da cidade do Rio de 

Janeiro), atendendo a crianças da Educação Infantil e do Ensino Fundamental Anos 

Iniciais, vivenciei situações que me fizeram despertar para um novo olhar com o 

trabalho que já realizava com as Danças, qual seja, a necessidade de incluir 

discussões e questionamentos sobre as múltiplas identidades.  

                                                           
2 Projeto de Extensão da UFRJ que trabalha de forma conjunta a Educação Física, a Dança e a Ciência. 
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Incorporada nesse contexto, passei a trabalhar com crianças majoritariamente 

negras. A todo tempo, eu presenciava situações de preconceito, de racismo, e de 

discriminação entre as crianças por terem tons de pele diferentes umas das outras, 

questões de religiosidade e apelidos envolvendo os diferentes tipos e texturas de 

cabelo.   

Foi, em consequência disso, que eu comecei a trazer para o “chão da escola” 

a experiência que as Danças da Cultura Popular me ensinaram a respeito dos 

diferentes povos e suas habilidades, dos sentimentos, da arte, das magias e dos 

encantamentos, para além de estereótipos e fantasias sem sentidos.  

Em 2017, assumi o concurso da prefeitura do Rio de Janeiro e comecei a atuar 

em uma escola no bairro da Penha, Zona Norte da cidade. Nessa unidade escolar, eu 

também vivenciei situações de preconceito racial por parte dos alunos e também do 

corpo docente. Foi quando senti uma grande necessidade de buscar uma formação 

continuada que pudesse me auxiliar no trato com essas questões. Em 2018, ingressei 

em uma especialização sobre Inclusão em Educação na Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ) e apresentei um projeto final com o tema “Relato de experiência de 

uma proposta de intervenção sobre as possibilidades da Lei 10.639/03 e as aulas de 

Educação Física escolar”3.  

Durante a minha trajetória, os aprendizados sobre valores morais e sociais, 

disciplina, solidariedade, imaginação, memória, reconhecimento e humanidades 

aumentaram ainda mais o meu desejo de, a partir dessas minhas experiências vividas,  

realizar um trabalho com Danças da Cultura Popular e com as Danças Afro-Brasileiras 

que pudesse reverberar como novas perspectivas para os nossos alunos, novos 

olhares sobre si, sobre sua comunidade, sobre o mundo, sobre sua identidade e sobre 

as mais diversas identidades, sobre respeito e valorização de si e do outro. Construir 

identidades a partir de um processo que é coletivo, assim como nas Danças da Cultura 

Popular e Afro-Brasileiras, nas quais acontecem as trocas de saberes de forma 

compartilhada. 

                                                           
3 Este trabalho de conclusão de curso relata a experiência do projeto que eu realizei com três 
professores da rede pública municipal do Rio de Janeiro. 
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 Destaco aqui a importância da formação continuada, que tem proporcionado 

ampliação de conhecimentos e, como consequência, uma atuação profissional crítica 

e atenta. A possibilidade de entrar em contato com materiais didático-pedagógicos 

que me auxiliaram nessa caminhada foi bem importante, entretanto ainda existe uma 

lacuna na especificidade de materiais, de livros e de aportes teóricos específicos para 

o Ensino Fundamental Anos Iniciais, segmento no qual eu atuo desde 2015, que 

contribuam com a nossa prática pedagógica pautada na Educação para Relações 

Étnico-Raciais (ERER). 

Em 2022, realizei o processo seletivo para a primeira turma do Programa de 

Mestrado Profissional em Educação Física em Rede Nacional (ProEF) da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). É um Programa de Pós-

Graduação stricto sensu em Educação Física, tendo a Universidade Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita Filho (UNESP) como coordenadora nacional e outras instituições 

de Ensino Superior associadas, como é o caso da UFRRJ.  

O mestrado profissional foi um importante passo na minha formação docente. 

A possibilidade de continuar estudando, me atualizando, de discutir e de trocar com 

outros colegas professores atuantes na educação pública foi muito significativa para 

minha trajetória. Igualmente, minha entrada como membro do Grupo de Pesquisa em 

Docência na Educação Física (GPDEF)4, liderado pelo professor Rodrigo Lema Del 

Rio Martins, também foi uma oportunidade rica de trocas, de encontros e de 

construção de parcerias de pesquisa e trabalho. O ProEF e o GPDEF me inspiraram, 

me motivaram a escrever e a divulgar o meu trabalho tanto nos Congressos como 

dentro da minha própria rede5.   

                                                           
4 O GPDEF está registrado no Diretório de Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), disponível no link de espelho do grupo:  
dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/6257775069101248. Acesso em: 10 ago. 2023. Mais informações sobre 
o GPDEF podem ser obtidas no site: https://www.gpdef.com.br/. Acesso em: 10 ago. 2023. 
5 A Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro possui um projeto chamado “Cartografias de 
Boas Práticas da Rede”. Minha experiência didática intitulada “Dança e Relações Étnico-Raciais” foi 
considerada uma boa prática de ensino e publicada no site do Projeto que está disponível em: 
https://www.multirio.rj.gov.br/index.php/cartografias-de-boas-praticas-da-rede/pratica?acao=245. 
Acesso em: 14 out. 2023. A decisão de escrever e de submeter ao projeto se deve, em grande medida, 
à minha entrada no ProEF e no GPDEF, que acabaram por me encorajar e me proporcionar melhores 
condições para compreender o processo de escrita de textos dessa natureza. 

https://www.gpdef.com.br/
https://www.multirio.rj.gov.br/index.php/cartografias-de-boas-praticas-da-rede/pratica?acao=245
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Assim, almejo contribuir construindo elementos concretos que podem servir de 

inspiração a tantos outros colegas professores de Educação Física, tanto aqueles que, 

assim como eu, foram tocados pela Dança durante sua trajetória de vida e/ou 

acadêmica, como para aqueles que sentem dificuldades6 para abordar o conteúdo 

Dança no âmbito da sua prática profissional. 

Desta forma, tratarei, como objeto de estudo deste trabalho, o conteúdo Dança 

e as RER dentro das aulas de Educação Física escolar no Ensino Fundamental Anos 

Iniciais. 

  

                                                           
6 Dificuldades que podem ser derivadas da falta de experiência pregressa com a Dança, de lacunas 

advindas da formação inicial e/ou continuada, precariedade de infraestrutura e/ou de materiais na 
unidade de ensino que atua, entre outras. 
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2 EDUCAÇÃO FÍSICA E RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS TIRADAS PARA DANÇAR: 

INTRODUÇÃO  

A educação escolar tem um papel importante na vida dos indivíduos, que é o 

de formar pessoas críticas, conscientes e cidadãs para conviverem e atuarem na 

sociedade. É no processo de formação escolar que o indivíduo se constitui 

politicamente ativo, social e cultural.  

As duas principais leis que norteiam o sistema educacional brasileiro são as 

diretrizes gerais presentes na Constituição Federal de 19887, que determinam, na 

seção I do capítulo III, intitulada “Da Educação”, que a educação é direito de todos os 

cidadãos e tem como um dos princípios de ensino “liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber” (Brasil,1988) e a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional8 (LDB) – Lei nº 9.394 de 1996. 

Além de garantir a educação, a Constituição também reconhece, no § 1º do art. 

242, que “§ 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 

diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro” (Brasil, 1988). A 

Constituição Federal de 1988 menciona também, em seu art. 3º, inciso IV, trazendo 

como um de seus objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação” (Brasil, 1988). 

A LDB aponta não só o papel do Estado com a educação, como também que 

a educação é dever da família e da convivência humana e das relações, conforme o 

Art.1º da LDB. 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais (Brasil, 1996). 
 

Essas diretrizes trazidas pela Constituição Federal (1988) e a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (1996) formam o alicerce para que sejam pensadas 

as ações que atendem as finalidades educacionais. Uma forma de garantir essa 

                                                           
7 A Constituição Federal de 1988 é a lei fundamental e suprema do Brasil, trazendo um conjunto-base 

de leis, normas e regras que regulam e organizam as atuações do Estado diante da sua população. 
8 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional define e regulariza a organização do sistema 

educacional brasileiro com base nos princípios constitucionais. 
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premissa é na elaboração de currículos para guiar o processo de escolarização das 

crianças, dos adolescentes e dos adultos brasileiros. É exatamente nesse contexto 

que, em 2018, é publicada a Base Nacional Comum Curricular9 (BNCC) (Brasil, 2018), 

um documento que gerou diversos conflitos e tensões, entre eles a tentativa de 

padronização dos conteúdos a serem ensinados em cada série/ano, de modo a 

engessar a prática docente (Santos, 2022). Outra questão muito apontada é a 

modulagem de um currículo que atenda as avaliações nacionais oficiais de larga 

escala e a produção de livros didáticos, trazendo benefícios direto às editoras (Sena, 

2019). 

Nesta dissertação, não temos a pretensão de discutir os prós e contras da 

BNCC, pois não se trata do nosso foco. Reconhecemos, assim como disposto na 

literatura acadêmica, que o referido documento é fruto de uma construção que está 

intimamente ligada ao movimento de impeachment de uma presidenta 

democraticamente eleita e que, portanto, carrega em sua redação final questões 

problemáticas do campo político-ideológico de quem o escreveu. Cabe a nós 

reconhecermos como um documento oficial que, no momento, traz um conjunto de 

orientações para balizar as práticas pedagógicas em Educação Física (esse sim, 

nosso interesse de pesquisa). 

O ensino da Educação Física proposto pela BNCC aborda a expressão dos 

alunos por meio das práticas corporais, que possibilitam experiências sociais, 

estéticas, emotivas e lúdicas e está integrada na área de Linguagens, quer dizer, deve 

garantir ao aluno um aprendizado carregado de sentido e de significado em interações 

mediadas por palavras, imagens, sons, gestos e movimentos. A área de Linguagens 

da BNCC abrange quatro componentes curriculares: Língua Portuguesa, Língua 

Inglesa, Artes e Educação Física. O documento afirma que  

As atividades humanas realizam-se nas práticas sociais, mediadas por 
diferentes linguagens: verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), 
corporal, visual, sonora e, contemporaneamente, digital. Por meio dessas 

                                                           
   9 A BNCC é um documento elaborado pelo Ministério da Educação, que normatiza o currículo da 

Educação Básica. É um documento que foi previsto na Constituição Federal de 1988, na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/96, e no Plano Nacional de Educação de 2001, e que 
compõe a política nacional de educação. A BNCC traz um conjunto de orientações que determina os 
conteúdos, os objetivos, as competências e as habilidades a serem alcançadas pelos alunos por meio 
dos componentes curriculares ao longo das etapas e das modalidades da Educação Básica. 
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práticas, as pessoas interagem consigo mesmas e com os outros, 
constituindo-se como sujeitos sociais. Nessas interações, estão imbricados 
conhecimentos, atitudes e valores culturais, morais e éticos (Brasil, 2018, p. 
63). 
 

A Educação Física, neste contexto, é um componente curricular obrigatório10, 

determinada pela LDB (Brasil, 1996) e, portanto, está integrada à proposta 

pedagógica da escola. A partir desta concepção, as aulas de Educação Física para o 

Ensino Fundamental Anos Iniciais devem desenvolver práticas corporais, como as 

brincadeiras e os jogos, os esportes, a ginástica, as danças, as lutas e os esportes de 

aventura11 e, por intermédio delas, exercer seu papel de contribuir na formação 

integral dos alunos. A finalidade é promover uma aprendizagem significativa, na qual 

os alunos compreendam a sua importância, tornando-se participativos e críticos 

socioculturalmente.  

O trabalho pedagógico com práticas corporais nessa perspectiva precisa 

contemplar discussões acerca da cultura brasileira, de maneira a expandir a 

compreensão dos estudantes sobre temas como identidade, formação social e 

histórica de nossa população, entre outros. Neste caso, a Educação Física precisa se 

conectar com os demais componentes curriculares no sentido de contribuir nesta 

direção.  

No Brasil, temos uma grande diversidade cultural e étnico-racial, com 

influências das culturas africanas, por exemplo, que compartilharam suas 

africanidades12 para a constituição de características e de costumes na nossa 

identidade sociocultural. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), no primeiro trimestre de 2023, 56% da população brasileira se 

declarou como preta ou parda.  

                                                           
10 O termo “obrigatório” só foi incluído no texto da LDB por meio da Lei 10.328 de 2001. 

  11 Assim são nomeadas as “Unidades Temáticas” trazidas pela BNCC para orientar a organização dos 
conteúdos de ensino na Educação Física do ensino fundamental. 
12 Nos estudos de Silva (2005), as Africanidades compreendem as influências africanas nas 
manifestações culturais no Brasil, constituindo valores, formas de vida, trabalho e outros 
comportamentos que foram empreendidos pelos povos africanos e seus descendentes e incorporados 
pela sociedade brasileira. 
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Atualmente, temos em vigor, no sistema educacional, a Lei 10.639/0313, esta 

conquistada pela luta dos movimentos sociais pelo reconhecimento do povo negro na 

construção social do país. Desta forma, a escola não pode mais silenciar e 

negligenciar a aplicação da lei em questão. A Educação Física, inserida no currículo 

do Ensino Fundamental Anos Iniciais, tem papel a cumprir na aplicação desta lei, 

fomentando-a em seus conteúdos de ensino e contribuindo com uma educação 

antirracista.  

Apesar de alguns avanços nesse campo, a legislação citada era considerada 

insuficiente, pois não abordava as questões indígenas e toda sua herança cultural14 

na constituição identitária do Brasil. Desse modo, no ano de 2008, foi instituída a Lei 

11.645/0815, que acrescentou ao texto a exigência de abordagem sobre a cultura 

indígena nos currículos escolares. Embora concordemos quando Guajajara16 (2019) 

fala sobre a importância de a educação também assumir sua dívida histórica com os 

povos originários, atuando ativamente para repará-la, o nosso foco nesta pesquisa 

está centrado nas temáticas das culturas de matriz Africana e Afro-Brasileira. 

Como forma de orientação para a criação de projetos pedagógicos 

comprometidos com a ERER positiva dentro da escola, foram estabelecidas as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana17 (Brasil, 2004), as 

Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais18 (Brasil, 2006), 

o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

                                                           
  13 A Lei 10.639/2003 alterou a Lei 9.394/1996, estabelecendo a obrigatoriedade do ensino da história e 

cultura Afro-Brasileira e africana em todas as escolas, públicas e particulares, do Ensino Fundamental 
até o Ensino Médio. 
14 Os povos indígenas deixaram marcas identitárias na nossa sociedade por meio dos seus hábitos, da 
culinária, da utilização medicinal de plantas, da música, da linguagem, da literatura, da atividade de 
pesca, das brincadeiras, dos acessórios etc. 

  15 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 
2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da 
rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
16 Sonia Guajajara é indígena do Povo Guajajara/Tentehar. Destaca-se por sua luta pelos direitos dos 
povos originários e pelo meio ambiente. É a atual ministra dos Povos Indígenas e a primeira mulher 
indígena a ser ministra na história do Brasil. 

17 Nela são estabelecidas orientações de conteúdos a serem incluídos e trabalhados e também as 
necessárias modificações nos currículos escolares, em todos os níveis e modalidades de ensino. 

18 Este documento traz, para cada nível ou modalidade de ensino, um histórico da educação brasileira e 
a conjunção com a temática étnico-racial, adentrando na abordagem desses temas no campo 
educacional e concluindo com perspectivas de ação. 
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Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana19 (Brasil, 2009).  

Utilizando dessas referências, não pretendemos substituir os assuntos 

pertinentes às culturas etnocêntricas hegemônicas já estabelecidas. Pelo contrário, 

desejamos propor que as culturas que vêm sendo invisibilizadas sejam igualmente 

incluídas nos debates escolares, por terem sido, ao longo do tempo, silenciadas 

(Neira, 2019). 

As Danças, por exemplo, são uma Unidade Temática que faz parte dos 

conhecimentos que devem ser vivenciados nas aulas de Educação Física e que se 

apresentam como uma das manifestações culturais capaz de revelar esta diversidade 

da formação da sociedade brasileira (Brasil, 2018). Dispomos de uma grande 

variedade de possibilidades de trabalhar com as Danças na escola, oferecendo 

condições de desenvolver, junto aos alunos, uma leitura crítica de sua ocorrência, do 

seu contexto sociocultural de produção, dos seus processos de transformação e das 

diferentes identidades culturais envolvidas (Ferreira, 2005).  

Por meio da Dança, podemos contribuir para o desenvolvimento integral dos 

alunos, proporcionando uma melhor percepção do próprio corpo e uma maior 

interação social. O trabalho com a Dança envolve questões afetivas e cognitivas e, na 

escola, ela se torna uma fonte de conhecimento transformador e essencial para uma 

atuação crítica na sociedade (Marques, 2003). Por esse ângulo, as Danças podem 

representar a valorização de diferentes histórias, auxiliando no combate às possíveis 

formas de preconceito e de discriminação que acontecem também no ambiente 

escolar. Sobre o preconceito vivido dentro da escola, podemos afirmar que 

As experiências de preconceito racial vividas na escola, que envolvem o 
corpo, o cabelo e a estética, ficam guardadas na memória do sujeito. Mesmo 
depois de adultos, quando adquirem maturidade e consciência racial que lhes 
permitem superar a introjeção do preconceito, as marcas do racismo 
continuam povoando a sua memória (Gomes, 2003, p. 176). 

Todavia, existe uma tendência na Educação Física em priorizar esportes 

tradicionais (Ribeiro, 2021), deixando de lado outros ensinamentos, como, por 

                                                           
19 O Plano tem como finalidade intrínseca a institucionalização da implementação da Educação das 

Relações Étnico-raciais, maximizando a atuação dos diferentes atores por meio da compreensão e do 
cumprimento das Leis 10639/2003 e 11645/08, da Resolução CNE/CP 01/2004 e do Parecer CNE/CP 
03/2004. 
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exemplo, as Danças, que, muitas vezes só são lembradas nas datas de festejos da 

escola, tendo uma abordagem em que não há troca de conhecimento e de 

contextualização (Rodrigues, 2015). Logo, acaba sendo uma das Unidades Temáticas 

menos abordada pelos professores durante as suas práticas.  

A literatura acadêmica também indica que a formação inicial em Educação 

Física é frágil no tocante à preparação pedagógica para o trato das Danças na escola 

e que os professores com poucas vivências teórico-práticas pregressas em relação 

às Danças sonegam esse tipo de conhecimento aos seus alunos, predominando 

sempre as atividades esportivas em suas aulas, como indicado nos estudos de Ugaya 

(2011), Souza (2012), Ribeiro e Gaia (2021) e Silveira e Alviano Junior (2022). 

Sobre o trabalho com as Danças oriundas das culturas Afro-Brasileiras e 

Africanas, Correia (2021) salienta que elas configuram uma possibilidade de os alunos 

deixarem de lado os gestos estereotipados.  

Isso se dá não apenas pelo fato de que o samba de roda, o jongo, os cocos 
trazem novos repertórios, novas belezas e formas de lidar com o corpo e o 
ritmo. Há, também, nessas danças, a abertura à dinâmica não coreografada, 
a uma liberdade maior na exploração das movimentações básicas, que, 
muitas vezes, não se relacionam a letras ou, ainda, que as tenha, costumam 
trabalhar de forma menos amarrada a uma interpretação literal, mais 
característica das manifestações ocidentais de origem europeia (Correia, 
2021, p. 192). 

Em nossa opinião, abordar e sistematizar um trabalho reflexivo com as Danças, 

privilegiando as de matrizes Afro-Brasileiras e Africanas como objeto de conhecimento 

nas aulas de Educação Física escolar, para além dos festejos e das datas 

comemorativas, contribui para romper com a hegemonia do ensino dos esportes e, 

também, para a formação de cidadãos conscientes das diversidades e do necessário 

enfrentamento ao racismo em nossa sociedade. 

Para tanto, a escola e os professores de Educação Física precisam levar em 

consideração a diversidade cultural, conscientizando-se dos preconceitos arraigados 

por meio do currículo e de escolhas didático-pedagógicas que potencializem uma 

ação docente atenta aos sinais de discriminação no ambiente escolar, ampliando o 

discurso e as práticas escolhidas em seus planejamentos, contemplando conteúdos 

relacionados as RER.  
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Abordar as Danças nas aulas de Educação Física escolar dentro de uma 

perspectiva das RER é um caminho para tentar diminuir os estereótipos das 

identidades do povo negro e da cultura Afro-Brasileira. A própria BNCC (2018) aponta 

que a escola deve fortalecer as práticas de não preconceito, não discriminação e de 

respeito às diversidades. 

Uma forma de colaborar com essa ampliação da presença das Danças de 

matrizes Afro-Brasileiras e Africanas nas aulas de Educação Física, oferecendo aos 

professores (independentemente de suas vivências pregressas com esse elemento 

da cultura corporal de movimento) melhores condições de trabalhar pedagogicamente 

essa Unidade Temática é considerar os materiais didáticos como ferramentas 

importantes para a estruturação do planejamento pedagógico. Entretanto, conforme 

exposto por Impolcetto (2012), Tahara et al. (2017) e Silva (2021), existem poucos 

materiais didáticos disponíveis na área da Educação Física escolar. Bolzan et al. 

(2021) também trazem alguns desafios apontados pelos professores em suas 

pesquisas, entre eles a necessidade de mais recursos materiais e aportes didático-

pedagógicos para o ensino das Danças. 

No entendimento de Impolcetto (2012, p. 17), existe uma necessidade de 

elaborar materiais didáticos como forma de auxiliar a prática do professor de 

Educação Física escolar. Ela declara também que 

[...] a organização curricular dos conteúdos e a construção desse tipo de 
material possa acontecer de modo colaborativo entre o meio acadêmico e os 
professores que atuam nas escolas, valorizando suas experiências e 
conhecimentos (Impolcetto, 2012, p. 17).   

Consequentemente, a escolha do tema desta pesquisa advém de alguns 

questionamentos: em que medida a literatura acadêmica da Educação Física vem 

indicando caminhos para associar o trabalho pedagógico com as Danças e as RER? 

É possível desenvolver um planejamento que contemple a Lei 10.639/03 nas aulas de 

Educação Física, utilizando as Danças de matriz Afro-Brasileira como um caminho de 

aprendizagem significativa? Conhecimentos acerca da história e da cultura Africana e 

Afro-Brasileira vivenciadas por meio das Danças ajudam a promover a construção de 

uma identidade positiva e comportamentos antirracistas dentro da escola?  É possível 

sistematizar uma experiência pedagógica com o ensino da Dança na perspectiva 
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antirracista como forma de oferecer um referencial didático-metodológico para outros 

professores? 

Estas são questões que se fazem muito pertinentes e se trata de uma temática 

de grande relevância para pensarmos na contribuição da Educação Física para uma 

educação antirracista, que reconhece os valores civilizatórios afro-brasileiros e 

incentiva o conhecimento das diversidades por meio da Dança. 

 

2.1 Objetivo Geral 

Contribuir para a formação discente fundamentada em saberes advindos das 

culturas de matriz Afro-Brasileira e Africana por meio das Danças, fortalecendo o 

compromisso social docente de despertar a identidade positiva dos alunos e o respeito 

as diversidades no ambiente escolar. 

2.2 Objetivos Específicos 

 Compreender como a literatura acadêmica tem abordado a relação da Dança 

com as RER no campo da Educação Física escolar. 

 Promover experiências pedagógicas concretas para o ensino da Dança com a 

participação dos alunos, no sentido da imagem positiva de si, dos seus grupos 

étnicos de pertencimento e para o respeito às diversidades no ambiente 

escolar. 

 Analisar a relevância do ensino das Danças de matrizes Afro-Brasileiras e 

Africanas como forma de valorização e de reconhecimento das identidades. 

 Sistematizar no formato de Trilha de Aprendizagem o ensino da Unidade 

Temática Dança nas aulas de Educação Física para o 5º ano do ensino 

fundamental dentro de uma perspectiva antirracista. 
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3 CORPOREIDADES NEGRAS SOBEM NO PALCO: REFERENCIAL TEÓRICO 

Tal qual uma apresentação dançante exige, deve-se lançar luz sobre os atores 

que bailam e sobre o modo como produzem movimentos que dão sentido à expressão 

de ideias. Então, neste tópico desta dissertação, optamos por dar visibilidade a 

autores, a conceitos e a posicionamentos político-acadêmicos que revelam nossa 

predileção de referencial teórico e comunicam as bases nas quais nos 

fundamentamos para refletir sobre as relações de poder étnico-raciais dentro e fora 

da escola, sobre culturas africanas e Afro-Brasileiras, bem como sobre os Valores 

Civilizatórios Afro-Brasileiros. 

3.1 Relações étnico-raciais e educação  

Iniciamos com um diálogo ancorado em conceitos e em autores que tratam da 

temática da ERER, discutindo com questões que envolvem o racismo e o preconceito, 

assim como trazendo o reconhecimento da contribuição do Movimento Negro para a 

educação e a implementação da Lei 10.639/03. Em seguida, abordaremos o racismo 

presente no contexto escolar e a importância de práticas antirracistas na educação. 

Mesmo em um país plural como o Brasil, discutir sobre questões étnico-raciais 

ainda é um grande desafio para nós, educadores. É preciso considerar o processo 

histórico da escravização e da desigualdade estrutural da sociedade brasileira. 

Segundo Munanga (2010), nós, brasileiros e brasileiras, temos dificuldades para 

entender e decodificar as manifestações racistas que aqui ocorrem, muito relacionada 

com a “sutileza” com que se manifesta. 

3.1.1 Racismo e preconceito   

Para abordar o racismo, é preciso compreender como os pesquisadores e os 

estudiosos têm compreendido o conceito de raça. Acredita-se que o conceito de raça 

tem origem na Biologia, tendo um sentido de classificação de espécies de seres vivos 

o que, muitas vezes, leva a um discurso indevido de “uma única raça humana”. 

Kabengele Munanga (2004) resgata a origem da palavra “raça”, mostrando-nos que 

ela veio do italiano razza, que, por sua vez, tem origem no latim ratio que pode 

significar sorte, categoria ou espécie. Entretanto, ampliando esse conceito para o 
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campo das relações sociopolíticas, raça passa a ter outra definição, que abarca 

características físicas, como a cor da pele, formato da cabeça, formato da boca e do 

nariz, a textura do cabelo, etc. Todas essas individualidades marcam as nossas 

experiências sociais. Almeida20 (2021, p. 24-5) comenta que  

[...] a noção de raça como referência a distintas categorias de seres humanos 
é um fenômeno da modernidade que remonta aos meados do século XVI [...]. 
Assim, a história da raça ou das raças é a história da constituição política e 
econômica das sociedades contemporâneas. 
 

O termo raça também foi utilizado em discursos de superioridade de grupos e 

de classes, que discutem a garantia da conquista e da servidão de uma raça por outra 

ao nível das diferenças físicas, étnicas e intelectuais (Foucault, 2005). 

O antropólogo Kabengele Munanga afirma, ainda, que não há problema em 

classificar os seres humanos a partir das características físicas, no entanto a 

problemática surgiu quando se colocou uma escala de valor entre as raças, definindo 

quais características seriam do grupo considerado superior e quais seriam inferiores. 

Ele diz que 

E o fizeram erigindo uma relação intrínseca entre o biológico (cor da pele, 
traços morfológicos) e as qualidades psicológicas, morais, intelectuais e 
culturais. Assim, os indivíduos da raça “branca”, foram decretados 
coletivamente superiores aos da raça “negra” e “amarela”, em função de suas 
características físicas hereditárias, tais como a cor clara da pele, o formato 
do crânio (dolicocefalia), a forma dos lábios, do nariz, do queixo, etc. que 
segundo pensavam, os tornam mais bonitos, mais inteligentes, mais 
honestos, mais inventivos, etc. e conseqüentemente mais aptos para dirigir e 
dominar as outras raças, principalmente a negra mais escura de todas e 
conseqüentemente considerada como a mais estúpida, mais emocional, 
menos honesta, menos inteligente e portanto a mais sujeita à escravidão e a 
todas as formas de dominação (Munanga, 2004, p. 21). 

 
Munanga (2004) aborda a polêmica de se considerar negro no país, pois de 

acordo com ele, esse assunto interfere de diferentes formas na vida dos indivíduos. 

Parece simples definir quem é negro no Brasil. Mas, num país que 
desenvolveu o desejo de branqueamento, não é fácil apresentar uma 
definição de quem é negro ou não. Há pessoas negras que introjetaram o 
ideal de branqueamento e não se consideram como negras. Assim, a questão 
da identidade do negro é um processo doloroso (Munanga, 2004, p. 52). 
 

                                                           
20 Silvio Luiz de Almeida é o atual ministro dos Direitos Humanos e da Cidade do Brasil. É um dos 
especialistas brasileiros acerca das questões raciais e é autor de diversos livros, dentre eles o intitulado 
“O que é racismo estrutural?”, que é considerado um dos mais importantes estudos sobre raça e 
racismo. 
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Logo, racismo pode ser considerado na crença sobre essas classificações dos 

seres humanos de forma hierarquizada, a partir de aspectos físicos comuns, que se 

relacionam também com atributos psicológicos, intelectuais e culturais, assim dizendo, 

uma ideia de inferioridade construída socialmente. Almeida (2021, p. 32) explica que  

O racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como 
fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou 
inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, 
a depender do grupo racial ao qual pertençam.  
 

Além disso, o referido autor aponta outros conceitos relacionados ao racismo, 

o preconceito racial e a discriminação racial.  

O preconceito racial é o juízo baseado em estereótipos acerca de indivíduos 
que pertençam a um determinado grupo racializado, e que pode ou não 
resultar em práticas discriminatórias. [...] A discriminação racial, por sua vez, 
é a atribuição de tratamento diferenciado a membros de grupos racialmente 
identificados (Almeida, 2021, p. 32). 

Desta forma, é fundamental que possamos reconhecer a existência do 

preconceito, da discriminação racial e do racismo em nossa sociedade. É assim que 

conseguiremos compreender o que as crianças negras ainda estão enfrentando e 

sofrendo em seu cotidiano, em especial, na escola. À vista disso, faz-se necessário 

desenvolver um trabalho pautado na ERER, buscando uma educação antirracista, tal 

qual assinala Gomes (2003, p. 73), “[...] reconhecer as diferenças implica romper com 

preconceitos, superar as velhas opiniões formadas sem reflexões, sem o menor 

contato com a realidade do outro”. 

Nesse sentido, algumas políticas educacionais foram criadas pelo Estado 

buscando minimizar essas problemáticas e muito pela longa trajetória de luta do 

Movimento Negro no Brasil. Muitas solicitações e reivindicações ao Estado foram 

feitas, visando à necessidade de leis que colaborassem para o fim do racismo nas 

escolas. 

3.1.2 O Movimento Negro 

 O Movimento Negro brasileiro tem, em sua história, ações de luta, de revoltas 

e de resistências. Nilma Lino Gomes entende o Movimento Negro como “[...] as mais 

diversas formas de organização e articulação das negras e dos negros politicamente 
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posicionados na luta contra o racismo e que visam a superação desse perverso 

fenômeno na sociedade” (Gomes, 2017, p. 23). Gomes também ressalta que  

Uma coisa é certa: se não fosse a luta do Movimento Negro, nas suas mais 
diversas formas de expressão e de organização – com todas as tensões, os 
desafios e os limites – muito do que o Brasil sabe atualmente sobre a questão 
racial e africana, não teria acontecido. E muito do que hoje se produz sobre 
a temática racial e africana, em uma perspectiva crítica e emancipatória, não 
teria sido construído. E nem as políticas de promoção de igualdade racial 
teriam sido construídas e implementadas (2017, p. 18). 
 

Outro conceito sobre o Movimento Negro é este utilizado por Joel Rufino dos 

Santos, que compreende “[...] todas as entidades, de qualquer natureza, e todas as 

ações, de qualquer tempo [aí compreendidas mesmo aquelas que visavam à 

autodefesa física e cultural do negro], fundadas e promovidas por pretos e negros [...]” 

(Santos, 1994, p.157). 

Já Oliveira (2017) diz 

Considero como movimento negro, um grupo de pessoas que se organizam 
em diversas entidades diferentes entre si em torno de ideais de luta contra o 
racismo, por melhores condições de vida da população negra, no sentido de 
elaborar estratégias e práticas junto ao poder público, sejam elas voltadas 
para arte, educação ou de cunho social com o objetivo de valorizar a 
identidade e cultura afro-brasileira (Oliveira, 2017, p. 80). 
  

Em diálogo com alguns autores que discutirão a história, destacamos aqui 

alguns movimentos emblemáticos vividos, como, por exemplo, a Revolta dos Malês, 

em 1835. Foi uma grande manifestação de escravizados que aconteceu na Bahia, na 

qual os negros enfrentaram o império em busca de liberdade religiosa e o fim da 

escravidão. Santos (2020) aponta que a Revolta dos Malês foi o maior movimento de 

escravos urbanos, que eram conhecidos no Brasil como Nagôs.  

Um levante organizado e complexo, já que diversas etnias como os nagôs, 
grumas, gêges, haussás, bornos, tapas, cabindas, congueses, camaroneses, 
barbas, minas, calabares entre outros povos de religião mulçumana, ou não, 
se unificaram em um objetivo em comum, a liberdade e a constituição de uma 
religião seguindo os princípios e dogmas do islamismo na Bahia (Santos, 
2020, p. 339). 

  

Outro movimento ocorreu em 1910: a Revolta da Chibata, um movimento de 

militares da Marinha, em sua maioria negros, que tomaram o comando do navio de 

guerra das mãos dos oficiais, quase todos brancos, gritando por liberdade. Para além 

de uma insatisfação com a violência, era uma revolta contra o racismo e a 
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desigualdade social presentes naquele contexto. Morel (2009) aborda a revolta, 

liderada pelos marinheiros negros, tendo como figura principal o militar João Cândido. 

Os envolvidos bombardearam e ameaçaram de devastação a então Capital Federal 

da República, colocando o racismo em pauta, estampando suas reivindicações e suas 

ações nas primeiras páginas de jornais da época com muita crítica. Além de 

questionarem a aplicação dos castigos, os militares negros reivindicaram também, por 

educação para os marinheiros (Morel, 2009).  

Já no ano de 1950, o Teatro Experimental Negro promoveu o I Congresso do 

Negro Brasileiro, que reivindicou a inclusão da cultura africana nas disciplinas 

escolares, recomendando em sua declaração “[...] estímulo ao estudo das 

reminiscências africanas no país bem como dos meios de remoção das dificuldades 

dos brasileiros de cor e a formação de Institutos de Pesquisas, públicos e particulares, 

com esse objetivo” (Nascimento, 1982, p. 293). 

Outro marco foi em 1995, a “Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, 

pela Cidadania e a Vida”, que teve como objetivo chamar atenção do governo com as 

questões do racismo. Segundo Santos (2007), algumas propostas de combate ao 

racismo e de políticas públicas foram apresentadas, entre elas 

a) Recuperação, fortalecimento e ampliação da escola pública, garantia 
de boa qualidade; b) Implementação da Convenção sobre Eliminação da 
Discriminação Racial no Ensino; c) Monitoramento dos livros didáticos, 
manuais escolares e programas educativos controlados pela União; d) 
Desenvolvimento de programas permanentes de treinamento de 
professores e educadores que os habilitem a lidar adequadamente com 
a diversidade racial, identificar as práticas discriminatórias presentes na 
escola e o impacto destas na evasão e repetência das crianças negras; 
e) Desenvolvimento de programa educacional de emergência para a 
eliminação do analfabetismo. Concessão de bolsas remuneradas para 
adolescentes negros de baixa renda para o acesso e conclusão do 
primeiro e segundo graus [atuais ensinos fundamental e médio, 
respectivamente]; e f) Desenvolvimento de ações afirmativas para 
acesso dos negros aos cursos profissionalizantes, à universidade e 
às áreas de tecnologia de ponta (Santos, 2007, p. 25, grifos do autor). 

 
Assim, após inúmeras manifestações e reivindicação do Movimento Negro, em 

2003, houve a determinação da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira através da Lei nº 10.639/03, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases – LDB, 

Lei nº 9394/96. Desse modo, foi incluído nos currículos da educação básica de escolas 
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públicas e privadas o ensino da temática da Cultura Africana e Afro-Brasileira. Essa 

lei estabelece que  

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira. § 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no 
Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 
nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à História do Brasil. § 2o Os conteúdos 
referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 
Literatura e História Brasileiras. Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 
20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’ (Brasil, 2003, p. 
1). 
 

 No ano seguinte, em 2004, houve aprovação do parecer 03/04 e a Resolução 

01/04 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

(DCNERER), com a finalidade de subsidiar a implementação da legislação. A 

Resolução 01/04 reitera, em seu artigo 2º, parágrafo 1º, que: 

O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo o 
reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-
brasileiros, bem como a garantia de reconhecimento e igualdade de 
valorização das raízes africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, 
europeias, asiáticas (Brasil, 2004b). 
 

Essas foram conquistas importantes para a discussão no campo da educação 

no que tange ao combate ao racismo. Alguns anos depois, tivemos a criação da Lei 

nº 11.645/08, que alterou o artigo 26 da LDB, incluindo a causa indígena no texto, 

ficando assim 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. § 1o O conteúdo programático a que se refere este 
artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 
povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 
índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. §2º Os 
conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras 
(Brasil, 2008, p. 1). 
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 Esses marcos legais são importantes avanços do Movimento Negro pela 

educação, no entanto nossa pesquisa se debruça nas RER relacionadas com a 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. Sendo assim, ateremo-nos à Lei nº 10.639/03, a 

qual acreditamos que, se efetivada no “chão da escola”, proporcionará contribuições 

para uma educação crítica e diversa, contribuindo com a redução das práticas racistas 

que ocorrem no ambiente escolar. 

Conforme defende Nilma Lino Gomes (2012),   

O fato da questão racial no currículo e as mudanças advinhas da 
obrigatoriedade do ensino de história da África e das culturas afro-brasileiras 
nos currículos das escolas da educação básica só poderão ser considerados 
como um dos passos no processo de ruptura epistemológica e cultural na 
educação brasileira se esses não forem confundidos com “novos conteúdos 
escolares a serem inseridos” ou como mais uma disciplina. Trata-se, na 
realidade de uma mudança estrutural, conceitual, epistemológica e política 
(Gomes, 2012, p. 106). 
 

 Para Munanga (2005), a lei não é suficiente para acabarmos com o racismo, 

mas o autor crê que a educação pode oferecer a possibilidade de desconstrução dos 

mitos de superioridade e de inferioridade que se estabeleceram na sociedade e que 

contribuir para a formação reflexiva dos professores é uma tarefa imprescindível. 

Essa transformação fará de nós os verdadeiros educadores, capazes de 
contribuir no processo de construção da democracia brasileira, que não 
poderá ser plenamente cumprida enquanto perdurar a destruição das 
individualidades históricas e culturais das populações que formaram a matriz 
plural do povo e da sociedade brasileira (Munanga, 2005, p. 17). 
 

Atualmente, também temos em vigor a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), “[...] documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (Brasil, 2018, p. 7). No que se 

refere à ERER, o referido documento aponta que  

[...] cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, em suas 
respectivas esferas de autonomia e competência, incorporar aos currículos e 
às propostas pedagógicas a abordagem de temas contemporâneos que 
afetam a vida humana em escala local, regional e global, preferencialmente 
de forma transversal e integradora. Entre esses temas, destacam-se: [...] 
educação das relações étnico-raciais e ensino de história e cultura afro-

brasileira, africana e indígena (Brasil, 2018, p. 19). 
 

 Todas essas determinações legais demandam novas propostas pedagógicas, 

que reconheçam e que valorizem a Cultura Afro-Brasileira e Africana, que assegurem 
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a construção de identidades positivas das crianças negras e que promovam um 

espaço de aprendizagem a partir da diversidade. Neste cenário, a Educação Física 

escolar tem papel a cumprir. 

3.1.3 Racismo na escola 

 Almeida (2021) argumenta que o racismo se reproduz por intermédio das 

instituições. A escola, sendo uma delas, não fica de fora. O ambiente escolar é tido 

como um significativo lugar de convívio social, que se dá para além do nosso ambiente 

familiar. Um lugar onde muitas diversidades existentes na sociedade se encontram, e 

por isso, deveria ser um ambiente de igualdade, de equidade, de tolerância e de 

respeito.  

No entanto, o que muitas vezes encontramos é o oposto de tudo isso. Nem 

todos os ambientes escolares desenvolvem um currículo atento à valorização da 

diversidade (Gomes, 2011). Mesmo as escolas que prezam por um ambiente 

democrático, muitas vezes continuam perpetuando e excluindo crianças e jovens 

negros. Segundo Cavalleiro (2001, p. 147) “[...] ao se achar igualitária, livre de 

preconceito e da discriminação, muitas escolas têm perpetuado desigualdades de 

tratamento e minado efetivas oportunidades igualitárias a todas as crianças”. 

O racismo aparece diariamente para quem está atento aos sinais. Ele acontece 

mediante o silenciamento dos adultos em suas práticas pedagógicas, na constituição 

do ambiente escolar como, por exemplo, na produção de murais, nas pinturas, na 

compra de materiais pedagógicos, na escolha dos livros, dos brinquedos e outras 

referências (Cavalleiro,1998). Da mesma forma, também se manifesta nas agressões 

simbólicas que aparecem em decorrência de comportamentos e falas racistas, no 

geral sobre alguma característica física da pessoa. Sobre isso, Almeida (2021) 

comenta que o racismo é reforçado a todo momento pelos meios de comunicação, 

pela cultura e também pelo sistema educacional, constituindo assim todo um 

complexo imaginário social.  

Um grande desafio no enfrentamento do racismo dentro da escola passa muitas 

vezes pela concepção dos profissionais e dos professores, que negam ou apontam 
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como um problema externo a ele, quando questionados sobre o assunto, afirmando 

que, na escola, não existe racismo (Santos, 2014).  

Reconhecer que o racismo está presente nas práticas escolares é um passo 

importante para promover uma educação pautada na ERER. Como afirma Gomes 

(2005), a escola é responsável por combater o preconceito nos seus espaços. Isso só 

é possível com mudanças concretas que proporcionem novos valores e a construção 

de novas práticas pedagógicas. A autora acredita ainda que  

Para que a escola consiga avançar na relação entre saberes 
escolares/realidade social/diversidade étnico-cultural é preciso que os (as) 
educadores (as) compreendam que o processo educacional também é 
formado por dimensões como a ética, as diferentes identidades, a 
diversidade, a sexualidade, a cultura, as relações raciais, entre outras 
(Gomes, 2005, pág. 147). 
 

Para construir uma cultura antirracista na escola, é necessário um trabalho 

diário e durante o ano todo. É fundamental que, na construção das práticas 

pedagógicas, perceba-se que é necessário rever padrões e valores considerados 

aceitáveis por todos na escola (Gomes, 2001). É preciso salientar que o conhecimento 

Africano e Afro-Brasileiro também faz parte do fazer científico (Almeida, 2021, Silva, 

2007 e Gomes, 2001). Segundo Santos (2001), 

Tratar da discriminação racial em ambiente escolar não significa ajudar a 
criança negra a ser forte para suportar o racismo, como se apenas ela tivesse 
problema com sua identidade, com sua autoestima. Faz-se necessário 
corromper a ordem dos currículos escolares, que insistem em apresentar a 
produção cultural eurocêntrica como único conhecimento científico válido 
(Santos, 2001, p. 106). 
 

Isto posto, fica evidente o quanto a Lei 10.639/03 se faz importante nesse 

processo de combate ao racismo na escola e, por consequência, para além dos muros 

da escola. Refletir e elaborar práticas educativas para o enfrentamento do racismo é 

contribuir com a formação de cidadãos mais conscientes e respeitosos com a 

população negra, com sua história e sua cultura. 

Assim, a educação antirracista deve fazer parte do cotidiano escolar em todos 

os momentos, não apenas em eventos escolares pontuais ou discutida apenas como 

como conteúdo com fim em si mesmo. Precisamos ensinar de forma crítica. Desta 

forma, concordamos com Sodré (2012) quando ela afirma acreditar que é tempo de 

transformação, entrelaçamento de costumes, culturas e saberes. 
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É necessário construir espaços de debates dentro da escola, promover práticas 

inclusivas e reflexivas, nas quais os alunos possam repensar sobre os padrões únicos 

impostos dentro de uma sociedade tão diversificada. 

 

3.1.4 Valores Civilizatórios Afro-Brasileiros 

 

 Uma das maneiras de contemplar e promover um ambiente que considere as 

diversidades que fazem parte da nossa matriz cultural e contribuir para a 

concretização da ERER nas aulas de Educação Física escolar é utilizar os valores 

civilizatórios afro-brasileiros. A compreensão do conceito desses valores abordados 

neste trabalho se dá a partir da construção de sentido, proposto por Azoilda Loretto 

Trindade21 (2010).  

[...] valores, talvez, fundamentos morais, éticos e comportamentais que nos 
são significativos e importantes; civilização, talvez, conjunto de produções 
materiais e imateriais de uma sociedade. No nosso caso, não significa a 
higienização do humano, nem seu apartamento da natureza, nem uma 
evolução; afro-brasilidade, talvez, maneiras, possibilidades de matrizes 
africanas ressignificadas pelo modo de ser dos brasileiros/as (Trindade, 2010, 
p. 12). 
 

Na idealização de possíveis diálogos metodológicos que contribuam com uma 

prática pedagógica pautada na ERER, acreditamos que implementar nas aulas e 

apresentar os valores civilizatórios afro-brasileiros, que tratam do conjunto de 

princípios, conceitos e valores que formam a cultura Afro-Brasileira, é promover um 

ambiente escolar de respeito e acolhedor com as diferentes subjetividades, além de 

contribuir com a propagação de conhecimento sobre as experiências dos povos 

africanos aqui no Brasil.  

Ao destacarmos a expressão “valores civilizatórios afro-brasileiros”, temos a 
intenção de destacar a África, na sua diversidade, e que os africanos e 
africanas trazidos ou vindos para o Brasil e seus e suas descendentes 
brasileiras implantaram, marcaram, instituíram valores civilizatórios neste 
país de dimensões continentais, que é o Brasil. Valores inscritos na nossa 
memória, no nosso modo de ser, na nossa música, na nossa literatura, na 
nossa ciência, arquitetura, gastronomia, religião, na nossa pele, no nosso 
coração. Queremos destacar que, na perspectiva civilizatória, somos, de 

                                                           
21 Intelectual negra, coordenadora do projeto educativo nacional chamado A Cor da Cultura, que foi 
difundido em todo país, produzindo materiais, ações culturais e educativas, buscando práticas positivas 
e de reconhecimento e preservação da cultura Afro-Brasileira. 
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certa forma ou de certas formas, afrodescendentes. E, em especial, somos o 
segundo país do mundo em população negra (Trindade, 2005, p. 30). 
 

Esses valores são: Circularidade, Oralidade, Religiosidade, Energia Vital (Axé), 

Corporeidade, Ludicidade, Musicalidade, Memória, Ancestralidade e 

Cooperativismo/Comunitarismo. De maneira mais específica, Trindade (2010, p. 14) 

explica que 

Reconhecemos a importância do Axé, da ENERGIA VITAL, da potência de 
vida presente em cada ser vivo, para que, num movimento de 
CIRCULARIDADE, esta energia circule, se renove, se mova, se expanda, 
transcenda e não hierarquize as diferenças reconhecidas na 
CORPOREIDADE do visível e do invisível. A energia vital é circular e se 
materializa nos corpos, não só nos humanos, mas nos seres vivos em geral, 
nos reinos animal, vegetal e mineral. “Na Natureza nada se cria, tudo se 
transforma”, “Tudo muda o tempo todo no mundo”, “... essa metamorfose 
ambulante”. 
 
Se estamos em constante devir, vir a ser, é fundamental a preservação da 
MEMÓRIA e o respeito a quem veio antes, a quem sobreviveu. É importante 
o respeito à ANCESTRALIDADE, também presente no mundo de territórios 
diversos (TERRITORIALIDADE). Territórios sagrados (RELIGIOSIDADE) 
porque lugares de memória, memória ancestral, memórias a serem 
preservadas como relíquias, memórias comuns, coletivas, tecidas e 
compartilhadas por processos de COOPERAÇÃO e COMUNITARISMO, por 
ORALIDADES, pela palavra, pelos corpos diversos, singulares e plurais 
(CORPOREIDADES), pela música (MUSICALIDADE) e, sobretudo, por que 
não, pelo prazer de viver — LUDICIDADE (Trindade, 2010, p. 14). 

 

Em síntese, os dez Valores Civilizatórios Afro-Brasileiros trazidos por Trindade 

(2010) podem ser compreendidos, conforme o Quadro 1 abaixo: 

 

 
Quadro 1 – Apresentação ilustrativa e textual dos Valores Civilizatórios Afro-Brasileiros 
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CIRCULARIDADE: o começo e o fim se 
conectam, a energia se desloca num círculo de 
poder e saber que não se fecha nem se cristaliza, 
mas gira, circula, transfere-se. 
 

ANCESTRALIDADE: a dimensão ancestral 
carrega o mistério da vida, da transcendência. O 
passado, a história, a sabedoria dos mais velhos 
assumem uma enorme dimensão de saber-
poder, de quem traz o legado, de quem 
sobreviveu. 

RELIGIOSIDADE: tudo é sagrado, é divino. 
Todos os elementos da natureza, todos os seres. 
Vemos religiosidade não como religião, mas como 
respeito à vida, ao outro, à saudação, ao cuidado 
com o outro. 

MEMÓRIA: mostra que o povo negro carrega 
uma memória da nossa história que está 
escondida e precisa ser desenterrada. A 
memória está presente em nosso corpo, na 
nossa história, nos prédios, no modo de andar, 
de falar, na nossa existência. 

CORPOREIDADE: o corpo conta histórias. Ela 
traz uma história individual e coletiva, uma 
memória a ser preservada e compartilhada. Com 
o corpo se afirma a vida e a existência. Corpo é 
potência, possibilidade, é vida. 

LUDICIDADE: a capacidade de sorrir, brincar, 
dançar e jogar mesmo com todas as 
adversidades (escravização e humilhação de 
um povo que foi arrancada de suas terras). 
Alegria frente ao real, ao aqui e agora da vida. 

MUSICALIDADE: a música, a sonoridade, a 
melodia, o ritmo, estão presentes, de modo bem 
particular, na cultura e história afro-brasileira, de 
tal modo que muitas referências da musicalidade 
brasileira são de origem afro. 

ENERGIA VITAL (AXÉ): revela a circularidade 
da vida. Tudo tem energia vital e está em 
interação: planta, água, pedra, animais, ar, 
gente. Os elementos relacionam entre si e 
sofrem influências uns dos outros. 

COOPERATIVISMO/COMUNITARISMO: a 
manifestação cultural negra é marcada pelo 
coletivo. Não existe cultura negra, cultura afro-
brasileira individualmente, na solidão, mas no 
coletivo, na cooperação, no e com o outro. 

ORALIDADE: a palavra dita ou silenciada, tem 
uma carga de poder muito grande. Através da 
oralidade os saberes, poderes, quereres são 
compartilhados e legitimados. A palavra carrega 
uma grande e poderosa carga afetiva. 

Fonte: Trindade (2010, p. 14). 
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Todos esses valores evidenciam a história dos povos africanos e trazem 

características existenciais, sociais e culturais, que nos permitem estabelecer um 

ambiente educacional que oferece visibilidade a esses sujeitos por meio de:  

 
Uma prática docente política ideológica e humanamente comprometida como 
nosso povo mestiço, belo, forte, que luta que surpreende, que ri, que chora, 
que cria cotidianamente saberes e estratégias, práticas que possibilite 
viver/sobreviver, num tempo em que a exclusão social é vista como um valor 
positivo e como inevitável (Trindade; Santos, 1999, p. 16). 
  
 

Esses valores estão presentes no nosso dia a dia e nas práticas do cotidiano 

escolar, contudo seus significados e seus sentidos não são evidenciados e/ou 

nomeados por nós. Por exemplo, quando colocamos nossos alunos em roda, estamos 

reafirmando um valor civilizatório afro-brasileiro, a circularidade, embora não façamos 

referência à cultura Afro-Brasileira para falar sobre a roda. Entendemos que algumas 

situações como essa nos permitem conscientizar as crianças sobre as contribuições 

africanas à nossa construção sociocultural. 

De acordo com Rocha (2011), uma pessoa se torna importante porque faz parte 

do todo, do coletivo, assim a sua individualidade vai se construindo. Ainda em 

concordância com a mesma autora, “[...] a circularidade propõe a horizontalidade nas 

relações humanas, a ciranda dos saberes” (Rocha, 2011, p. 34). Gama e Cabral 

(2021) falam sobre a força do encontro que é marcada pela circularidade e pela 

presença da roda, espaço onde a nossa posição nos permite ver e ser visto. 

Materializar o reconhecimento dos valores civilizatórios afro-brasileiros nos 

conteúdos e nas aulas de Educação Física se faz necessário, enriquecendo e criando 

experiências sobre a cultura Afro-Brasileira aos alunos e atribuindo outros significados 

às práticas escolares, com a intenção de se tornarem cada vez mais inclusivas, 

contemplando a diversidade étnico-racial e promovendo práticas antirracistas 

cotidianamente.  

 Munanga (2005) destaca a importância de práticas e narrativas para a 

concretização de uma cultura cotidiana de reconhecimento dos valores civilizatórios 

afro-brasileiros como possibilidade pedagógica na construção de conhecimentos. 

Incorporar os valores civilizatórios afro-brasileiros nas nossas práticas 

pedagógicas é uma possibilidade de materializar a ERER na Educação Física. É dar 
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visibilidade a essas características da cultura africana, contribuindo com a afirmação 

das identidades e reconhecendo os saberes dos povos africanos. Destacamos, desse 

modo, a necessidade e a relevância da inserção dos valores civilizatórios afro-

brasileiros no contexto da Educação Física, contribuindo com a ERER.  
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4 COMPOSIÇÃO COREOGRÁFICA: PASSOS METODOLÓGICOS E ITINERÁRIO 

DA DISSERTAÇÃO 

Apresentamos aqui o caminho percorrido nesta dissertação, que está 

organizada em forma de capítulos e tópicos. O presente estudo é de natureza 

qualitativa e concilia o método bibliográfico, que foi adotado para construir um Estado 

da Arte (Ferreira, 2002) sobre a temática das questões étnico-raciais no âmbito da 

Educação Física escolar e seus desdobramentos com a Dança, apresentada no 

capítulo I, com a Pesquisa-Ação Existencial (Barbier, 2002), utilizada para 

investigarmos os desafios e as possibilidades de promover a ERER por meio do 

conteúdo Dança em uma turma dos anos iniciais de uma escola de ensino 

fundamental.  

Considerando a complexidade das metodologias empregadas e o extenso 

conjunto de informações acerca dos seus usos neste trabalho, e que precisam ser 

expostas para as suas devidas compreensões, optamos por detalhar as definições 

conceituais, as fontes, os instrumentos e os procedimentos de análise que compõem 

cada método no interior de cada capítulo.  

Na parte inicial desta dissertação, narramos a partir do lugar de fala da 

professora-pesquisadora suas primeiras inquietações, destacando a proximidade com 

a temática, a trajetória com a extensão universitária, com a pós-graduação lato sensu, 

as experiências na escola e o ingresso no ProEF e no GPDEF, que foram as bases 

para o delineamento do objeto de estudo. Em seguida, na parte introdutória, trazemos 

a contextualização da temática, as principais legislações do sistema educacional 

brasileiro, a delimitação do problema, a justificativa da pesquisa e os objetivos geral e 

específicos. 

No tópico 3, discorremos sobre algumas das bases teóricas escolhidas para a 

construção do trabalho, dialogando com autores sobre conceitos que tratam da 

temática da ERER, intencionando compreender como essa discussão chega à 

educação e como suporte teórico para a compreensão da temática da pesquisa. 

Abordamos o conceito de racismo e o preconceito trazendo Munanga (2004), Almeida 

(2021) e Gomes (2003) para o debate. Falamos sobre o racismo na escola e 
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trouxemos a trajetória e avanços do Movimento Negro que contribuíram para a criação 

e implementação da lei 10.639/03. 

No Capítulo I, buscamos compreender como a Dança está sendo abordada 

pelos professores. Para tanto, realizamos um diálogo com as produções científicas da 

Educação Física escolar e o ensino das Danças na perspectiva da ERER. 

Apresentamos o Estado da Arte desenvolvido (Ferreira, 2002). Este mapeamento 

realizado ancora-se nas produções anteriores, reafirmando e/ou aprofundando as 

temáticas pesquisadas, trazendo novas reflexões sobre esta realidade explorada. 

Nosso objetivo foi trazer um panorama inicial dos mapeamentos já realizados, 

para, em seguida, dialogar com o levantamento sobre as produções científicas com a 

temática da Dança e da ERER no âmbito do ProEF, nos anos de 2020 até março de 

2023. Logo após, planejou-se apresentar um Estado da Arte (Ferreira, 2002) com foco 

nos estudos que abordaram a Educação Física escolar e a ERER. Para tanto, 

mapeamos a produção acadêmica em quatro plataformas eletrônicas (Scientific 

Electronic Library Online - Scielo, Sistema de Información Científica Redalyc. (Red de 

Revistas Científicas), Education Resources Information Center – ERIC e Periódico da 

CAPES). 

O capítulo II trata da intervenção pedagógica desenvolvida em uma Escola 

Municipal do Rio de Janeiro. Aponta-se o local da pesquisa, os participantes, os 

instrumentos utilizados e os aspectos éticos da pesquisa. O objetivo foi contribuir com 

a formação discente para uma educação antirracista, apresentando saberes advindos 

da cultura Africana e Afro-Brasileira por meio da Dança.  

No tópico 5, apresentamos o produto educacional desenvolvido. Na sequência, 

realizamos as considerações gerais da dissertação.  

No APÊNDICE A, o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido utilizado para 

obter a participação dos sujeitos à pesquisa, no APÊNDICE B, o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido para solicitar a autorização dos responsáveis das 

crianças a participarem delas na pesquisa. O APÊNDICE C traz o termo de 

autorização de imagens (fotos e vídeos). No APÊNDICE D, apresentamos o parecer 

consubstanciado do CEP, autorizando a realização da pesquisa. O APÊNDICE E 

mostra o termo de anuência institucional emitido pela Prefeitura do Rio de Janeiro, 
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autorizando a realização da pesquisa. No APÊNDICE F, aparecem as imagens do 

diário de campo. Já no APÊNDICE G, parte do acervo fotográfico produzido durante 

a construção da pesquisa, contemplando outras imagens da pesquisa que não foram 

utilizadas no corpo da dissertação e no APÊNDICE H, imagens do produto 

educacional. 

E por fim, temos os ANEXOS, que por solicitação da banca examinadora, foram 

aceitos pelo orientador e por mim na condição de mestranda, como forma de 

documentar este momento histórico para a Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro (UFRRJ). O ANEXO A, que constitui uma carta do primeiro coordenador do 

ProEF, o professor Doutor José Henrique dos Santos, fazendo alusão ao ritual da 

primeira defesa do programa e o ANEXO B, trazendo a transcrição da fala do 

orientador no momento de arguição da banca. 
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Capítulo I 

DIÁLOGOS ENTRE AS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS DA EDUCAÇÃO FÍSICA 

ESCOLAR E O ENSINO DA DANÇA NA PERSPECTIVA DAS RELAÇÕES ÉTNICO-

RACIAIS 

 

1 TORNAR A DANÇAR, POIS A DANÇA NÃO PODE PARAR: RETOMANDO O 

OBJETIVO DA PESQUISA 

 

 Parte dos esforços em (re) pensar o ensino da Educação Física escolar e os 

possíveis desafios e possibilidades de abordagem da ERER nas aulas de Dança 

podem ser encontrados na literatura acadêmica. Assim sendo, concebemos que a 

produção científica sobre esses assuntos se constitui como uma fonte potente para 

situar a nossa compreensão sobre o objeto desta dissertação. 

Com a intenção de compreender melhor como o debate acadêmico tem 

abordado o ensino das Danças na sua relação com a ERER no âmbito da Educação 

Física escolar, conforme anunciado no primeiro objetivo específico desta dissertação, 

buscamos mapear e analisar essa temática.  

Os primeiros movimentos de busca por produções acadêmicas que relacionam 

a Dança e a ERER no contexto da Educação Física escolar nos mostrou a incipiência 

de estudos com essas interfaces. Essa constatação, a nosso ver, reforça a 

importância desta dissertação em abordar as possibilidades de trabalho da Dança em 

diálogo com as questões étnico-raciais que precisam permear o ensino da Educação 

Física. 

 

2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Utilizamos o método de pesquisa bibliográfica, buscando uma leitura 

panorâmica sobre as produções científicas que já haviam realizado estudos de revisão 

sobre Dança e Educação Física escolar. Isso permite compreender como estão o 

campo científico desse tipo de produção, a identificação dos avanços, mas, em 
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especial, as possíveis lacunas e fragilidades sobre as quais podemos nos debruçar 

na construção de novos conhecimentos para o crescimento da área. 

As pesquisas bibliográficas do tipo Estado da Arte buscam em, um determinado 

campo de saber, o que já foi produzido em determinadas fontes e épocas analisadas, 

mostrando os principais interesses, expondo as brechas existentes e, ainda, 

apontando a quantidade de trabalhos produzidos, valorizando-os e contribuindo para 

que tenham visibilidade (Ferreira, 2002).  

O levantamento sobre os mapeamentos já realizados sobre Dança na 

Educação Física foi elaborado a partir de buscas na plataforma do Google Acadêmico. 

Em um segundo momento, neste capítulo, apresentamos uma revisão de literatura 

nas dissertações defendidas no ProEF, com foco nas produções sobre Dança e nas 

pesquisas envolvendo a discussão étnico-racial. Seguida de um Estado da Arte 

(Ferreira, 2002) feito entre os anos de 2004 e 2022, nas plataformas Scielo, ERIC, 

Redalyc e Periódicos da Capes com foco nas relações étnico-raciais e Educação 

Física escolar. 

 

3 APRESENTAÇÃO DOS ESTUDOS  

 

Em razão da dificuldade mencionada nos primeiros parágrafos deste capítulo, 

optamos por realizar a pesquisa bibliográfica em três vertentes: 3.1 estudos de revisão 

já realizados sobre Dança na Educação Física escolar na literatura acadêmica; 3.2 

dissertações do ProEF sobre Dança e sobre ERER e 4 artigos veiculados em revistas 

indexadas a bases científicas sobre Educação Física e ERER. 

 

3.1 Mapeamentos já realizados sobre Dança na Educação Física 

 

Levantamos aqui as pesquisas que já haviam realizado estudos de revisão 

sobre a temática Dança na Educação Física escolar, almejando identificar como 

lacuna que tipo de pesquisa bibliográfica caracterizada como uma revisão de literatura 

sistematizada ainda não havia sido feita. Com efeito, os resultados dessa busca nos 

ofereceriam como possibilidade modularmos a construção de um Estado da Arte que 
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não repetisse em termos de descritores, arco temporal, fontes mobilizadas e/ou o foco 

adotada por autores que já se dedicaram a essa tarefa. 

Os dados encontrados foram extraídos após buscas no Google Acadêmico, 

que é uma plataforma de pesquisa mais ampla em termos de alcance das produções 

acadêmicas. Essas pesquisas foram realizadas entre os meses de setembro e outubro 

de 2022. Elas se deram a partir das expressões textuais: “Estado da arte da dança na 

educação física escolar”, “Revisão de literatura em dança na educação física escolar” 

e “pesquisa bibliográfica de dança na educação física escolar”.   

Não delimitamos um recorte temporal a priori, uma vez que nossa intenção era 

perceber como estava o campo científico vinculado a essa temática de uma forma 

panorâmica. Dessa maneira, abrangemos todos os estudos que a plataforma nos 

disponibilizou a partir dos descritores mencionados. 

Foram excluídos da seleção os trabalhos que traziam no título outras temáticas 

de discussão que não fossem Educação Física escolar e Dança ou que não se 

caracterizassem como pesquisas bibliográficas. Encontramos 14 trabalhos que já 

haviam realizado esse movimento investigativo de trazer um panorama sobre os 

estudos que relacionam Dança e Educação Física escolar. Todos eles estão 

apresentados nos próximos parágrafos. 

O estudo de Pacheco (1999) analisou artigos publicados em 10 periódicos da 

área de Educação Física entre os anos de 1986 e 1996, sendo eles: Discorpo, 

Motrivivência, Motriz, Movimento, Revista Brasileira de Ciência e Movimento, Revista 

da Educação Física - UEM, Revista do Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte, 

Revista Mineira de Educação Física, Revista Paulista de Educação Física e Sprint 

Revista Técnica de Educação Física e Desportos. Em sua publicação, não é possível 

identificar a quantidade de artigos analisados. Pacheco (1999, p. 13) afirma que “Os 

pontos mais marcantes a respeito da marginalidade da dança na escola foram a 

formação inadequada do professor de Educação Física e o sexismo”. Aponta a 

necessidade de aproximação das práticas culturais externas à escola, buscando uma 

relação entre a escola e a sociedade e fala sobre [...] “ultrapassar as fronteiras do ‘balé 

das formas’ puramente estéticas e entender o compromisso da Dança na escola com 

uma comunicação significativa” [...] (Pacheco, 1999, p. 13). 
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A publicação de Silva et al. (2012) se preocupou em investigar a importância 

do conteúdo Dança nas aulas de Educação Física e, para tal, realizaram uma revisão 

de artigos nacionais e internacionais, de livros, de leis e de dissertações publicados 

entre os anos de 1993 e 2011. Realizou-se a busca na base de dados do Google 

Acadêmico, Revista Digital EFDesportes, Scientific Electronic Library Online (Scielo), 

psicologia.com.pt, U.S. National Library of Medicine (PubMed), Biblioteca Virtual em 

Saúde (Bireme), encontrando um total de 10 trabalhos. Oito deles aplicaram 

questionários e fizeram entrevistas com professores e em dois o questionário e a 

entrevista foi realizado com graduandos. Neles, foram identificados que, embora a 

Dança traga benefícios e a conscientização do senso crítico aliada a formação de um 

cidadão autônomo, a maior parte dos entrevistados não utilizam a Dança em suas 

aulas por preconceito por parte dos pais e alunos e também dos próprios educadores. 

Do mesmo modo, a formação deficitária, a pouca infraestrutura no local de trabalho e 

a falta do planejamento curricular da escola contribuem para a não utilização da Dança 

pela maioria dos entrevistados. 

No trabalho de Muglia-Rodrigues e Correia (2013) que se refere à produção 

acadêmica sobre Dança nos periódicos nacionais de Educação Física: Revista Motriz; 

Revista Movimento; Revista Brasileira de Ciências do Esporte; Revista Brasileira de 

Educação Física e Esporte; Revista Brasileira de Ciência e Movimento e Revista da 

Educação Física. Utilizando como recorte temporal o período de 2000 a 2010, 

localizaram-se 67 artigos com a temática Dança. Perceberam-se restrições 

relacionadas com o estudo da Dança na Educação Física e a necessidade da 

elaboração de uma produção acadêmica “[...] que explore a multidimensionalidade do 

fenômeno dança em âmbitos inter e multidisciplinares, favorecendo uma aproximação 

acadêmica e profissional entre os protagonistas da Dança e da Educação Física 

(Muglia-Rodrigues e Correia, 2013, p.91). 

Em sua pesquisa, Teixeira et al. (2016) investigaram caminhos e perspectivas 

sobre a produção do conhecimento da Dança na Educação Física, problematizando a 

produção acadêmica da Educação Física acerca da temática Dança a partir dos anais 

do Congresso Brasileiro de Ciências do Esporte (Conbrace), nas edições de 2007, 

2009, 2011 e 2013. Mapearam-se 65 trabalhos que puderam apresentar que o fazer 
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científico possui um caráter político e ético e que a diversidade de culturas e das 

diversas possibilidades da dança estão sendo discutidas em diferentes regiões do 

Brasil.  

Silva e Viana (2016) utilizaram artigos publicados a partir do ano 2000 no 

Google Acadêmico, no Periódicos CAPES e na Biblioteca Martinho Lutero do Centro 

Universitário Luterano de Ji-Paraná para realizarem sua análise. Embora no trabalho 

não se explicite de forma clara, foram localizadas pelos autores 12 produções como 

referência para a discussão. Concluíram, a partir da revisão de literatura empreendida, 

que há de se reconhecer a importância do ensino da Dança nas escolas e a sua 

contribuição sobre conhecimento de história dos povos, tal como para a criatividade e 

para a reflexão sobre as diferentes culturas. A Dança, segundo a revisão de literatura, 

gera benefícios motores, artísticos e consistente formação cidadã aos alunos. 

Brasileiro e Nascimento Filho (2017) analisaram as contribuições de Isabel 

Marques nas produções sobre a Dança na Educação Física, utilizando os livros de 

Marques (1999; 2003) e três periódicos da área de Educação Física (Revista 

Movimento, Revista Pensar a Prática e Revista Brasileira de Ciências do Esporte), 

analisando artigos publicados de 2000 a 2011. Inicialmente, eles encontraram 244 

artigos, mas, ao final, delimitaram apenas com os artigos que adotavam o livro de 

Isabel Marques como referência, restando, assim, oito artigos.  

Em suas conclusões, os autores apontam que, no ensino da Dança, ainda 

prevalece uma abordagem de práticas isoladas, preconceituosas e limitadas, a 

despeito de que também se tenha avançado em estudos sobre reflexões e 

intervenções pedagógicas sobre a Dança. Esses avanços se devem às contribuições 

das obras de Marques (1999; 2003), que vem favorecendo uma reflexão dos 

professores de Educação Física sobre o ensino da Dança de forma mais significativa 

e preocupada com o seu papel na formação dos alunos. 

Marani, Prates e Sborquia (2018) realizaram sua pesquisa direcionada a uma 

temática específica, que é a Dança Contemporânea, buscando entender como a área 

da Educação Física vem tratando do assunto. Fizeram um levantamento nas revistas 

brasileiras de Educação Física, sendo elencadas: Movimento; Revista Brasileira de 

Medicina do Esporte; Motriz; Revista Brasileira de Cineantropometria e Desempenho 
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Humano; Revista da Educação Física/UEM; Revista Brasileira de Educação Física e 

Esporte; Revista Brasileira de Ciências do Esporte; Revista Brasileira de Atividade 

Física e Saúde; Motrivivência; Revista Brasileira de Ciência e Movimento; Pensar a 

Prática e Licere. Escolheram como recorte temporal o ano de surgimento de cada 

revista até 2017.  

Tais autores encontraram 13 textos relacionados com a temática da Dança 

Contemporânea, o que, na visão desses autores, representa [...] uma tímida produção 

sobre esse gênero/ritmo/etc. em Revistas da Educação Física brasileira. Eles 

entendem também que a Dança Contemporânea é mais uma dentre tantas outras 

manifestações que cabem ao ensino de Danças e que, apesar do número pequeno 

de textos encontrados, as publicações trazem avanços em relação a essa temática no 

contexto da Educação Física escolar. 

Além de artigos em que foram publicados pesquisas bibliográficas sobre a 

relação das Danças com a Educação Física escolar, encontramos a dissertação de 

Assis (2018), que construiu um “estado da arte” sobre a produção discente nos 

Programas de Pós-Graduação no Brasil em Educação, Educação Física, Dança, 

Artes. Ela selecionou 57 trabalhos, entre teses e dissertações que foram publicadas 

no banco de dados da CAPES, entre os anos 2012 e 2016, e escolheu, por critério de 

seleção, analisar na íntegra, pelo menos, um trabalho de cada uma dessas áreas, 

tendo cinco trabalhos selecionados que contribuíssem com a reflexão das 

possibilidades e reconhecimento da Dança na escola. 

Assis (2018, p.109) conclui, na tentativa de responder “Qual o lugar da Dança 

na escola?”, apontando que a hierarquia das disciplinas e dos saberes coloca a Dança 

em uma posição inferior no currículo, mesmo estando amparada pela legislação22 e 

também a disputa entre o seu pertencimento nos campos da Educação Física e da 

Arte, sugere a ocupação de um não reconhecimento na escola, ou seja, um “não 

lugar”.  

                                                           
22 Lei nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação, juntamente com o documento dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais de Arte e Educação Física e com a Base Nacional Curricular Comum que 
respaldam a Dança como Conteúdo/Unidade Temática a serem desenvolvidos no currículo escolar.  
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Brasileiro, Fragoso e Gehres (2020) buscaram identificar as principais 

temáticas de estudo sobre Dança na Educação Física, analisando 257 artigos de 24 

periódicos nacionais. Eles concluem que parte dos estudos sobre Dança e Educação 

Física estão sendo desenvolvidos na perspectiva de estudos socioculturais e 

pedagógicos e destacaram também, nos estudos analisados, a temática Dança e 

Educação como a mais incidente, seguida da Dança e Movimento.  

Com o objetivo de investigar a importância da Dança na aprendizagem das 

culturas brasileiras, Viana, Batista e Montanini (2020), por meio da utilização das 

plataformas de busca BDTD e Scielo, analisaram cinco trabalhos encontrados entre 

2018 e 2020. Concluíram que alguns tipos de preconceito e de senso comum são 

criados por falta de conhecimento de outras culturas existentes em nosso país e que, 

por meio da Dança, esse conhecimento histórico-cultural pode ser aprofundado, além 

de trazer também benefícios para a saúde das pessoas e para convivência com as 

diferenças existentes na sociedade. 

Souza e Reis (2021) apresentam uma análise da literatura sobre a Dança como 

recurso nas aulas de Educação Física escolar. Elas utilizaram o banco de dados da 

Plataforma Scielo, da Lilacs e do Google Acadêmico, dos anos 2000 a 2020, 

analisando 20 estudos no total. Elas observaram uma diminuição das publicações em 

20% na comparação que fizeram entre os anos 2000 e 2010 e 2011 a 2020, 

demonstrando, de acordo com elas, um baixo interesse em pesquisas com a temática 

das Danças nas aulas de Educação Física escolar. Concluíram, assim, que a Dança 

continua sendo um saber pouco familiarizado pelos profissionais e, 

consequentemente, permanece sendo um conteúdo utilizado de forma pontual em 

datas comemorativas e eventos da escola, provocando uma formação educacional 

aquém aos alunos. 

 Fávero et al. (2022) também realizaram uma análise sobre a produção 

acadêmica da Pós-Graduação brasileira, sendo seu foco de investigação a Dança na 

Educação Infantil. Utilizaram como fonte o Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) entre os 

anos de 2003 e 2019, localizando 24 trabalhos. Eles apontam que diferentes áreas do 

conhecimento como Educação, Artes, Dança e Psicologia compartilham interesse nas 
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pesquisas sobre Dança. Perceberam, também, que o recorte de gênero se fez 

presente nas pesquisas, tendo 22 dos 24 mapeamentos realizados por mulheres. 

Outra conclusão diz respeito ao modo como o protagonismo infantil e as narrativas 

das crianças estão sendo considerados nas práticas pedagógicas, do mesmo modo 

que o esforço de articular a formação inicial dos professores com o contexto escolar. 

Trazendo um olhar sobre a produção de conhecimento em Dança na área 

sociocultural da Educação Física brasileira, Jordan, Marani e Sborquia (2022) 

investigaram oito periódicos nacionais da Educação Física. São eles: Revista 

Movimento; Revista Motriz; Journal of Physical Education; Revista Brasileira de 

Educação Física e Esporte; Revista Brasileira de Ciências do Esporte; Revista 

Motrivivência; Revista Pensar à Prática; Revista Licere, desde a criação de cada 

revista até o ano de 2020. Encontraram 234 artigos nesses oito periódicos e buscaram 

analisar como a Educação Física vem tematizando a Dança em seus periódicos.   

Concluíram, no contexto analisado, que os estudos sobre a Dança se 

relacionam com questões sobre corpo, escola e demandas pedagógicas presentes no 

ensino desse elemento da cultura corporal. Entre as temáticas encontradas, estão as 

que relacionam a Dança com a formação profissional, com a criatividade, com a 

produção de movimento, com lazer, com envelhecimento, com cultura, com história e 

com arte e gênero, tendo a Dança como uma manifestação rica em diversidade de 

representações de diferentes grupos étnicos e culturais e de muitas possibilidades de 

intervenções por parte dos professores.   

Almeida, Gomes e Medeiros (2022) analisaram artigos publicados em 26 

periódicos de Educação Física entre os anos de 1987 e agosto de 2020 e encontraram 

363 artigos. Constataram que, entre os assuntos abordados nos trabalhos analisados, 

uma perspectiva da Dança como experiência estética, autônoma, criativa e de senso 

crítico. Uma grande parte destas análises defende uma metodologia que vise à 

emancipação da pessoa praticante da atividade dançante. 

Entre os 14 textos de revisão de literatura analisados aqui neste subtópico, 

percebemos que entre 1999, ano do trabalho mais antigo localizado, e 2022, ano da 

publicação mais recente identificada, que os estudos que se dedicam a mapear a 

relação das Danças com a Educação Física são recorrentes e expressam que a 
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produção acadêmica acerca dessa temática é bastante consistente do ponto de vista 

numérico. Ainda assim, quando comparada com outras temáticas no âmbito da 

Educação Física escolar, a Dança ainda ocupa um lugar de menor prestígio e de 

interesse no campo da pesquisa acadêmica, como afirmam Assis (2018), Brasileiro, 

Fragoso e Gehres (2020) e Jordan, Marani e Sborquia (2022). 

 Em meio às problemáticas mais discutidas e apresentadas nos trabalhos, 

podemos apontar as questões que envolvem uma aparente formação inicial dos 

professores considerada precária: o recorte de gênero, relacionado também com o 

senso comum e o preconceito. Eles apresentam a utilização da Dança com um fim em 

si mesma, e não como um processo contínuo de aprendizagem, percebendo 

apresentações pontuais em datas comemorativas, sem intencionalidade pedagógica, 

contribuindo para uma situação em que não é explorado todo o potencial das Danças 

para a educação integral dos alunos.  

 Com relação aos benefícios, os trabalhos apresentam o compromisso da 

Dança com a educação, com a formação cidadã e com a autoestima positiva dos 

estudantes. Também afirmam que a Dança é uma temática capaz de apresentar a 

diversidade cultural e proporcionar aprendizagem sobre as diferentes culturas e 

histórias dos povos que compõem a nossa sociedade. Ainda assim, observamos, em 

nossas análises, como uma lacuna nessas produções que revisaram a literatura 

acadêmica, a ausência de discussões relacionando a Dança com a cultura Afro-

Brasileira.  

Do nosso ponto de vista, é imprescindível a presença do debate sobre os 

desafios e, sobretudo, sobre as possibilidades e as potencialidades de abordar as 

relações Étnico-Raciais mediadas pelas Danças no contexto escolar. Gomes (2008) 

afirma que as representações positivas dos negros precisam ser contempladas em 

suas diversidades no espaço escolar. 

Por esse ângulo, interessa-nos examinar criticamente as produções 

acadêmicas acerca dessa temática na área da Educação Física escolar, ampliando e 

aprofundando o arcabouço teórico que contribui para uma educação antirracista. 
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3.2 Mapeamento das dissertações defendidas no ProEF 

Ainda buscando entender como o cenário acadêmico vem abordando o ensino 

da Dança na Educação Física escolar, realizamos uma análise da literatura produzida 

pelos egressos do ProEF, considerando que o referido Programa está comprometido 

com a formação e com a produção científica de professores em exercício na Educação 

Básica, assumindo o cotidiano escolar como ponto de partida e de chegada da 

pesquisa. 

Até o ano de 2021, o Programa agregava 18 instituições e, no ano de 2023, 

foram credenciadas mais seis instituições, tendo um total de 24 instituições 

associadas ao Programa. São elas: a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), 

Escola Superior de Educação Física da Universidade de Pernambuco (UPE), 

Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), 

Universidade Estadual de Maringá (UEM), Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte (UFRN), Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal do Espírito Santo 

(UFES), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Regional do 

Noroeste do Estado do Rio Grande (UNIJUÍ), Universidade Federal do Ceará (UFC), 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM), Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia (UESB), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas 

Gerais (IFSULDEMINAS), Universidade Federal do Tocantins (UFT), Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Universidade Estadual do Piauí (UESPI), 

Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES), Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais (IFSULDESTEMG), 

Universidade Federal Rural do Pernambuco (UFRPE), Instituto Federal De Educação 

Ciência e Tecnologia Do Ceará (IFCE), com a cooperação da Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) – campus de Presidente Prudente, Bauru 

e Rio Claro. 

 Utilizando o recorte temporal dos egressos dos anos 2020 e 202123, incluímos 

todos os trabalhos que continham em seus títulos a temática Dança. Encontramos 169 

                                                           
23 Este mapeamento sobre o ProEF foi publicado sob o título: “Dança na Educação Física Escolar: 
identificando sua abordagem nas produções do ProEF”, nos Anais do VII Congresso CBCE Região 
Sudeste, III Seminário de Práticas Pedagógicas na Educação Física Escolar e IV Encontro de Práticas 
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dissertações publicadas24 no total, sendo oito relacionadas com a Dança, que 

apresentaram diferentes discussões envolvendo o tema. Ampliando o recorte para as 

dissertações defendidas entre 2019 e março de 202325, localizamos 180 dissertações 

disponíveis e buscamos identificar, desta vez, de que maneira as produções 

acadêmicas do ProEF abordaram a temática da ERER. Separamos os trabalhos pelo 

título, e aqueles que continham termos ou assuntos referentes ao nosso interesse de 

pesquisa, por exemplo, relações étnico-raciais e cultura Afro-Brasileira, foram 

selecionados. Contemplando os diferentes temas focalizados nas dissertações, 

encontramos seis trabalhos que discutiram sobre a ERER na Educação Física escolar. 

Ante o exposto, decidimos sintetizar as produções do ProEF sobre Dança e 

sobre ERER separadamente nos subtópicos 3.2.1 e 3.2.2, a seguir.  

 

3.2.1 A Dança nas produções do ProEF 

 

Na abordagem dos trabalhos sobre Danças, Costa (2020) realizou uma 

entrevista semiestruturada com quatro professores da rede pública e particular de 

ensino de São Paulo, aliado a um levantamento bibliográfico, com o propósito de 

apontar aspectos do ensino de Dança a partir da Técnica Klauss Vianna na Educação 

Infantil, discutindo seus limites e suas possibilidades. Como conclusão, a autora do 

estudo verificou que houve uma não aceitação das instituições escolares com a 

proposta, por provocar intensa espontaneidade e expressividade dos alunos. O que 

evidenciou para a pesquisadora do trabalho a importância de discutirmos e refletirmos 

                                                           
Pedagógicas e Inclusivas e Esportivas - Formação e Atuação Profissional em Educação Física: 
Educação, Ciência, Movimentos Populares em Prol da Vida e da Soberania do Povo, realizado no ano 
de 2022, na Universidade São Judas Tadeu (São Paulo). Disponível no link: 
https://drive.google.com/file/d/1PL858fNyADSnK-HlFXtdh4GiVhpGhp26/view. Acesso em: 2 ago. 2023.  
24 Essas publicações se encontram no repositório de produções intelectuais no site do ProEF, 
disponível no link: https://www.fct.unesp.br/#!/pos-graduacao/-educacao-fisica/producoes-intelectuais/. 
Acesso em: 2 ago. 2023. 
25 Este mapeamento sobre o ProEF foi publicado sob o título: “Educação para as Relações Étnico-
Raciais e Educação Física escolar: uma seleção das publicações do ProEF”, nos Anais do XXIII 
Congresso Brasileiro de Ciências do Esporte e do X Congresso Internacional de Ciências do Esporte, 
realizado no ano de 2023, na Universidade Federal do Ceará. Disponível no link: 
https://cbce.org.br/evento/conbrace23. Acesso em: 14 out. 2023. 

https://drive.google.com/file/d/1PL858fNyADSnK-HlFXtdh4GiVhpGhp26/view
https://www.fct.unesp.br/#!/pos-graduacao/-educacao-fisica/producoes-intelectuais/
https://cbce.org.br/evento/conbrace23
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sobre os espaços pensados para a educação infantil e sobre a formação profissional 

dos que acolhem as crianças nesses espaços. 

Zanata (2020), em sua dissertação, buscou compreender como a Dança pode 

contribuir no trabalho com as relações de gênero na Educação Física escolar, a partir 

de uma intervenção pedagógica com uma turma do 3º ano do Ensino Fundamental de 

uma escola municipal em São Paulo. Apontou caminhos para uma proposta de 

trabalho dentro da perspectiva de equidade de gênero, concluindo que é possível 

desenvolver uma Dança da escola recriando seu sentido, promovendo práticas que 

propiciem iguais oportunidades de vivência aos meninos e meninas e o diálogo 

reflexivo sobre as questões de gênero, rompendo com os preconceitos. 

Oliveira (2020) abordou a Dança Experimental e a inclusão de alunos com 

deficiência intelectual, realizando uma intervenção pedagógica de ensino que foi 

realizada durante as aulas de Educação Física da professora-pesquisadora em uma 

turma do primeiro ano e uma turma do terceiro ano do Ensino Fundamental de uma 

escola municipal em Belo Horizonte, ambas com aluno incluído. Como resultado de 

sua pesquisa, ela afirma que a utilização da metodologia de Dança Experimental nas 

aulas favoreceu a participação e o aprendizado de toda a turma, inclusive dos alunos 

com deficiência intelectual. 

Gomes (2020) investigou o ensino das manifestações folclóricas dançantes nas 

aulas de Educação Física na rede municipal de Maringá e propôs uma intervenção 

pedagógica para uma turma de 5º ano do Ensino Fundamental. Concluiu que o ensino 

do conteúdo acerca do enfoque da pesquisa apresenta muitas possibilidades de 

aprendizagem. Verificou também que a proposta de ensino sistematizada foi efetiva, 

oportunizando os alunos saberes não só motores, mas também sociais e culturais. 

Silva (2020) apresentou as possibilidades e as dificuldades da proposta 

cultural26 da Educação Física no ensino da Dança em uma turma de oitavo ano do 

Ensino Fundamental de uma escola estadual da zona urbana de Cuiabá. Como 

resultado, percebeu o quanto foi importante tematizar os saberes culturais trazidos 

                                                           
26 A Educação Física Cultural pretende contribuir com as demandas da sociedade contemporânea, a 
partir do questionamento acerca da hegemonia das práticas corporais e dos significados dos grupos 
privilegiados, enfrentamento as lutas do contexto social presente, dando voz aos silenciados, para 
promover uma pedagogia da diferença (Nunes; Neira, 2017). 
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pelos alunos para, em sequência, emergir possibilidades didáticas e aprendizagens 

significativas. Afirma, ainda, que essa experiência promoveu a leitura crítica e 

aprofundada da manifestação abordada, oportunizando a compreensão sócio-

histórica e o acesso a outras representações dessa prática, caminhando em direção 

a formação de identidades democráticas. 

Pereira (2020), em sua pesquisa, buscou descrever uma experiência 

pedagógica com Dança, construída coletivamente com os alunos do 2º ano do Ensino 

Médio de uma escola pública militar da rede estadual de Fortaleza, em um período 

bimestral das aulas de Educação Física regular da turma, observando as 

potencialidades e as fragilidades surgidas. Como potencialidade, ela aponta a 

importância de tornar o aluno protagonista do processo de construção do 

conhecimento. Já como fragilidade, o fato de o conteúdo não ser desenvolvido em 

todos os anos escolares anteriores, dificultando a inserção dele no ensino médio. 

Sinalizou também sobre as questões de gênero e de crenças religiosas como desafios 

para o processo de ensino-aprendizagem. 

Altoé (2020) buscou repensar a Dança como conteúdo de ensino no Ensino 

Médio, buscando a participação democrática dos alunos. Realizou uma intervenção 

pedagógica que contemplou 130 estudantes do 2º ano do Ensino Médio de uma 

escola pública no Espírito Santo. Como resultado da intervenção, a autora da 

pesquisa relata sobre as dificuldades encontradas, o que a motivou a buscar novas 

estratégias de ensino da Dança de forma democrática. Além da experimentação e da 

fruição, a proposta trouxe momentos de reflexão para estimular o olhar crítico sobre 

as manifestações culturais. Observou-se, também, uma resistência dos meninos com 

as aulas e respostas positivas do grupo em relação à autoestima a partir das reflexões 

sobre estereótipos de corpo que foram realizadas durante as intervenções. 

Pieroni (2020) elaborou uma proposta de ensino das Danças Tradicionais 

brasileiras para o Ensino Médio, em parceria com a disciplina de Geografia, em uma 

escola estadual de São Paulo. 24 alunos concluíram o semestre com a intervenção, 

que teve como intuito identificar e compreender os significados de uma prática 

pedagógica de ensino e de aprendizagem das Danças Tradicionais brasileiras no 

ensino médio. Como resultado, Pieroni percebeu que as Danças Tradicionais se 
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apresentaram como conhecimento acessível e significativo para os alunos e que as 

propostas desenvolvidas viabilizaram o protagonismo dos alunos, tal quais mudanças 

nas atitudes dos grupos em relação à responsabilidade, ao respeito às diferenças, ao 

colega e à valorização das danças tradicionais no ambiente escolar, possibilitando 

que estereótipos e preconceitos fossem discutidos e desconstruídos. 

3.2.2 A ERER nas produções do ProEF 

 

No tocante à ERER, Silva (2020), a partir da sua formação pessoal e 

pedagógica, trouxe elementos pedagógicos para uma proposta de inclusão da 

Capoeira como conteúdo da Educação Física escolar nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, trazendo sugestões de possibilidades metodológicas com objetivos e 

conteúdos, além de estratégias didáticas e de avaliação do processo ensino-

aprendizagem. Em suas reflexões conclusivas, o autor indica que ensinar Capoeira 

nas escolas poderá contribuir com a diminuição de preconceitos e que é um tópico 

que precisa ser democratizado, garantindo, dessa maneira, o direito dos alunos em 

vivenciar, conhecer e refletir sobre a Cultura Afro-Brasileira. 

Mattge (2020) investigou os princípios Afro-Brasileiros que fundamentam a 

Capoeira na escola, buscando fomentar reflexões e ações pedagógicas no trato com 

a ERER na escola. Entrevistou sete integrantes ativos na escola entre mestres de 

capoeira e professores. Em suas considerações finais, a autora do trabalho aponta 

que entender os princípios presentes nas culturas Africanas e Indígenas é possibilitar 

o reconhecimento de culturas silenciadas, abrindo possibilidade de diálogo de 

pensamentos e que o estudo caminha no sentido de trazer para a escola e o meio 

acadêmico os princípios Afro-Brasileiros presentes nas culturas tradicionais 

brasileiras, no caso do estudo em questão, representada pela Capoeira, avançando 

assim na discussão das questões étnico-raciais na educação.  

Tomé (2020) apresenta uma proposta de ensino da Capoeira a partir da 

utilização de jogos pedagógicos nas aulas de Educação Física para crianças do 1º 

ano do Ensino Fundamental, procurando contribuir para propagação desse 

conhecimento nas aulas de Educação Física escolar. Ele entende que a aquisição de 
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conhecimento de maneira lúdica a partir da Capoeira pode proporcionar prazer pela 

vivência dos jogos e reflexões sobre a realidade. 

A dissertação de Oliveira (2020) não foi localizada no repositório27, sendo a 

análise realizada a partir do produto educacional da dissertação da pesquisadora, que 

apresentou como finalidade descrever a sua trajetória pessoal durante o mestrado 

para em seguida sistematizar o conteúdo Capoeira em uma turma do 7º ano do Ensino 

Fundamental. Em suas reflexões, Oliveira aponta seu empoderamento a partir dos 

conhecimentos adquiridos e a capacidade de desenvolver atividades e vivências mais 

significativas com a Capoeira, acreditando, desta forma, que o produto educacional 

intitulado “Trilhando a Capoeira: a trajetória da construção do conhecimento sobre a 

Capoeira por uma professora de Educação Física”, proposto por ela, poderá servir de 

recurso para outros professores que desejarem tematizar a Capoeira na escola. 

Rocha (2020), em sua pesquisa, buscou identificar e compreender os 

processos educativos decorrentes de intervenção com elementos da Cultura Africana 

com alunos do 5º ano do Ensino Fundamental nas aulas de Educação Física escolar. 

Em suas considerações finais, a autora da pesquisa aponta que a proposta 

pedagógica desenvolvida possibilitou a ampliação do repertório tanto geográfico, 

cultural e histórico como o de jogos, de brincadeiras, de comidas e de outros 

elementos da Cultura Africana. Percebeu também uma mudança estética nos 

estudantes, que passaram a valorizar mais sua beleza natural e um aumento no 

envolvimento da comunidade escolar na participação das atividades pedagógicas. 

A pesquisa de Pieroni (2020), citada na página 64, foi a única encontrada que 

discutiu a Dança, apresentando debates pertinentes a ERER, por contemplar Danças 

de matriz Afro-Brasileira. Ainda que esse não tenha sido o objetivo da pesquisa, o 

trabalho com as Danças Tradicionais brasileiras realizado pela pesquisadora também 

contemplou a discussão, ainda que sem aprofundamentos teóricos para se discutir as 

relações étnico-raciais. 

                                                           
27 As dissertações publicadas se encontram no repositório de produções intelectuais do ProEF. No 
entanto, só foi possível encontrar o arquivo referente ao produto educacional da dissertação da referida 
autora. Disponível em: http://www.fct.unesp.br/#!/pos-graduacao/-educacao-fisica/producoes-
intelectuais/unesp---ib/. Acesso em: 2 ago. 2023. 
 
 

http://www.fct.unesp.br/#!/pos-graduacao/-educacao-fisica/producoes-intelectuais/unesp---ib/
http://www.fct.unesp.br/#!/pos-graduacao/-educacao-fisica/producoes-intelectuais/unesp---ib/


67 
 

 
 

Entendemos que o ProEF é um campo fértil para produção de propostas 

pedagógicas atuais e diversificadas, que reforçam a importância da Educação Física 

na escola com o potencial de contribuir com a qualificação dos docentes da Educação 

Básica, mediante a proposição de produtos educacionais que são frutos de pesquisas 

realizadas no cotidiano escolar. Por esse ângulo, observamos caminhos possíveis 

para efetivação de práticas pedagógicas consistentes e significativas.  

Nas dissertações aqui analisadas, notamos indícios de avanço da Educação 

Física escolar com relação às discussões sobre as possibilidades do ensino das 

Danças, como também nas discussões da ERER em seus conteúdos de ensino, 

contribuindo, ainda que timidamente, na construção de identidades positivas para a 

compreensão e o enfrentamento das estruturas de preconceito presentes dentro e 

fora da escola. Por ser um Programa de mestrado profissional que contempla a 

Educação Básica, encontramos pesquisas em todos os níveis de escolaridade, quer 

dizer, da Educação Infantil ao Ensino Médio, todavia a concentração maior é de 

pesquisas realizadas no Ensino Fundamental Anos Iniciais.  

Os trabalhos examinados contemplaram Danças da Cultura Popular como o 

frevo, o forró, a quadrilha junina, o maracatu, o jongo, o samba de roda, a ciranda, o 

carimbó, entre outras. Evidenciaram uma preocupação dos docentes em ampliar, a 

partir do conteúdo Dança, o conhecimento cultural dos alunos, deixando de lado um 

caráter mais instrumental do ensino da Dança.  

Observamos que elas foram utilizadas como um conteúdo potente e como 

manifestação cultural, repletas de sentidos e significados, com importante influência 

na construção sociocultural do Brasil, valorizando as diferentes culturas regionais 

existentes no Brasil, contribuindo para que os alunos identifiquem e repensem os 

estereótipos e fortalecendo a desconstrução de preconceitos. É perceptível que 

visaram proporcionar maior respeito por parte dos estudantes com as diferentes 

manifestações culturais existentes e construindo, desse modo, um novo olhar com 

relação à estética da imagem corporal dos alunos.  

Existe também uma preocupação em garantir o protagonismo dos alunos nas 

atividades propostas, proporcionando maior aceitação por parte deles com as aulas 
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de Dança. Percebemos também como desafios apontados, pelos estudos analisados, 

principalmente as questões que envolvem as discussões de gênero e religiosidade.  

Os trabalhos dentro da perspectiva da ERER apresentaram propostas com o 

ensino da Capoeira, com o ensino das Danças e com o ensino de Jogos, propondo 

discussões e possibilidades de ensino destes conteúdos de forma a contemplar 

também sobre as contribuições de diferentes povos na formação da cultura brasileira, 

apontando a presença da cultura africana na história do Brasil e a valorização dos 

saberes advindos de uma tradição oral com mestres de capoeira, por exemplo.  

A produção do produto educacional em forma de material didático para outros 

educadores, com sugestões de possibilidades de aplicação dos conteúdos, é uma 

forma de propagarmos e ampliarmos as discussões e as possibilidades de 

intervenções dos conteúdos Dança e das RER, abarcando também processos 

avaliativos dentro da Educação Física escolar.  

Embora constatemos avanços nas discussões da ERER e das Danças na 

escola, ainda percebemos que as produções no âmbito do ProEF que abordam esses 

debates apontam sobre a diversidade cultural e sobre a cultura popular, mas muito 

timidamente trazem as RER associadas ao conteúdo Dança como meio para se 

discutir as problemáticas de preconceito racial e da falta de representatividade da 

Cultura Africana na escola, por exemplo, e toda sua influência na construção da nossa 

identidade sociocultural. O que também justifica a nossa escolha por essa temática 

de pesquisa é o quantitativo expressivo de trabalhos encontrados no âmbito do ProEF, 

das 180 dissertações, temos oito que dialogam sobre Dança e seis sobre ERER. 

Entendendo que cabe à escola, como espaço de produção de conhecimento, 

reconhecer, ressignificar e valorizar as diferentes culturas presentes em nossa 

sociedade, garantindo espaço de representatividade, contribuindo para uma 

sociedade menos excludente e preconceituosa, e tendo o ProEF como um canal de 

propagação de conhecimentos científicos e de divulgação de práticas pedagógicas 

significativas, é que ampliaremos nossa pesquisa bibliográfica, buscando 

compreender ainda mais como o campo acadêmico para além do ProEF tem 

apresentado a ERER associadas ao ensino das Danças nas aulas de Educação Física 

escolar no caminho para uma educação antirracista. 
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4 ESTADO DA ARTE: EDUCAÇÃO FÍSICA E A EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS  

Com a intenção de avançar no objetivo deste Capítulo I da dissertação, 

ampliamos a busca na literatura acadêmica sobre Dança, desta vez com foco nos 

estudos que abordam a Educação Física escolar e a ERER. Para tanto, elaboramos 

um Estado da Arte (Ferreira, 2002) autoral sobre essa temática.  

Ao delinear nossa questão a ser pesquisada, que se consiste na compreensão 

da temática da ERER no âmbito das práticas e/ou propostas pedagógicas que incidem 

no campo da Educação Física escolar, buscando encontrar, também, discussões 

envolvendo a Dança. Iniciamos esse processo com um levantamento das publicações 

nas plataformas Scientific Electronic Library Online - Scielo, Sistema de Información 

Científica Redalyc. (Red de Revistas Científicas), Education Resources Information 

Center – ERIC e Periódico da CAPES. A escolha se deu por serem bases com dados 

acadêmicos que abrigam revistas importantes para a área escolar, estão disponíveis 

online e com acesso gratuito. Nossas buscas e seleção foram realizadas entre os 

meses de maio e junho de 2023. 

Nos sites da Scielo, Redalyc e Periódico da CAPES, utilizamos a combinação 

dos descritores: “educação física” AND “relações étnico-raciais” e na plataforma ERIC, 

utilizamos os descritores “pysical education” AND “african culture”, devido à utilização 

desses termos em português não apresentarem nenhum trabalho disponível.  

Utilizamos a opção de busca simples, com a delimitação dos artigos publicados 

no arco temporal entre 2004 e 2022, para abrangermos pesquisas realizadas após o 

primeiro ano de promulgação da Lei 10.639/03, que tornou obrigatório o ensino sobre 

História e Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos de Ensino Fundamental e 

Médio (Brasil, 2003), institucionalizando a ERER, até o ano de 2022, para que nossa 

busca contemplasse os textos mais atuais sobre esse assunto.  

Nas plataformas Scielo, ERIC e Periódico da CAPES, encontramos textos 

disponíveis sobre o assunto pesquisado entre 2004 e 2022. Na Redalyc, as 

publicações utilizando estes descritores aparecem a partir de 2006, sendo o ano de 

2007 sem nenhuma publicação e chegam até 2022. 
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Inicialmente, a partir dos descritores utilizados, identificamos 162 pesquisas 

nas plataformas de busca, sendo 3 na Scielo, 12 na ERIC, 37 no Periódico da CAPES 

e 110 na Redalyc. Na primeira fase de seleção, analisamos os títulos e excluímos 

aqueles que, mesmo se associando aos nossos descritores, divergiam da nossa 

intenção de pesquisa, que busca compreender como se dão as práticas e/ou 

propostas pedagógicas na Educação Física escolar relacionadas com a ERER. Assim, 

foram excluídos títulos que relacionavam a pesquisa com formação inicial, trabalhos 

de revisão e editoriais.   

Também houve a exclusão de artigos com título duplicado. Após esta etapa, 

obtivemos 3 pesquisas da plataforma Scielo, 4 da ERIC, 13 da Redalyc e 17 do 

Periódico da CAPES. Em uma segunda fase, realizamos a leitura dos resumos e 

definimos as produções que efetivamente estavam dialogando com a nossa intenção 

temática de pesquisa. Desta maneira, iniciamos a leitura e análise dos trabalhos. 

  

Fluxograma 1 – seleção das produções 

 

 

 

 

 

     

Análise dos títulos 

   

 

 

 

 

 

Produções encontradas no primeiro 

levantamento 

Scielo – 3 

ERIC – 12 

Periódico da CAPES – 37 

Redalyc - 110 

Scielo – 3 

ERIC – 4 

Redalyc – 13 

Periódico da CAPES – 17 
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Análise dos resumos  

 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

Fonte: elaborado pelos autores, 2023. 
 

No Quadro 2, a seguir, apresentamos as produções de pesquisas, totalizando 

18 trabalhos, sendo dez do Periódico da CAPES, quatro da plataforma Redalyc, três 

da Scielo e um da ERIC. 

Quadro 2 – Ano de publicação, revistas e plataformas disponíveis, títulos, autores (as) dos 
trabalhos selecionados e conclusão. 

Scielo – 3 

ERIC – 1 

Redalyc – 4 

Periódico da CAPES – 10 
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Ano 
Revistas e 

Plataformas 
Títulos Autores(as) Conclusão 

2011 

Revista 
Motrivivência 
(Plataforma 
da CAPES) 

A Capoeira na Escola e 
na Educação Física 

Vinícius Thiago 
Melo 

A Capoeira é reconhecida como 
componente curricular da 

Educação Física, mas de forma 
distorcida, muitas vezes 
servindo como controle 

disciplinar. Ainda assim, há 
grande potencial educativo, 
sendo parte do processo da 

ERER e valorização do 
patrimônio cultural Afro-

Brasileiro. 

2013 

Revista 
Ibero-

americana 
de Educação 
(Plataforma 
da CAPES) 

A proposta curricular 
de Educação Física e a 
educação das relações 
étnico-raciais: um 
estudo nas escolas 
estaduais de Santo 
André 

Leila Maria de 
Oliveira 

Ainda existem dificuldades para 
inserção de conteúdos da 
cultura Afro-Brasileira e 
Africana nos currículos 

escolares. Somente a Capoeira 
e o Jongo aparecem na 

proposta curricular paulista, a 
serem abordados 8º e 9º ano e 
Ensino Médio, respectivamente. 
 Aponta como desafio a falta de 

tempo do professor para se 
qualificar e o posicionamento de 

proibição das famílias com a 
temática. 

2014 

Revista de 
Educação, 
Ciência e 

Tecnologia 
(Plataforma 
da CAPES) 

As relações étnico-
raciais negra e 
indígena na escola: 
possibilidades de 
ações pedagógicas 
reduzindo o 
preconceito 

Zuleika 
Andradas 

Albuquerque 

É possível desenvolver 
trabalhos dentro das temáticas 
das relações étnico-raciais e 

indígenas com protagonismo e 
criatividade dos alunos. A partir 
deles, os participantes passam 
a se sentirem reconhecidos e 

valorizados, tendo uma 
autoimagem positiva e 
autoestima elevada. 

2015 
Revista 

Movimento 
(Redalyc) 

Educação Física e 
aplicação da Lei N° 
10.639/03: análise da 
legalidade do ensino 
da cultura Afro-
Brasileira e Africana 
em uma escola 
municipal do RS 

Joice Vigil 
Lopes Pires 

 
Maristela da 
Silva Souza 

Foi constatado, a partir do 
grupo focal, que uma parte dos 

professores não tinham 
conhecimento sobre a 

existência da Lei 10.639/03 e 
uma outra, só considerou a 

capoeira como único conteúdo 
possível para se desenvolver a 
cultura Afro-Brasileira nas aulas 

de Educação Física escolar, 
desconsiderando todo um 
acervo histórico, social e 
cultural sobre a temática. 



73 
 

 
 

 Revista 
Artes de 
Educar 

(Plataforma 
da CAPES) 

Diversidade Cultural 
nas aulas de Educação 
Física na escola 
pública: o embate com 
igrejas cristãs quando 
se trata de estudar 
culturas africanas e 
indígenas 

Bruno Rodolfo 
Martins 

 
 

A Educação Física tem o 
potencial de problematizar 

questões como o racismo, o 
preconceito e a discriminação, 
por meio da diversificação dos 

conteúdos, de maneira a 
oportunizar o conhecimento e a 

valorização de outros 
referenciais culturais (africanos 

e indígenas). 

2017 

 Revista 
Brasileira de 
Ciências do 

Esporte 
(Scielo) 

Mojuodara: uma 
possibilidade de 
trabalho com as 
questões étnico-raciais 
na Educação Física 

Gabriela Nobre 
Bins 

 
Vicente Molina 

Neto 

As questões étnico-raciais 
podem e devem ser incluídas 
como conteúdo, mas também 
podem ir além, servindo de 
metodologia para a prática 

pedagógica, possibilitando a 
experiência com novos valores 
e, assim, construindo novas e 

diversas visões de mundo. 

2018 

 Revista 
Brasileira de 

Futsal e 
Futebol 

(Plataforma 
da CAPES) 

Questões étnico-
raciais no futebol 
gaúcho: subsídio 
teórico para disciplina 
de educação física 

Otávio Nogueira 
Balzano 

 
Gilberto Ferreira 

da Silva 
 

João Albert 
Steffen 

Munsberg 

A Educação Física pode ser um 
caminho para a desconstrução 

de pensamentos 
discriminatórios e o futebol 

pode ser utilizado como 
ferramenta neste processo, 

trazendo uma reflexão sobre a 
contribuição da população Afro-

Brasileira no futebol. 

Revista 
Movimento 
(Redalyc) 

Atletismo e Ensino da 
História e Cultura Afro-
Brasileira: visão de 
professores de 
Educação Física 
participantes de um 
curso de extensão a 
distância 

Eduardo 
Vinícius Mota e 

Silva 
 

Sara Quenzer 
Matthiesen 

Na opinião dos participantes da 
pesquisa, o Atletismo apresenta 

grande potencialidade para o 
tratamento da História e Cultura 

Afro-Brasileira nas aulas de 
Educação Física. 

Revista 
Movimento 

(Scielo) 

Africanidade e 
Afrobrasilidade em 
Educação Física 
escolar 

Cátia Malaquias 
Crelier 

 
Carlos Alberto 
Figueiredo da 

Silva 

Observaram que a educação 
para as relações étnico-raciais 
não é desenvolvida nas aulas 

de Educação Física e que 
metade dos professores 

entrevistados desconheciam a 
Lei 10.639/03, mesmo tendo 

sido formados após a 
promulgação dela. 

2019 

Revista 
Olhares 

(Plataforma 
da CAPES) 

Educação das relações 
étnico-raciais em aulas 
de educação física: 
uma abordagem 
conceitual 

Fabiana Pomin; 
 

Lucimar Rosa 
Dias 

É possível desenvolver as três 
dimensões de conteúdo 

(procedimental, atitudinal e 
conceitual) por meio de jogos e 

brincadeiras africanas e 
indígenas, colaborando na 

superação de ideias 
preconceituosas e 

possibilitando a valorização do 
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patrimônio cultural brasileiro e a 
compreensão das diversidades. 

2020 

Revista 
Motricidades 
(Plataforma 
da CAPES) 

A África pra gente 

Suzi Dornelas e 
Silva 

Rocha 
 

Andresa de 
Souza Ugaya 

A partir de um planejamento 
pedagógico que contemplou 
saberes sobre África, suas 
culturas, seus povos e seus 
modos de vida, foi possível 
aprender sobre músicas, 

danças, jogos, brincadeiras, 
artes e religiosidade. Isso 

ampliou o entendimento sobre 
as culturas de matrizes 

africanas e toda sua 
contribuição na formação da 

cultura Afro-Brasileira. 

Revista 
Indagatio 
Didactica 

(Plataforma 
da CAPES) 

A inserção de 
conteúdos afro-
brasileiros nas aulas 
de Educação Física: 
um olhar pela prática 
pedagógica 

Isabela Talita 
Gonçalves de 

Lima 
 

Marcílio Souza 
Junior 

 
Lívia Tenorio 

Brasileiro 

A Cultura Afro-Brasileira deve 
ser tratada tanto na perspectiva 

da valorização quanto no 
enfrentamento de práticas 

racistas no ambiente escolar. A 
Capoeira aparece tanto na 

literatura, nos documentos ou 
na prática pedagógica, como 

elemento central dessa 
discussão na Educação Física 

escolar. 

Revista 
Motrivivência 
(Plataforma 
da CAPES) 

Educação para as 
relações étnico-raciais 
na Educação Física 
para além da Capoeira 

Fabiana Pomin 
 

Lucas Santos 
Café 

Capoeira é um dos conteúdos 
mais utilizados pelos 

professores para abordar a 
temática étnico-racial e se 

observou uma superação na 
sua forma de abordagem, 

acontecendo de forma mais 
crítica, proporcionando 

esclarecimentos sobre as 
influências culturais africanas e 

modificação na utilização de 
conceitos “povo 

escravizado/povo lutador”. 

2021 

Revista 
Movimento 

(Scielo) 

Educação para as 
Relações Étnico-
Raciais na Educação 
Infantil: a história de 
Sophia 

Alessandra 
Cristina 

Raimundo 
 

Dinah 
Vasconcellos 

Terra 

A utilização da literatura 
afrocentrada possibilitou que as 
crianças se identificassem com 

os personagens, os cabelos 
crespos e a beleza dos 

personagens negros. Os jogos 
africanos foram muito bem 
aceitos e proporcionaram 

posturas de respeito mútuo, o 
que é necessário para lidar com 

as diferenças, sejam elas de 
cor, gênero ou habilidades. 

Revista 
Sport, 

Education 
and Society 

Jogos e atividades 
africanas e indígenas: 
um estudo piloto sobre 
sua legitimidade e 

Arliene 
Stephanie 
Menezes 
Pereira 

Há necessidade de 
descolonizar o currículo, dando 
ênfase às discussões étnico-

raciais nos contextos de 
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Fonte: elaborada pelos autores, 2023. 

 

Após realizarmos esta leitura flutuante (Bardin, 2011), estabelecendo um 

diálogo mais próximo com as 18 pesquisas, observando as características mais 

importantes, agrupamos os elementos comuns para realizar a classificação em quatro 

categorias temáticas: legislação e políticas públicas, formação docente e fragilidades 

do percurso educativo, proposta de inserção de conteúdos específicos e experiências 

pedagógicas propositivas para o combate ao racismo. 

(ERIC) complexidade no 
ensino da Educação 
Física brasileira. 

  
Luciana 

Venâncio 
 

formação de professores de 
Educação Física e estimular a 
construção de novos caminhos 
para uma Educação Física com 

maior diversidade cultural, 
caminhando para a justiça 

social. 

2022 

Revista 
Práxis 

Educativa 
(Redalyc) 

Por uma Educação 
Física Antirracista: o 
protagonismo da 
Ceafro de Vitória e de 
Cariacica no Espírito 
Santo 

Pamela Tavares 
Monteiro 

 
José Luiz dos 

Anjos 

O Ceafro possui limites quanto 
ao racismo institucional. Não 

existe protagonismo da 
Educação Física nas 

discussões referentes à 
temática étnico-racial no âmbito 

do Ceafro. São necessárias 
mudanças não só de conteúdo 

e método, como também de 
objetivos e concepções para 

que a ERER aconteça 
efetivamente. 

Revista 
Tempos e 

Espaços em 
Educação 
(Redalyc) 

Experiências 
pedagógicas em um 
projeto de contraturno 
escolar: a Dança Afro-
Brasileira Cênica 

Darlene Rocha 
 

Felipe de 
Almeida 

As atividades desenvolvidas no 
Projeto com a Dança Afro-

Brasileira Cênica dialogam com 
a especificidade da Educação 

Física. O trabalho com o 
conteúdo reforça a presença 
dos saberes sobre a cultura 

Afro-Brasileira na escola. 

Revista 
Educação 
Física e 
Ciência 

(Plataforma 
da CAPES) 

A atividade das/os 
professoras/es de 
educação física na 
educação infantil: 
prescrições, “usos de 
si” e relações étnico-
raciais 

Ramon Matheus 
dos Santos e 

Silva; 
Ueberson 

Ribeiro Almeida; 
Maria Celeste 

Rocha; 
Alessandra 

Galve Gerez; 
Angélica 

Caetano da 
Silva; 

Bruno de 
Almeida Faria 

Alguns professores ainda 
desconhecem os referenciais e 

a legislação que respalda o 
trabalho com a temática das 

relações étnico-raciais. Outros 
utilizam saberes construídos em 

suas trajetórias de vida como 
fonte para planejar suas aulas. 
Há necessidade de políticas de 

formação continuada. 
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Importante ressaltar que, embora alguns trabalhos se enquadrassem em mais 

de uma categoria temática, optamos em inseri-los na categoria que mais se 

evidenciou na discussão do trabalho pelos autores28, como podemos observar no 

Quadro 3, que traz o percentual dos trabalhos em cada categoria temática: 

 

Quadro 3 - Categorias Temáticas 

 
Fonte: Elaborada pelos autores, 2023. 

 

4.1 Discussão das categorias temáticas 

4.1.1 Legislação e políticas públicas 

As legislações, as políticas de ações afirmativas, os documentos, as diretrizes 

municipais e as adequações curriculares são todas ações que têm o objetivo de 

reparação histórico-social e de efetivação dos direitos educacionais que, por muito 

tempo, ficaram de fora dos currículos, como é o caso da ERER. Como afirma Gomes 

                                                           
28 (Pires; Souza, 2015; Crelier; Silva, 2018 e Monteiro; Anjos, 2022) foram os trabalhos que focalizaram 
sobre a aplicação da Lei nº 10.639/03 e foram agrupados na categoria legislação e políticas públicas. 
Já na categoria de formação docente e fragilidades do percurso educativo, inserimos os trabalhos de 
(Pereira; Venâncio, 2021; Oliveira, 2013 e Silva et al, 2022) por discutirem sobre a importância da 
formação inicial do professor de Educação Física, a formação continuada e o currículo escolar. Os 
autores (Silva; Matthiesen, 2018; Melo, 2011; Lima; Souza Junior; Brasileiro, 2020; Martins, 2015; 
Balzano; Silva; Munsberg, 2018 e Pomin; Café, 2020) foram incluídos na categoria proposta de inserção 
de conteúdos específicos por apresentarem diálogos trazendo a possibilidade de inserção de 
determinados conteúdos para trabalhar pedagogicamente as práticas corporais associadas a ERER 
nas aulas de Educação Física escolar. Por fim, as pesquisas de (Raimundo; Terra, 2021; Pomin; Dias, 
2019; Rocha; Ugaya, 2020; Bins; Molina, 2017; Albuquerque, 2014 e Rocha; Almeida, 2022) entraram 
na categoria experiências pedagógicas propositivas para o combate ao racismo por apresentarem 
trabalhos que trouxeram a materialização de práticas pedagógicas na perspectiva da ERER.  

17%

17%

33%

33%

Legislação e políticas públicas

Formação Docente e
fragilidades do percurso
educativo

Proposta de inserção de
conteúdos específicos

Experiências pedagógicas
propositivas para o combate
ao racismo
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(2003, p. 78), “A reversão desse quadro diz respeito à construção de políticas públicas 

específicas, tanto na educação básica quanto no ensino superior”. Os trabalhos que 

focalizaram sobre a aplicação da Lei nº 10.639/03, que tratam do ensino da História e 

Cultura Afro-Brasileira, foram agrupados na categoria legislação e políticas públicas 

(Pires; Souza, 2015; Crelier; Silva, 2018; Monteiro; Anjos, 2022). 

Pires e Souza (2015) problematizam o trabalho pedagógico e os desafios do 

professor de Educação Física na efetivação da referida lei em suas práticas 

pedagógicas no contexto das escolas municipais de Bagé-RS. Utilizaram a análise de 

conteúdo bibliográfico e grupo focal como estratégia metodológica e, com ajuda do 

grupo focal, foi possível observar uma preferência pelo esporte no planejamento da 

maioria dos professores. As autoras analisaram também o documento do Plano 

municipal de Educação do município de Bagé-RS e constataram que “[...] não consta 

nenhuma relação com o cumprimento da Lei n°10.639/2003 ou qualquer alusão à 

cultura afro-brasileira e africana” (Pires; Souza, 2015, p. 197).  

Dentre os 17 professores que participaram do grupo focal no referido trabalho, 

dois se manifestaram em relação ao conhecimento sobre a existência da Lei em 

questão. Constatou-se, além do desconhecimento, um estranhamento dos 

professores quando foram questionados sobre a cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Apresentando um grupo que não tinha conhecimento sobre a Lei e um outro que 

considerou apenas a capoeira como conteúdo possível para trabalhar a Cultura Afro-

Brasileira na escola. 

Os autores Crelier e Silva (2018) investigaram as representações de 

professores e alunos sobre a aplicação da Lei nº 10.639/03 nas aulas de Educação 

Física escolar em uma instituição de educação básica, localizada no bairro de Santa 

Cruz, zona oeste do Rio de Janeiro. Utilizaram entrevistas semiestruturadas com os 

professores e fizeram um grupo focal com alunas. Dois dos quatro professores 

entrevistados não sabiam sobre a referida Lei, fato também constatado por Pires e 

Souza (2015), como citado anteriormente.  

O desconhecimento sobre a Lei em questão por parte dos professores 

entrevistados durante a pesquisa de Crelier e Silva (2018) levou a um não 

desenvolvimento da ERER na disciplina e uma tentativa de minimizar a importância 
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da discussão com a utilização de expressões como “coisas de adolescente”, para 

justificar comportamentos e atitudes preconceituosas durante as aulas. 

Com relação às alunas participantes do grupo focal, existe um comportamento 

social já incorporado, que se manifesta sem a pretensão de ser racista dentro daquele 

contexto. Para os autores da pesquisa Crelier e Silva (2018), essas expressões e 

comportamentos são oportunidades perfeitas para o trabalho com a referida lei, de 

modo a ajudar tanto na identificação de atitudes e falas racistas como também no 

processo de desconstrução desse padrão social estabelecido.  

Os referidos autores observaram uma tendência esportivizante e a dificuldade 

e insegurança dos professores entrevistados, ainda que por meio dos esportes, em 

discutir a temática das relações étnico-raciais nas aulas. Aqueles que o realizavam, 

ainda faziam de forma pontual e sem criticidade. Para Crelier e Silva (2018), é 

necessário, além de conhecer e internalizar a legislação, colocá-las em prática e 

vivenciá-las no cotidiano escolar. 

Já Monteiro e Anjos (2022) analisaram o cumprimento da Lei nº 10.639/03, 

relacionando-a com os programas desenvolvidos nas escolas e com a Comissão de 

Estudos Afro-Brasileiros (Ceafro), no Espírito Santo, percebendo os impactos dessa 

política pública no âmbito da Educação Física escolar no cumprimento da Lei em 

questão.  

Tais autores acima citados realizaram sua pesquisa a partir da análise de 

documentos específicos do Espírito Santo e entrevistas no âmbito das Secretarias de 

Ensino dos Municípios de Cariacica e Vitória. Observaram que as temáticas discutidas 

com os professores e gestores dentro da Ceafro são abrangentes e não específicas 

por disciplinas. No interior da escola, conteúdos como lutas e danças da cultura Afro-

Brasileira ainda são negligenciados por dificuldades que envolvem o debate religioso 

e não foram identificadas abordagens com a cultura do corpo negro, nem menções à 

Educação Física como importante no processo de enfrentamento do racismo dentro 

do ambiente escolar.  

Assim, os autores da pesquisa perceberam que o Ceafro possui limites quanto 

ao racismo institucional e que não existe protagonismo da Educação Física nas 

discussões referentes à temática étnico-racial no âmbito do Ceafro, sendo necessário 
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mudanças não só de conteúdo e método, como também de objetivos e concepções 

para que a ERER aconteça efetivamente. 

No contexto educacional, a Lei nº 10.639/03 representa um grande e 

significativo avanço na superação de um currículo baseado nas culturas europeias e 

desafia a adoção de práticas antirracistas no ambiente escolar. Entretanto foi possível 

perceber, nos trabalhos por nós analisados, que o desconhecimento sobre as 

legislações que regem a nossa prática pedagógica no âmbito escolar favorece a 

repetição de práticas racistas, comportamentos preconceituosos e excludentes dentro 

da escola, tanto em relação ao corpo docente quanto em relação aos alunos. O que é 

entendido por Almeida (2021) como práticas “normalizadas”, em que piadas, 

isolamento de crianças negras e o seu silenciamento são violências resultantes de um 

racismo cotidiano que precisa ser superado. 

Colocar em prática a legislação em questão no currículo da Educação Física 

escolar é possibilitar a construção e/ou ressignificação dos espaços que a cultura Afro-

Brasileira ocupa no ambiente escolar. Segundo Marques e Calderoni (2016, p.302), " 

Os negros e os índios, por exemplo, foram relegados a espaços estereotipados e 

subalternizados no currículo embranquecido que lhes impôs a condição de inferiores." 

Para Gomes, 

A escola, enquanto instituição social responsável pela organização, 
transmissão e socialização do conhecimento e da cultura, revela-se como um 
dos espaços em que as representações negativas sobre o negro são 
difundidas. E por isso mesmo ela também é importante local onde estas 
podem ser superadas (Gomes, 2003, p. 77). 

  Para tornar a escola e as aulas de Educação Física escolar um ambiente mais 

democrático, que respeite e valorize a história dos povos africanos, é necessário dar 

mais destaque e visibilidade para a Lei nº 10.639/03 e refletir sobre como ela vem 

sendo implementada pelos professores. Munanga (2005) comenta que, quando a 

escola cumpre seu papel de implementar o ensino obrigatório da Lei em questão, ela 

permite uma valorização e reconhecimento das diferentes identidades e a importância 

de cada uma delas na formação da sociedade brasileira. Ele aponta também sobre a 

importância de os educadores pensarem nas suas práticas de forma a proporcionar 

reflexões aos alunos sobre o respeito a diversidade étnico-racial. 



80 
 

 
 

Entre os desafios vivenciados pelos docentes observados na análise dos 

trabalhos mapeados, podemos apontar a herança da esportivização no campo da 

Educação Física e os documentos municipais sem a devida organização sobre o trato 

com a ERER. Sobre isto, Cavalleiro (2001) fala que, entre as formas na qual o racismo 

pode aparecer nas escolas, estão “[...] negação das tradições africanas e afro-

brasileiras, dos costumes, negação da nossa filosofia de vida, de nossa posição no 

mundo...da nossa humanidade” (Cavalleiro, 2001, p.7), a estrutura escolar precária, o 

racismo religioso, a falta de conhecimento sobre a legislação. Também apontado no 

trabalho de Souza (2022), temos a ausência de formação continuada com a 

especificidade da temática e uma necessidade de se investir na qualificação 

profissional dos professores para que a Lei possa, de fato, se efetivar (Onofre, 2014; 

Souza Junior, 2022; Souza, 2022). 

É necessário um maior envolvimento e suporte político e de diferentes 

instâncias sociais para que o enfrentamento ao racismo e a aplicação da Lei nº 

10.639/03 aconteçam efetivamente no ambiente escolar. Entre os fatores apontados 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (DCNERER), para 

obtenção de sucesso de políticas públicas, estão:  

O sucesso das políticas públicas de Estado, institucionais e pedagógicas, 
visando a reparações, reconhecimento e valorização da identidade, da cultura 
e da história dos negros brasileiros dependem necessariamente de condições 
físicas, materiais, intelectuais e afetivas favoráveis para o ensino e para 
aprendizagens; em outras palavras, todos os alunos negros e não negros, 
bem como seus professores, precisam sentir-se valorizados e apoiados. 
Depende também, de maneira decisiva, da reeducação das relações entre 
negros e brancos, o que aqui estamos designando como relações étnico-
raciais. Depende, ainda, de trabalho conjunto, de articulação entre processos 
educativos escolares, políticas públicas, movimentos sociais, visto que as 
mudanças éticas, culturais, pedagógicas e políticas nas relações étnico-
raciais não se limitam à escola (Brasil, 2004, p. 13). 

Giusto e Ribeiro (2019) apontam em seu estudo que alguns fatores como 

contextos, condições de trabalho, padrões de interação entre os agentes 

implementadores, treinamentos, crenças, interesses e valores pessoais são algumas 

das principais razões que influenciam na efetivação das políticas públicas. 

Ficou evidente, entre os desafios apontados pelos professores para não 

abordarem a temática da ERER em suas aulas, que a ausência de uma estrutura de 
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implementação da Lei é uma importante lacuna a ser preenchida no que tange à 

efetivação dela no ambiente escolar. A existência de legislações por si só não garante 

a sua execução. É necessário, para além de dar visibilidade ao aparato legal, pensar 

estratégias de implementação prática no cotidiano das aulas de Educação Física 

escolar. 

De modo geral, Spink e Burgos (2019) reconhecem que políticas públicas 

costumam ser complexas e, por essa razão, permeadas pela dificuldade de extrapolar 

a mera redação textual em dispositivos legais para se tornarem ações que beneficiam 

à população a qual se destinam. Para eles, política pública, de fato, incluindo o âmbito 

educacional, é aquela que, obrigatoriamente, pode ser implementada.  

Tangencialmente, a formação inicial e continuada aparece como uma das 

demandas conectadas às dificuldades de materializar as intenções previstas em 

legislações específicas. Outro conjunto de artigos mapeados nesta dissertação se 

dedicou a focalizar as peculiaridades da formação docente. 

4.1.2 Formação docente e fragilidades do percurso educativo 

Após a implementação da Lei nº 10.639 em 2003, o Parecer CNE/CP nº 3/2004 

instituiu a DCNERER (Brasil, 2004). Ambos os marcos legais impulsionaram os 

diálogos e as discussões sobre as adequações dos currículos. O Parecer CNE/CP nº 

3/2004 nos orienta  

Para que as instituições de ensino desempenhem a contento o papel de 
educar, é necessário que se constituam em espaço democrático de produção 
e divulgação de conhecimentos e de posturas que visam a uma sociedade 
justa. A escola tem papel preponderante para eliminação das discriminações 
e para emancipação dos grupos discriminados, ao proporcionar acesso aos 
conhecimentos científicos, a registros culturais diferenciados, à conquista de 
racionalidade que rege as relações sociais e raciais, a conhecimentos 
avançados, indispensáveis para consolidação e concerto das nações como 
espaços democráticos e igualitários (Brasil, 2004, p. 6). 

A DCNERER, dentre outros apontamentos, traz 

Art. 1° A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana, a serem observadas pelas Instituições de ensino, 
que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em especial, 
por Instituições que desenvolvem programas de formação inicial e continuada 
de professores. 
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§ 1° As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas 
e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações 
Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem 
respeito aos afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 
3/2004 (Brasil, 2004 p. 31). 

Categorizamos, na temática formação docente e fragilidades do percurso 

educativo, as pesquisas que discutem a importância da formação inicial do professor 

de Educação Física, a formação continuada e o currículo escolar, tal como apontam 

as lacunas relacionadas ao trato com a ERER na formação de profissionais do 

magistério, que possuem grande impacto no fazer pedagógico do dia a dia na escola, 

uma vez que afetam diretamente os alunos com as escolhas dos conteúdos de ensino 

(Pereira; Venâncio, 2021; Oliveira, 2013; Silva et al, 2022). 

Pereira e Venâncio (2021) discutiram a falta de contextualização sobre o ensino 

da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena na formação de professores de 

Educação Física, invisibilizando a temática dentro do ambiente escolar, na cidade de 

Fortaleza/CE. Para tanto, aplicaram um questionário online com professores de 

escolas públicas de ensino fundamental.  

Apontam que jogos e atividades africanas e indígenas não estão sendo 

ensinados nas aulas de Educação Física na escola, pois também não estão sendo 

apresentados no campo acadêmico da formação de professores, ou ainda, a formação 

tem abordado alguns conteúdos de forma não crítica, isto é, sem as devidas 

contextualizações sócio-histórica sobre a influência dos povos africanos na cultura 

brasileira. As autoras da pesquisa sugerem a necessidade de descolonização dos 

currículos e uma adequação da formação inicial e continuada que contemple as 

práticas culturais africanas e indígenas.  

 Oliveira (2013) aborda a incorporação da temática étnico-racial no currículo 

brasileiro, com foco nas escolas estaduais de Santo André/SP, melhor dizendo, na 

proposta curricular do Estado de São Paulo. Essa proposta contempla conteúdos 

sobre a história e cultura africana, mas indicando somente que seja abordado a 

capoeira no 9º ano do Ensino Fundamental e o Jongo no 3º ano do Ensino Médio.  

Foi realizada entrevista semiestruturada para verificação da abordagem ou não 

da ERER na disciplina. Dos 14 professores entrevistados, 10 responderam que 

abordam a temática étnico-racial em suas aulas, porém quatro afirmaram fazer uso 



83 
 

 
 

da Capoeira para ensinar sobre a Cultura Afro-Brasileira e um mencionou realizar por 

intermédio da Dança. Outros disseram abordar a temática a partir da cultura e das 

intervenções nas situações de preconceito. 

Outro ponto identificado no trabalho é que, embora a Capoeira seja o conteúdo 

previsto no currículo do Ensino Fundamental, ela não é um conteúdo presente nos 

cursos de formação inicial, o que aparece na afirmação dos professores entrevistados 

quando afirmam terem dificuldades devido à falta de informação e de formação 

voltada para o trabalho com a ERER. 

 Os estudos de Silva et al. (2022) acompanharam professores de Educação 

Física da Educação Infantil do Espírito Santo com auxílio de formulário via plataforma 

Google Forms e entrevistas semiestruturadas de maneira online. Observaram que os 

professores possuem pouca proximidade com as orientações curriculares municipais 

e que, nessa falta, assim como na ausência de formação continuada, os professores 

acabam utilizando referências pessoais de trajetórias de vida na atuação docente, o 

que pode provocar a perpetuação de preconceitos e de discriminação por ausência 

de reflexões teóricas.  

Para os autores da referida pesquisa, políticas de formação continuada e de 

adequação dos currículos dos cursos de graduação em Educação Física são 

fundamentais para a efetivação de uma educação antirracista e uma atuação docente 

que não fique só na experiência pessoal de vida de cada um. 

Diante do exposto, compreendemos que a ausência tanto da discussão sobre 

a ERER na formação inicial quanto na formação continuada de professores tem sido 

desafiadora no desenvolvimento da diversidade no ambiente escolar, fato também 

apontado em outros estudos, como os de Almeida e Sanchez (2017), Mendonça, 

Freire e Miranda (2020) e Ribeiro e Gaia (2021). Existe uma necessidade de maiores 

investimentos na formação inicial e continuada de professores (Silveira; Alviano 

Junior, 2022). Estes autores acreditam que 

Além disso, é necessário o trabalho coletivo entre os envolvidos nos 
processos educativos escolares (sejam eles/as professores/as, estudantes; 
familiares; gestores/as; demais funcionários/as), nas políticas públicas e nos 
movimentos sociais, considerando que as mudanças étnicas, culturais, 
pedagógicas e políticas nas relações étnico-raciais não se limitam à escola 
(p. 19). 
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 Como dito anteriormente, a lei por si só não provoca mudanças, pois são 

necessárias diversas ações práticas que viabilizem a legislação, dentre elas, a 

formação de professores. Munanga (2005) destaca que a qualidade do ensino sobre 

a ERER está diretamente relacionada com a formação dos professores. Para as 

Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais, as Instituições 

de Ensino Superior (IES) devem capacitar os profissionais da educação para, entre 

outras coisas, “construir novas relações étnico-raciais; reconhecer e alterar atitudes 

racistas em qualquer veículo didático-pedagógico; lidar positivamente com a 

diversidade étnico-racial” (Brasil, p. 126). Para Petit (2020), existe uma urgência na 

introdução de conteúdos afro-referenciados em todas as áreas de formação nos 

currículos marcadamente eurocentrados das universidades. 

Munanga (2003) acredita que a educação pode oferecer possibilidades aos 

indivíduos para questionar as diferenças de poder que vitimaram a população negra 

e fomentar novas relações na sociedade. Sobre a urgência citada anteriormente por 

Petit (2020) para adequação dos currículos de formação universitária, também se 

aplica aos currículos escolares, nos quais devemos considerar as histórias, as vozes 

e as culturas silenciadas. Segundo Gomes (2012), “A força das culturas consideradas 

negadas e silenciadas nos currículos tende a aumentar cada vez mais nos últimos 

anos” (p. 102). 

Este silenciamento apontado na formação do professor, compromete o 

entendimento adequado relacionado à ERER e traz prejuízos no trato com a 

diversidade nas aulas de Educação Física escolar. Todos os trabalhos analisados 

nesta categoria enfatizaram a necessidade de uma formação inicial e continuada que 

dialogue com o tema das RER. Portanto, ainda se faz necessário refletir, repensar e 

revisar os currículos, processo no qual seja levada em consideração a questão da 

diversidade e suas implicações no enfrentamento ao preconceito e ao racismo dentro 

da escola e em especial nas aulas de Educação Física escolar. 
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A resolução que trata da formação de professores, CNP/CP nº 2/201929, traz, 

entre as competências gerais docentes, a necessidade de proporcionar aos  

estudantes uma ampliação do seu repertório cultural, mediante a valorização e o 

incentivo das manifestações artísticas e culturais, não só do mundo, mas as locais 

também. No que diz respeito à dimensão do engajamento profissional, a resolução 

aponta que o professor deve  

3.2.4 Atentar nas diferentes formas de violência física e simbólica, bem como 
nas discriminações étnico-racial praticadas nas escolas e nos ambientes 
digitais, além de promover o uso ético, seguro e responsável das tecnologias 

digitais (Brasil, 2019, p. 19). 

No que tange à formação específica do professor de Educação Física, a 

resolução CNE/CES nº 6/201830, resultante do processo de reformulação curricular, 

considera alguns aspectos, entre eles 

III - Valorização de princípios para a melhoria e democratização do ensino 
como a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola; a 
liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
a arte e o saber; o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; o 
respeito à liberdade e o apreço à tolerância; a gestão democrática do ensino 
público; o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, entre 
outros (Brasil, 2018, p. 3. grifo nosso).  
 

O documento aponta ainda que os cursos devem garantir uma formação 

adequada a determinados conteúdos programáticos, entre eles “Educação Física 

escolar em ambientes não urbanos e em comunidades e agrupamentos étnicos 

distintos” (Brasil, 2018, p. 5). 

 Ainda assim, encontramos pesquisas como a de Silva (2019) que nos mostra 

que, embora os cursos tenham avançado na formação inicial dos professores no que 

diz respeito à ERER. Em alguns casos, esses avanços ainda são delicados, visto que 

algumas instituições apresentam a inclusão de uma disciplina para ERER, porém de 

forma desconexa com a ementa e a bibliografia. Assim como Silva (2019), também 

acreditamos que a formação do professor de Educação Física, pautada na ERER e 

dentro de uma perspectiva antirracista, contribuirá para o trabalho para além do 

                                                           
29 Resolução que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores 
para a Educação Básica e instituía Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da 
Educação Básica (BBNC/Formação). 
30 Resolução que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em Educação 
Física. 
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biológico, valorizando o social e o cultural e fortalecendo as diferentes identidades 

culturais presentes na escola.    

4.1.3 Proposta de inserção de conteúdos específicos 

Nesta categoria, incluímos as pesquisas que discutiram, a partir de formulários, 

de cursos de extensão, da observação de aulas e de pesquisa documental, a 

possibilidade de inserção de determinados conteúdos para trabalhar 

pedagogicamente as práticas corporais associadas a ERER nas aulas de Educação 

Física escolar (Silva; Matthiesen, 2018; Melo, 2011; Lima; Souza Junior; Brasileiro, 

2020; Martins, 2015; Balzano; Silva; Munsberg, 2018; Pomin; Café, 2020). 

Silva e Matthiesen (2018) trazem a perspectiva de se trabalhar com as 

questões étnico-raciais na escola a partir do atletismo. Eles abordam a visão de 

professores a partir da participação de um curso de extensão com a temática do 

atletismo para o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira que foi realizado no 

formato online.  

Os pesquisadores consideraram que a aplicação dessa temática é possível, 

necessária e importante para a Educação Física. Os participantes compreenderam 

que o trabalho com a ERER pode ir além dos conteúdos como Capoeira e relataram 

que houve contribuição para a prática pedagógica como também na sua formação 

pessoal como cidadãos e na formação profissional. Isto evidencia também a 

necessidade de formação continuada aos professores, tal qual aparece nos trabalhos 

de Oliveira (2013), Pereira e Venâncio (2021) e Silva et al. (2022). 

Conforme explicado por Martins (2015), é a partir da diversificação dos 

conteúdos que a Educação Física debaterá o racismo dentro da escola. Ele analisa 

um caso ocorrido em uma escola pública do Rio de Janeiro e traz uma discussão com 

a temática da diversidade cultural e o preconceito religioso. 

Ele acredita no potencial de problematizar questões como o racismo, o 

preconceito e a discriminação mediante essa diversidade de conteúdos nas aulas de 

Educação Física, auxiliando, inclusive, a área na busca de uma identidade para além 

da esportivista e europeia, de maneira a oportunizar o conhecimento, o respeito e a 

valorização de outros referenciais culturais (africanos e indígenas).  
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 Balzano, Silva e Munsberg (2018) apostam na discussão da ERER 

oportunizando debates a partir do futebol. Melo (2011), Lima, Souza Junior e Brasileiro 

(2020) e Pomin e Café (2020) trazem a capoeira para o centro da discussão, sendo 

um dos conteúdos mais utilizados segundo esses autores. Tratam-na como grande 

potencial educativo e de valorização da cultura Afro-Brasileira e como conteúdo 

importante para se enfrentar o racismo no ambiente escolar e, de acordo com Pomin 

e Café (2020), sua forma de abordagem vem se superando, aparecendo cada vez 

mais de maneira crítica.  

Embora ainda se discuta sobre a origem europeia dos esportes, Silva e 

Matthiesen (2018) e Balzano, Silva e Munsberg (2018) acreditam que é possível 

abordá-los de maneira crítica e intencional, fazendo relações com a história e as 

questões sociais, contribuindo para que professores tenham recursos teóricos que 

reforcem a luta antirracista na escola.  

No trabalho de Melo (2011) e Lima, Souza Junior e Brasileiro (2020), a partir 

da análise de documentos, perceberam que a capoeira aparece nos documentos 

como importante aliada no trabalho com a ERER na escola, sobretudo a partir da 

Educação Física, mas Melo (2011) aponta que ela aparece como atividade auxiliar no 

controle disciplinar e Lima, Souza Junior e Brasileiro (2020) questionam a visão 

limitada de muitos professores no ensino da capoeira apenas como luta, sem maiores 

debates reflexivos.  

O que, no trabalho de Pomin e Café (2020), já se apresenta como uma 

problemática superada no contexto da pesquisa, em que a abordagem da capoeira 

acontece dentro de uma perspectiva emancipatória, articulada com o movimento 

negro e a valorização da cultura Afro-Brasileira. Lima, Souza Junior e Brasileiro (2020) 

entendem o valor da capoeira neste contexto, porém apontam também a necessidade 

de ampliar as discussões para outros conteúdos como as danças e os jogos. 

No contexto escolar, cabe também à Educação Física incluir práticas 

significativas e não discriminatórias em suas aulas. Para contribuir com as dificuldades 

e/ou insegurança de professores, é fundamental a efetivação de intervenções 

pedagógicas que incluam a ERER em seus conteúdos de ensino e a propagação e 

registro da discussão étnico-racial no ambiente acadêmico, incentivando outros 
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professores a promoverem um conhecimento justo sobre a diversidade cultural 

presente na sociedade brasileira em suas aulas de Educação Física escolar. 

Na tentativa do docente em decidir e/ou escolher quais conteúdos e estratégias 

de ensino utilizará para abordar a ERER em suas aulas, a capoeira acaba sendo um 

dos conteúdos mais indicados e utilizados pelos professores. Ainda assim, é um 

conteúdo que ainda aparece de forma pontual e sem intencionalidade pedagógica 

para tratar as questões que envolvem a ERER (Denardi; Pereira Filho, 2022).  

Buscando ir além da capoeira, Guedes, Galindo e Baraúna (2019) trazem para 

o debate a possibilidade de utilização da literatura em quadrinhos do Pantera Negra 

(super-herói negro da Marvel Comics) para abordar os conteúdos da Educação Física 

escolar e encontram elementos para o ensino das lutas, ginástica, atletismo e dança. 

Corroborando para a diversificação de conteúdos, Oliveira e Sugayama (2014) e Fu 

et al. (2022) apontam como importante estratégia de ensino a utilização de filmes nas 

aulas de Educação Física, permitindo discutir temas sociais como racismo, 

religiosidade e também acontecimentos sobre feitos de atletas que marcaram a 

história. 

Para nós, profissionais da Educação Física, a inserção de conteúdos 

significativos dentro da perspectiva da ERER nas nossas aulas permite que os alunos 

possam compreender sobre as diferentes culturas e histórias que compõem a 

estrutura da nossa sociedade, permitindo, assim, o desenvolvimento do sentimento 

de pertencimento, de respeito e de valorização cultural do país. 

4.1.4 Experiências pedagógicas propositivas para o combate ao racismo 

Os trabalhos aqui categorizados trazem a experiência de práticas pedagógicas 

propositivas que foram utilizadas com o objetivo de abordar a Cultura Africana e Afro-

Brasileira dentro de uma concepção de diminuição dos preconceitos raciais 

vivenciados no cotidiano da escola. São propostas que tratam pedagogicamente a 

diversidade, trazendo narrativas sobre as possibilidades de abordagem e de 

materialização da temática da ERER por meio de jogos e brincadeiras de origem 

africana (Raimundo; Terra, 2021; Pomin; Dias, 2019; Rocha; Ugaya, 2020); dos 
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valores civilizatórios afro-brasileiros (Bins; Molina, 2017); da literatura (Albuquerque, 

2014; Raimundo; Terra, 2021) e da Dança Afro-Brasileira (Rocha; Almeida, 2022). 

Raimundo e Terra (2021) apresentam uma narrativa a partir de uma experiência 

vivenciada em uma escola pública situada no bairro Mangueira, zona norte do 

município do Rio de Janeiro, entre a professora de Educação Física e uma aluna da 

Educação Infantil, em um episódio de preconceito associado à estética negra. 

Trouxeram proposições para a Educação Infantil, fazendo uso da literatura, buscando 

referências, em especial, com a estética do cabelo e da cor da pele. Trabalharam 

também com vídeos, oficina de boneca Abayomi, construção de jogo de memória, 

com o jogo labirinto de Moçambique, amarelinha africana e a capoeira.  

 Desta forma, foi possível, fazendo uso da literatura afrocentrada, possibilitar 

que as crianças se identificassem com os personagens, os cabelos crespos e a beleza 

dos personagens negros. A partir dos jogos africanos, foi possível proporcionar 

posturas de respeito mútuo, necessário para lidar com as diferenças, sejam elas de 

cor, gênero ou habilidades. Também foram percebidas pelas autoras da referida 

pesquisa, mudanças de comportamentos com relação à afirmação dos cabelos 

crespos e no fortalecimento da autoestima das crianças. 

Contemplando outro segmento de ensino, Rocha e Ugaya (2020) elaboraram 

uma intervenção com o 5º ano do Ensino Fundamental de uma escola estadual de 

Bauru/SP, por intermédio de caderno de registros dos estudantes, de diários de 

campo e de questionários. Realizaram uma “viagem” ao continente africano e 

abordaram sobre as culturas e os costumes dos diferentes países africanos.  

O objetivo deste trabalho foi compreender como se dão os processos 

educativos com elementos da Cultura Africana. Desta forma, Rocha e Ugaya 

perceberam uma ampliação de conhecimentos e de mudança na compreensão sobre 

as culturas de matrizes africanas a partir dos jogos e brincadeiras africanos. Os alunos 

aprenderam sobre jogos, brincadeiras, músicas, questões geográficas e instrumentos 

musicais da Cultura Africana.  

Já Pomin e Dias (2019) fizeram uma experiência com alunos dos 1º, 2º e 3º 

anos do Ensino Fundamental de uma escola pública de Curitiba/PR, a partir da 

utilização de jogos e brincadeiras indígenas e africanos que foram desenvolvidos 
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dentro das três dimensões metodológicas (procedimental, conceitual e atitudinal) para 

a prática pedagógica. Realizaram os seguintes jogos: “acompanhe meus pés”, “pegue 

o bastão”, “terra-mar”, “da ga”, “pegue a cauda”, kameshi mpuku ne” e “mbube 

mbube”, fizeram uso de exibição do filme “Kiriku e a Feiticeira” e uma oficina de 

turbante. Perceberam que o trabalho desenvolvido com os jogos e brincadeiras 

africanas e indígenas colaborou na superação de ideias preconceituosas e possibilitou 

a valorização do patrimônio cultural brasileiro e a compreensão das diversidades. 

Bins e Molina (2017) apresentam uma discussão resultante de um estudo de 

caso etnográfico, relatando a experiência de um professor da rede municipal de Porto 

Alegre/RS, nomeado ficticiamente como “Baobá”, que, a partir dos valores 

civilizatórios Afro-Brasileiros, estabelece sua metodologia de trabalho nas aulas de 

Educação Física escolar. Os autores realizaram o trabalho de campo durante seis 

meses, observando as aulas do referido professor e perceberam que é possível 

trabalhar esses valores como metodologia e que isso não impede de se trabalhar 

também com outros conteúdos relacionados às questões étnico-raciais.  

O professor participante da pesquisa acredita que, para estimular a 

compreensão desses valores civilizatórios, é necessário vivenciá-los no corpo e na 

prática. A roda e a vivência da circularidade, a oralidade e a ancestralidade vividas a 

partir de dinâmicas de escuta atenta, de atividades de perguntas aos Pais e 

responsáveis em casa sobre jogos e brincadeiras do passado, atividades com o bingo 

adaptado, fazendo referência à capoeira, são exemplos de possibilidades 

metodológicas realizadas pelo professor em questão. 

Outra observação realizada pelos autores Bins e Molina (2017) foi que esta 

metodologia contribui com uma nova perspectiva de visão de mundo dos alunos, 

consequentemente possibilitando a vivência de novos valores. 

A autora Albuquerque (2014) desenvolveu seu trabalho a partir de projetos 

pedagógicos intitulados “Conhecendo os povos Indígenas de Porto Alegre” e “ As 

Cores da África” em duas escolas municipais de Porto Alegre/RS, com alunos de seis 

a quatorze anos. Este estudo nos traz ações possíveis de serem concretizadas nas 

aulas de Educação Física, com foco nas culturas indígenas e africanas.  
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Realizaram-se práticas pedagógicas utilizando literatura, pesquisas na internet, 

conhecendo a cultura de algumas etnias indígenas a partir do artesanato, da 

identificação da origem indígena ou africana de alguns alunos, da confecção de 

bonecos negros de papel, e, assim como no trabalho de Raimundo e Terra (2021), 

houve protagonismo dos alunos e um processo de construção de uma autoimagem 

positiva e de uma autoestima mais elevada.  

Rocha e Almeida (2022) acompanharam as aulas de uma professora de 

Educação Física, em um projeto de contraturno escolar de uma escola pública 

municipal de Vitória/ES, trazendo para o debate experiências pedagógicas com a 

Dança Afro-Brasileira Cênica (DABC), dialogando com o saber da Educação Física e 

das Relações Étnico-Raciais, fomentando saberes sobre a Cultura Afro-Brasileira na 

escola e contribuindo com o desafio da área da Educação Física escolar em interligar 

as especificidades da disciplina com os objetos de aprendizagem.  

A experiência da professora fez uso de exibição de vídeos de dança, 

explanação oral sobre a história e origem da DABC, discussões sobre religiosidade, 

vivência dos movimentos e criação coreográfica. Rocha e Almeida (2022), ao 

considerarem as experiências observadas durante o projeto, entendem que a vivência 

com a DABC pode contribuir para o enfrentamento do desafio da área de interligar as 

especificidades do aprender, sem descartar a especificidade do campo de atuação na 

escola e ainda contribuir com a ERER. 

Situações vivenciadas no ambiente escolar são elementos férteis para inspirar 

nosso fazer pedagógico. Infelizmente, ainda é muito comum presenciarmos episódios 

de preconceito, tendo, por exemplo, comentários racistas referentes à cor da pele, ao 

cabelo, ao nariz e à boca. Para Almeida (2021), se a escola se apresenta como um 

dos espaços de reprodução do racismo estrutural, será também no ambiente escolar 

que ações visando a mudanças de comportamento acontecerão. O autor nos explica 

ainda que o racismo advém de uma estrutura social e que se revela, inclusive, no 

ambiente escolar.  

Desta maneira, debater sobre as práticas pedagógicas concretas no âmbito da 

Educação Física escolar que têm buscado abordagens antirracistas é de grande 

relevância para a área. 
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Algumas práticas, como as que fizeram uso da utilização de jogos e 

brincadeiras de matriz africana, construção de bonecos, literatura afrocentrada e 

dança, foram apontadas neste mapeamento como possibilidades de intervenções no 

entendimento de superação do preconceito e do racismo vivido no ambiente escolar 

e nas aulas de Educação Física. No entanto, outras alternativas também são 

possíveis, como é o caso do trabalho de Figueiredo e Cruz (2021) que, partindo da 

tematização do futebol, contemplaram discussões que levaram os alunos a 

desconstruírem atitudes e práticas discriminatórias, contribuindo para uma 

autoafirmação e autoestima dos alunos negros. Macamo e Azevedo (2013) 

trabalharam com conteúdo africano e afro-brasileiro com auxílio da exibição de filmes, 

danças e maculelê para ajudar na afirmação da identidade dos alunos e no respeito 

às diferenças. 

A utilização da literatura infanto-juvenil também tem sido relatada nos trabalhos 

mapeados. Sobre esse dado, Jesus (2019) e Ferreira (2022) afirmam que esse tipo 

de literatura, dentro da perspectiva afrocentrada, vem sendo uma importante aliada 

para o trabalho com a ERER.  

Nesse sentido, esse segmento literário pode cumprir o papel do letramento 
racial crítico, ao passo que apresenta um modelo narrativo contra-
hegemônico, no qual a pessoa negra deixa de ser objeto e passa a ser sujeito 
protagonista de sua história (Ferreira, 2022, p. 66). 

Nós, professores, temos o papel fundamental para o fortalecimento das 

identidades e dos direitos dos nossos alunos. Rompendo, por intermédio das nossas 

escolhas e práticas pedagógicas, com as imagens negativas que se perpetuaram ao 

longo do tempo sobre a cultura africana e os negros em nosso país. Ainda que 

encontremos dificuldades pelo caminho, é importante não mais nos silenciar diante 

das práticas excludentes no âmbito da Educação Física escolar. É necessário deixar 

de reproduzir estereótipos e estigmas, recorrendo à prática pedagógica consciente, 

que vá além de contemplar um único conteúdo referente à temática étnico-racial uma 

vez ao ano, por exemplo.  

É preciso pensar um planejamento anual que abarque as representações 

positivas sobre a cultura Afro-Brasileira, com a seleção e a organização dos conteúdos 

de maneira consciente, dos procedimentos metodológicos e da avaliação. Desta 
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forma, garantindo que os alunos negros e não negros possam ter conhecimento e 

criticidade para contribuir com o enfrentamento do racismo dentro e fora da escola, 

durante todo ano e não somente em momentos estanques. 

5 APROVEITANDO CADA PASSO DO CAMINHO: CONSIDERAÇÕES EM 

MOVIMENTO 

Esta pesquisa do tipo Estado da Arte apresenta sua importância em construir 

um panorama geral das produções científicas na área. É importante salientar que este 

estudo bibliográfico teve, por intuito, pesquisar o cenário específico no campo da 

Educação Física escolar dentro da perspectiva da ERER, buscando um diálogo com 

os outros mapeamentos realizados neste capítulo, entendendo também o lugar que a 

Dança se entrelaça nessas discussões. 

Em termos numéricos, temos 46 trabalhos mapeados e 23 que abordaram a 

Dança em suas discussões, sendo que apenas em três deles a Dança aparece sendo 

abordada na perspectiva da ERER. Existe um avanço apontado nessas produções 

acadêmicas sobre a temática que envolve as pesquisas com Dança na Educação 

Física escolar, entretanto ainda precisamos evoluir bastante no que diz respeito ao 

campo da Dança relacionada à ERER.  

Embora tenhamos um panorama que apresenta a capoeira como o conteúdo 

mais tematizado para se discutir sobre a Cultura Afro-Brasileira, há um crescimento 

com relação a outros conteúdos abordados, aparecendo na literatura pesquisas 

envolvendo o futebol, o atletismo e os jogos e as brincadeiras. Contudo, ainda é 

grande a lacuna de pesquisas envolvendo as Danças com a devida intencionalidade 

pedagógica do trato com a ERER. Surgem também algumas discussões para se 

pensar na temática a partir de outras vertentes, como por meio da legislação, da 

utilização de literatura nas aulas e na proposta de metodologias pautadas nos valores 

civilizatórios africanos. 

Quando analisados de maneira ampla, os estudos sobre Dança e Educação 

Física escolar aparecem de forma expressiva, porém, quando pesquisados no âmbito 

específico da ERER, é perceptível a queda no número de produções científicas 

envolvendo a Dança e a ERER. 
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Mesmo após vinte anos da Lei 10.639/03, muitas pesquisas identificaram certo 

desconhecimento por parte dos professores dessa legislação, levando-nos a refletir 

que a temática ainda tem sido pouco divulgada, ou ainda, apresentada de forma 

limitada no meio acadêmico e escolar. Os documentos que estabelecem às diretrizes 

para a ERER não são tão recentes e já se faz necessário um avanço nos estudos e 

nas produções científicas da área. Destacamos ainda que, na maioria dos trabalhos 

analisados aqui, há uma discussão referente à carência da formação inicial com 

relação ao ensino da Dança e, em especial, das especificidades que envolvem a 

discussão da ERER nos currículos de licenciatura em Educação Física.  

Essas constatações revelam duas grandes lacunas que atualmente dificultam 

o desenvolvimento de práticas pedagógicas nessa direção e, consequentemente, 

essas experiências docentes refletem na produção acadêmica. Como forma de 

superação desse quadro, consideramos fundamental investimentos na formação 

continuada e o fortalecimento das políticas públicas e das ações afirmativas. 

Observamos que os currículos vêm tentando se adaptar às mudanças, principalmente 

para se adequar às legislações vigentes, muito embora as pesquisas também 

apontem sobre a necessidade de formação continuada especificamente no que tange 

às discussões da ERER no cotidiano da Educação Física escolar. 

A escolha em pesquisar a Dança na Educação Física escolar dentro da 

perspectiva da ERER partiu da observação sobre as práticas do cotidiano e o desejo 

de trazer outros olhares e novas possibilidades de ação e reflexão sobre as 

experiências pedagógicas no “chão da escola”. As lacunas encontradas neste estudo, 

em certa medida, justificam a importância do foco de investigação desta dissertação. 

Reconhecemos que este estudo não trata da totalidade relativa ao tema, entre 

outros motivos, pelo recorte aplicado nas bases utilizadas. Entretanto, os achados nos 

fornecem um panorama sutil, mas otimista no que se refere ao avanço na abordagem 

da temática nas aulas de Educação Física escolar. 

Assim, salientamos que esta pesquisa não pretende esgotar as discussões na 

área. Pelo contrário, ela emerge da necessidade em, cada vez mais, produzir 

pesquisas centradas na diversidade cultural das práticas escolares, na qual a 

Educação Física tem a responsabilidade de debater cientificamente sobre a Cultura 
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Afro-Brasileira. Este processo objetiva desconstruir uma visão eurocêntrica ainda 

muito presente no ambiente escolar, propondo e refletindo sobre uma educação que 

entende o preconceito racial como uma importante problemática a ser combatida tanto 

nas aulas de Educação Física como nos outros ambientes dentro e fora da escola. 

Esta pesquisa vem somar e contribuir com outras que trazem para o debate a 

ERER no âmbito da Educação Física escolar. Aspiramos a que surjam novas 

pesquisas relacionadas à temática de uma forma geral, mas também especificamente 

articuladas ao ensino da Dança na especificidade da ERER. 
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Capítulo II 

NOVOS PASSOS: INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA E PRODUÇÃO DE DADOS 

 

Este capítulo versa sobre os planejamentos e as intervenções no campo em 

que foram realizadas as experiências pedagógicas com Dança31, intencionando 

sistematizar essas vivências em forma de uma Unidade Didática que servirá de base 

para a construção de uma Trilha de Aprendizagem, conforme mencionado nos 

objetivos específicos desta dissertação. 

 Reconhecemos, com base na literatura acadêmica estudada no capítulo I, que 

há muito em que se avançar na construção de práticas pedagógicas em Educação 

Física que articulem de maneira consistente o ensino das Danças no cotidiano 

escolar. Como trouxemos no referencial teórico, as ações desencadeadas na 

interlocução com estudantes da Educação Básica ganham mais sentido quando 

assumem uma perspectiva de ampliar o conhecimento sobre as diferentes culturas, 

sobretudo as de matrizes Africana e Afro-Brasileira, o que favorece, inclusive, uma 

atuação docente na direção do combate aos preconceitos e, notadamente, ao 

racismo. 

 É, portanto, papel das escolas e dos educadores assumir essa postura política 

e epistemológica de materialização dos processos de ensino-aprendizagens em 

defesa da justiça social. 

 

1 ASPECTOS METODOLÓGICOS  

1.1 Definição conceitual da Pesquisa-Ação do tipo Existencial 

 

 Utilizamos a Pesquisa-Ação Existencial (Barbier, 2002) para realizar um 

“mergulho” no cotidiano escolar e produzir dados junto às crianças de uma turma de 

                                                           
31 A iniciativa de sistematizar em forma de Unidade Didática está inserida em um projeto de pesquisa 
mais amplo do GPDEF intitulado: “O PNLD na Educação Física sob a égide da BNCC: impactos e 
possibilidades dessas políticas educacionais para a formação docente e para as práticas pedagógicas 
na Educação Básica”, que articulou as três dissertações do ProEF sob orientação do Professor Rodrigo 
Lema Del Rio Martins e que possuíam em comum o ensino da Dança para crianças do 5º ano do ensino 
fundamental. Desta forma, foi encaminhado um único Projeto ao CEP, com as informações pertinentes 
às três pesquisas.  
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5º ano do Ensino Fundamental, com foco no processo de intervenção que gerou 

modificações na abordagem do ensino das Danças nas aulas de Educação Física 

escolar. Barbier (2007) defende que, na pesquisa-ação existencial, não se pesquisa 

sobre os outros e sim com os outros. 

A pesquisa-ação nos permite não só o envolvimento das crianças na busca de 

solução para as problemáticas, como também promover a combinação entre teoria e 

prática na produção de novos saberes (Barbier, 2002). Como salienta Barbier (2002), 

a pesquisa-ação exige uma reflexão constante sobre a ação, permitindo construir, no 

decorrer do processo, ressignificação e transformação das situações. 

Diante dos desafios que o “chão da escola” nos apresenta, a pesquisa-ação 

existencial considerará esse cotidiano como parte do processo de construção do 

conhecimento. Na perspectiva de Barbier (2002),  

O processo, o mais simples possível, desenrola-se frequentemente num 
tempo relativamente curto, e os membros do grupo envolvido tornam-se 
íntimos colaboradores. A pesquisa-ação utiliza os instrumentos tradicionais 
da pesquisa em Ciências Sociais, mas adota ou inventa outros (Barbier, 2002, 
p. 56). 

É, a partir dessa relação dinâmica do professor-pesquisador com os alunos 

participantes na pesquisa, que foi possível, apoiado em Barbier (2007), o estudo ativo 

das problemáticas, das ações e das decisões que aconteceram entre os envolvidos 

(professora-pesquisadora e alunos) no campo de pesquisa (turma do 5º ano de uma 

escola pública municipal do Rio de Janeiro situada em um bairro periférico da cidade).  

 

1.2 Contextualizando o campo da pesquisa: a Unidade Escolar 

A pesquisa foi realizada em uma escola pública municipal da cidade do Rio de 

Janeiro-RJ, no bairro da Penha, Zona Norte do Rio de Janeiro-RJ. A escola atende o 

Ensino Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º ano) e recebe o que, no município, 

chamamos de 6º ano experimental (crianças com idade entre 11 e 12 anos que 

permanecem com um professor generalista) em turno único (das 7h30 às 14h30). A 

instituição também possui atendimento noturno do Programa de Educação de Jovens 

e Adultos (PEJA). 

1.3 Participantes 
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Participaram do estudo 32 alunos, de uma turma mista de 5º ano do Ensino 

Fundamental, independentemente de idade, regularmente matriculados no período da 

tarde. As aulas aconteceram duas vezes por semana32 com duração de 1 hora cada 

uma. Inicialmente, havia duas turmas de 5º ano na escola e uma delas foi escolhida 

por indicação da gestão pedagógica da escola. Entretanto, um pouco antes de 

iniciarmos as aulas, houve fechamento de uma das turmas e a junção em um único 

grupo, ficando, assim, com apenas uma única turma de 5º ano na escola. 

Vale ressaltar que alguns dessas crianças já haviam tido contato com a 

pesquisadora por terem sido alunos quando estavam no 1º ano do Ensino 

Fundamental, e que só agora a reencontraram novamente nas aulas de Educação 

Física. A maioria da turma, possivelmente uns 80%, está tendo o primeiro contato com 

a professora-pesquisadora. 

 As intervenções didáticas foram realizadas durante as aulas regulares de 

Educação Física da turma e a unidade didática fez parte do planejamento anual da 

disciplina. A intervenção foi realizada pela professora-pesquisadora, que é efetiva na 

escola desde o ano de 2017 e também é a responsável pelas aulas de Educação 

Física da turma em questão. Os alunos participantes tiveram assiduidade em mais de 

50% das atividades propostas no bimestre e aceitaram participar via TALE e os 

responsáveis assinaram o TCLE. 

 

1.4 Instrumentos 

Durante o período da pesquisa, foi utilizado um diário de campo em formato de 

papel e digital (Apêndice F), para registro referente às atividades realizadas com os 

alunos. Esse diário constou de anotações feitas pela professora-pesquisadora durante 

as aulas e nos momentos de roda de conversa e outros diálogos. Também foram 

realizados registros de imagens (fotografias e filmagens) das atividades propostas 

durante as aulas e apontamentos das narrativas infantis e/ou de desenhos. 

                                                           
32 A não sequência semanal das datas apresentadas no Quadro 4, se deve a violência e aos confrontos 
policiais na comunidade que impediram o acesso dos alunos à escola. Nesses casos, os conteúdos 
das aulas foram transferidos para as aulas seguintes. 
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A intenção do diário de campo, com base na observação participante do 

professor-pesquisador, dialoga com Ritchie (2003), quando diz que o pesquisador se 

une à cultura estudada para registrar as ações e as interações que acontecem, 

permitindo que os acontecimentos sejam estudados à medida que surgem e também 

oferecendo ao pesquisador a possibilidade de obter informações por meio da 

experiência dos acontecimentos por si mesmos (Ritchie, 2003). 

Já os registros de imagens, as fotografias, serão realizados pela professora-

pesquisadora a partir de suas percepções. Desta forma, elas auxiliam na 

compreensão daquele grupo estudado, como também podem permitir que os 

indivíduos da investigação interpretem o próprio comportamento ou acontecimento, o 

que é o objeto de estudo do pesquisador (Harper, 2002). Para Pires (2020), os 

registros imagéticos (fotografias e filmagens) são muito utilizados, principalmente nas 

primeiras fases da escolarização, registrando grande parte das ações que acontecem 

nesses ambientes. 

Por meio das narrativas infantis, podemos entrar em contato com processos de 

subjetivação que poderão ser relatados pelos alunos com auxílio dos desenhos e das 

rodas de conversas. Entendemos, então, que o modo de narrar está presente “[...] na 

conversação, no contar e recontar histórias, na expressão gestual e plástica, na 

brincadeira e nas ações que resultam na integração de várias linguagens, dando 

sentido ao mundo” (Kishimoto et al., 2007 p. 430). 

1.5 Aspectos Éticos 

Essa pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 

Universitário Augusto Motta/Unisuam, sob o Parecer nº 5.972.901. Obtivemos 

autorização da Secretaria Municipal de Educação (SME) do Rio de Janeiro, sob o 

Termo de Anuência Institucional – TAI (Apêndice E) para a realização desta 

investigação. Os responsáveis legais e os alunos participantes do estudo foram 

consultados previamente e, ao aceitarem participar do estudo, preencheram e 

assinaram o Termos de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Apêndice B) e o 

Termo de Assentimento Livre e Esclarecido – TALE (Apêndice A), bem como os 
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responsáveis também assinaram o Termo de autorização para uso de imagens - fotos 

e vídeos (Apêndice C).  

1.6 Produto Educacional 

 Por se tratar de um mestrado profissional, que tem como premissa o 

fortalecimento dos processos formativos e de atuação docente, é necessária a 

construção de um produto educacional como forma de socialização dos achados que 

podem inspirar práticas pedagógicas em diferentes contextos escolares. Desta forma, 

a unidade didática desenvolvida será organizada em formato de Trilha de 

Aprendizagem33 e apresentada ao final desta dissertação. 

2 UNIDADE DIDÁTICA 

Uma vez estruturada a unidade didática34 sobre Danças Afro-Brasileiras para a 

realização das práticas pedagógicas, me debrucei a organizar, junto à direção da 

escola e a professora generalista da turma, algumas questões: conversamos sobre o 

tempo total estimado da intervenção, agendamos a reunião35 com os responsáveis 

para explicação sobre a pesquisa e assinatura do TCLE, sobre a organização dos 

espaços que seriam utilizados durante as aulas (na escola onde atuo, os espaços são 

partilhados com mais três professores de Educação Física, por isso se fez necessária 

                                                           
33 Uma Trilha de Aprendizagem é um conjunto de atividades organizadas de maneira sistemática para 
auxiliar no desenvolvimento profissional e/ou pessoal. Oferece conteúdos teóricos e práticos, facilitando 
a autonomia na construção do conhecimento. Pode oferecer diferentes recursos educacionais como: 
textos, livros, podcasts, vídeos, entre outras ferramentas como auxiliares nesse processo de aquisição 
do conhecimento de um conteúdo específico. 
34 Zabala (1998) conceitua unidade didática como um conjunto de atividades estruturadas e 
organizadas visando atingir objetivos educacionais estabelecidos previamente. Ainda que não se possa 
prever como se dará o processo educativo, é necessário elaborar propostas educativas que sejam 
abertas a mudanças em decorrência das situações vividas durante o processo de ensino-
aprendizagem. 
35 Nessa reunião, estavam presentes a professora regente da turma, a coordenadora pedagógica da 
escola e a professora-pesquisadora. O TCLE foi lido e explicado a todos, bem como foi feito um 
esclarecimento quanto ao título da pesquisa que consta no documento. Explicamos aos responsáveis 
que a nossa intervenção com os alunos seria por meio do ensino da Dança, discutindo em conjunto as 
relações étnico-raciais, que são conteúdos previstos no currículo da Educação Física e no 
planejamento anual da escola. Explicamos que, independente do aceite em fazer parte da pesquisa, 
todos os alunos participariam das aulas normalmente e aqueles que, por motivos quaisquer, não 
tivessem autorização, não seriam fotografados e suas falas não seriam utilizadas como dados para 
esta pesquisa. Colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento durante o processo e em 
seguida, não havendo nenhuma questão, os responsáveis presentes assinaram o termo.  
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uma organização prévia estruturada) e reserva de material multimídia (projetor e 

notebook). 

Ao encerrar o primeiro bimestre do ano letivo de 2023 com a turma, já iniciei 

um diálogo com eles sobre a temática que estudaríamos no bimestre seguinte e sobre 

a realização da pesquisa e como eles me ajudariam e contribuiriam com o processo. 

Após a reunião realizada com os responsáveis, marcamos com a professora 

generalista da turma um momento para que as crianças pudessem tirar outras 

possíveis dúvidas sobre o processo e para assinarem o TALE. Inicialmente, a turma 

participante da pesquisa era composta por 20 alunos, mas, na semana de início das 

aulas do 2º bimestre, houve fechamento da outra turma de 5º ano, e formamos uma 

única turma composta por 35 alunos.  

Destes, dois alunos pediram transferência na segunda semana de aula do 

referido bimestre e um não obteve autorização de seus responsáveis para participar 

da pesquisa. 

2.1 A Dança sobe no palco: construção dos planejamentos e das aulas da 

Unidade Didática Dança 

A perspectiva adotada para o trabalho pedagógico com as Danças foi a da 

ERER, visando contribuir com a inadiável luta antirracista. Para tanto, organizamos as 

experiências pedagógicas em oito aulas, articulando objetivo, conteúdo, metodologia 

e avaliação indiciária36. Para preservar a identidade das crianças, utilizamos como 

forma de identificação nomes de origem africana37, fazendo a associação com os 

nomes reais por conveniência dos autores da pesquisa. Abaixo apresentamos o 

Quadro 4 com a sequência didática desenvolvida nas oito aulas, contendo a data das 

aulas, os objetivos, as intenções étnico-raciais a serem desenvolvidas e os indícios 

da avaliação. 

Quadro 4 – Sequência Didática 

                                                           
36 A avaliação na perspectiva indiciária se debruça na construção coletiva do aprender. Fazendo uso 
de instrumentos como desenhos, cartazes, fichas autoavaliativas, é possível realizar uma avaliação 
indiciária das aprendizagens que produzem sentidos aos alunos (Santos, 2005). 
37 Esses nomes foram retirados do Portal Geledés em uma pesquisa na internet. Disponível em: 
https://www.geledes.org.br/significados-dos-nomes-proprios-africanos/. Acesso em 20 out. 2023. 

https://www.geledes.org.br/significados-dos-nomes-proprios-africanos/
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AULA/DATA 
 

OBJETIVOS ERER INDÍCIOS PARA 
AVALIAÇÃO 

1 – 17/05/2023 Apresentar o tema e 
investigar os 

conhecimentos prévios, 
sentimentos, emoções e 

pensamentos das 
crianças com relação ao 

tema, estimulando 
também o 

autoconhecimento. 
 

Desconstrução de pré-
conceitos; Trazer visão 

positiva dos 
conhecimentos já 
adquiridos e trazer 

novos conhecimentos a 
respeito da África e das 
Danças Afro-Brasileiras. 

Roda de conversa, 
produção de cartaz, 

registro. 

2 – 30/05/2023 Retomar a atividade da 
aula anterior e ampliar o 

acervo cultural dos 
alunos, apresentando a 
eles a diversidade de 

Danças existentes a partir 
do livro “Dançando no 

espelho”; apresentar os 
valores civilizatórios afro-
brasileiros de memória e 
oralidade e produzir um 

desenho sobre uma 
memória pessoal com 

dança. 
 

Valores civilizatórios 
(memória e oralidade); 
Literatura afrocentrada. 

 
 

Roda de conversa, 
produção das 

crianças. 
 

3 – 31/05/2023 Retomar as duas 
primeiras aulas, 
relembrando as 
aprendizagens; 
experimentar os 

movimentos das Danças 
que aparecem no livro; 

apresentar vídeos 
explicativos sobre a 
influência da cultura 
africana na cultura 

brasileira; reconhecer a 
valorizar as contribuições 

do povo negro na 
formação da nossa 

cultura. 
 

Valores civilizatórios 
(musicalidade, 
corporeidade); 

Literatura afrocentrada; 
Reavivamento do 
orgulho da nossa 

memória Afro-Brasileira; 
Reforçar um referencial 
positivo sobre a cultura 

Afro-Brasileira. 
 

Autoavaliação, diário 
de campo e 
observação. 

4 – 06/06/2023 Apresentar utilizando 
vídeos e imagens as 

Danças Afro-Brasileiras, 
contextualizando-as 

brevemente; realizar uma 
votação para escolha da 

dança que será mais 
aprofundada e vivenciada 

nas próximas aulas. 
 

Processo de construção 
das representações 
negras / do negro na 
construção da nossa 

identidade; 
Contribuir com o resgate 

da autoestima 
construindo um 

referencial positivo da 
história do povo negro. 

 

Painel de votação. 
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5 – 13/06/2023 Compreender a origem e 
história da dança 

escolhida e as relações 
com o nosso cotidiano; 

experimentar movimentos 
característicos do Balé 

Afro, entendendo também 
sobre a origem dos 

movimentos; criar uma 
sequência coreográfica. 

 

Reavivamento do 
orgulho da nossa 

memória Afro-Brasileira 
e da nossa história. 

 

Registros fotográficos, 
criação da sequência 
coreográfica, roda de 

conversa. 

6 – 14/06/2023 Experimentar movimentos 
e gestos da Dança; iniciar 
uma construção coletiva 
para o fechamento do 

bimestre. 
 

Contribuir com o resgate 
da autoestima 

construindo um 
referencial positivo da 
história do povo negro. 

 

Observação e registro 
no diário de campo e 

roda de conversa. 

7 – 20/06/2023 Auxiliar os grupos na 
construção coletiva e na 

produção do Sarau. 

Contribuir com o resgate 
da autoestima 

construindo um 
referencial positivo da 
história do povo negro; 
Valores Civilizatórios 

Afro-Brasileiros. 
 

Cartazes, observação 
e registro no diário de 

bordo. 
 

8 – 28/06/2023 Compartilhar o vivido 
através do Sarau. 

 

Processo de construção 
das representações 
negras / do negro na 
construção da nossa 

identidade; 
Valores Civilizatórios 

Afro-Brasileiros. 

Sarau Afro Cultural . 

Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

A análise dos dados coletados durante a aplicação da unidade didática foi 

guiada pela “análise de conteúdo” (Bardin, 2011), que apresenta uma estrutura 

organizada em etapas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos 

resultados. 

Na pré-análise, construímos registros a partir das observações, das narrativas 

infantis, das produções imagéticas das crianças, do diário de campo, de filmagens e 

de fotografias, que foram organizadas com a finalidade de auxiliar na identificação dos 

dados coletados para a realização da análise.  

No momento da exploração do material, os dados foram apresentados no 

decorrer da narrativa sobre a sequência das aulas. Neste caso, identificamos 

temáticas comuns e recorrentes durantes as oito aulas. Desta forma, estabelecemos 
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as seguintes categorias de análise: “Diversidade e diferença”, “Memórias e afetos”, 

“(Re)construindo valores culturais”, “(Re)educando o pensamento: religiosidade”, 

“Aprender juntos: representatividade e experiência”, “Estética negra” e 

(Re)conhecimento no cotidiano escolar”. 

No tratamento dos resultados, dialogamos com o referencial teórico 

apresentado nesta dissertação (página 35), visando fundamentar e dar sentido às 

análises que serão apresentadas a seguir, aula a aula. 

 

2.2 Dançando um passo de cada vez 

 

 Vamos apresentar a sequência de oito aulas ministradas sobre o conteúdo 

Dança, nas quais foram tematizadas a ERER. Os dados produzidos pela Pesquisa-

Ação Existencial (Barbier, 2002) nos permitiram agir sobre o contexto investigado e 

observar as transformações que iam ocorrendo. Desta forma, as categorias 

produzidas que emergiram desse movimento de “mergulho” no cotidiano serão 

demonstradas nas respectivas aulas em que elas surgiram, conforme expresso no 

Quadro 5: 

 

Quadro 5 – Categorias produzidas a partir das ações do cotidiano 

AULAS CATEGORIAS 
 

1 Diversidade e diferença 
 

2 Memórias e afetos 
 

3 (Re)construindo valores culturais 
 

4 (Re)educando o pensamento: religiosidade 
 

5 (Re)construindo valores culturais 
 

6 Aprender juntos: representatividade e experiência 
 

7 Estética negra 
 

8 (Re)conhecimento no cotidiano escolar 
 

Fonte: elaborada pelos autores (2023). 
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 Os dados produzidos durante as oito aulas nos permitiram observar que, entre 

o que foi planejado inicialmente e as aulas realizadas, surgiram temáticas potentes a 

partir da participação e do protagonismo das crianças nas atividades. Ainda que 

tivéssemos um “plano de partida” definido (com objetivos determinados), a 

possibilidade de um planejamento aberto nos permitiu ampliar as aprendizagens a 

partir do que cada aluno nos trouxe no cotidiano. Assim, criamos sete categorias de 

análise para evidenciarmos os “frutos” das interlocuções com as crianças que 

surgiram da nossa intencionalidade pedagógica prévia em cada aula. 

 Salientamos que, embora algumas temáticas categorizadas tenham surgido 

em mais de uma aula, optamos por trazer, em cada aula, as discussões que mais se 

evidenciaram entre os alunos, repetindo somente a categoria intitulada (re)construindo 

valores culturais nas aulas 3 e 5, como explicaremos a seguir.  

Assim, categorizamos como diversidade e diferença a aula 1, por ter 

apresentado debates que envolveram a diversidade cultural na qual os alunos estão 

inseridos, diálogos sobre as diferenças dos conceitos de Dança, gênero musical, 

cantor, aplicativo, etc., a diversidade étnico-racial, a diferença estética entre os 

indivíduos e as diferenças de contextos regionais. 

Já a aula 2 foi categorizada como memórias e afetos, por ter abordado com 

mais ênfase os conceitos de memória (Trindade, 2005) e por ter trazido o diálogo com 

as narrativas orais e imagéticas produzidas pelas crianças, que, além de envolverem 

as suas memórias, trouxeram falas potentes sobre os afetos provocados a partir das 

experiências realizadas. 

A aula 3 e 5 foram categorizadas como (re)construindo valores culturais. 

Nessas duas aulas, tivemos importantes e significativas discussões que envolveram 

identidade, imagem e estética negra, a religiosidade, o preconceito e a influência da 

cultura africana na formação identitária do nosso país. Entendemos que esses 

debates envolvem o reconhecimento das culturas, mas, sobretudo, a capacidade de 

se autovalorizar e respeitar o outro em suas diferenças. 

Na aula 4, tivemos, de forma bem significativa, diálogos que partiram das 

crianças sobre religiosidade. Desse modo, esta aula foi categorizada como 

(re)educando o pensamento: religiosidade.  
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Categorizamos a aula 6 como aprender juntos: representatividade e 

experiência, pela apropriação, pela participação da turma no processo e pelas 

colocações realizadas durante a aula.  

Por fim, categorizamos a aula 7 como estética negra, por trazer debates sobre 

tons de pele e cabelo crespo. A aula 8, como (re)conhecimento no cotidiano escolar, 

considerando não só o protagonismo da Educação Física dentro da escola, como 

também dos alunos, dando visibilidade a todo o processo de construção de 

conhecimento que desenvolvemos durante o referido bimestre.  

    

 2.2.1 Aula 1 – Diversidade e diferença  

 

 Nossas atividades aconteceram sempre no último tempo de aulas da escola. 

Logo em seguida, temos o lanche das turmas e a saída dos alunos. O tempo dessa 

primeira aula precisou ser reduzido pois, nesse dia, a escola recebeu uma oficina38 

para as turmas de 4º e 5º anos, que acabou se encerrando após o horário previsto, 

modificando, assim, o tempo das aulas seguintes, como foi o caso da nossa.  

Essa primeira aula foi realizada em sala. Iniciamos com uma conversa sobre a 

oficina que eles haviam participado e alguns alunos relacionaram uma das propostas 

que vivenciaram na oficina com uma atividade que já havíamos realizado em nossas 

aulas: “Foi muito maneiro e divertido, a gente fez uma coisa que parece com a 

brincadeira do telefone sem fio do corpo que você faz com a gente” (Zuri, 17/05/2023).  

 Diante dessa e outras manifestações e aproveitando o momento fértil de 

diálogo, demos início ao nosso tema de estudo, as Danças Afro-Brasileiras. Partimos 

de uma provocativa colocada no quadro “Que danças eu conheço?” Esse momento 

da aula foi previsto acontecer em um cartaz feito em papel 40kg, mas como foi uma 

responsabilidade nossa receber e orientar as pessoas que realizaram a oficina na 

escola, não conseguimos separar o material necessário. Logo, realizamos a proposta 

no quadro mesmo).  

                                                           
38 Oficina intitulada “Debandada”, que abordou performance e ocupação de espaços urbanos. 
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Pelas imagens, podemos observar que as crianças acabaram associando e 

misturando os conceitos, colocando no mesmo contexto da dança os estilos musicais, 

os cantores, nome de músicas e o aplicativo Tiktok39. 

 
 

Imagem 1 – quadro com as “danças que eu conheço” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Na Imagem 1, fica evidente também o quanto o universo cultural na qual essas 

crianças estão inseridas se sobressai e a influência dos meios de comunicação e das 

mídias na aquisição do conhecimento. Neste sentido,  

Se os veículos de comunicação adquirem em toda parte um lugar destacado 
e tornam-se imprescindíveis no cotidiano das sociedades, a publicidade 
veiculada pela mídia atualmente é uma poderosa força de persuasão que 
modela as atitudes e os comportamentos no mundo contemporâneo (Santos, 
2009, p. 3). 
 

Diante disso, é importante refletirmos como é essencial a escola valorizar a 

bagagem cultural prévia dos alunos, e, em especial, a Educação Física exercendo o 

seu papel de proporcionar uma ampliação de conhecimento, de vivências e de 

experiências a esses estudantes. Pomin e Dias (2019) reforçam essa nossa afirmativa 

e apontam ainda que a escola e a Educação Física cumprem  

Também com o objetivo de valorizar as relações sociais e as culturas criadas 
e mantidas no meio em que a criança se desenvolve [...] manifestações da 

                                                           
39  TikTok é um aplicativo de mídia para criar e compartilhar vídeos curtos. 
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cultura corporal do movimento, como a dança africana que resgata um 
histórico de luta e resistência (Pomin; Dias, 2019, p. 82). 
 

Dentro desse universo com muitos elementos em comum, chamou-nos a 

atenção que alguém trouxe o forró. Durante nossa conversa, a aluna que escreveu 

fez questão de pontuar: “Fui eu que escrevi forró, lá em casa a gente dança o tempo 

todo, a gente adora, Tia” (Abayomi, 17/05/2023). 

Aproveitamos o ensejo para falar um pouco mais sobre o forró e sua origem. 

Abayomi relatou que sua família é nordestina e a professora-pesquisadora contou que 

também era e muitos familiares seus, igualmente. Alguns alunos entraram no diálogo 

perguntando a Abayomi se ela havia nascido no Nordeste e outros acabaram 

contando sobre terem algum familiar que também é do Nordeste e/ou já terem viajado 

para algum dos estados da Região Nordeste. Nesse diálogo, começamos a perceber 

indícios da diversidade cultural presente naquele ambiente, ainda que ela não seja 

conscientemente compreendida por todos.  

Seguimos dialogando sobre o que eles trouxeram no quadro, conceituamos 

dança, gênero musical, Tiktok, música e cantor. O Tiktok foi o que as crianças tiveram 

mais dificuldade em aceitar a explicação. Inicialmente eles disseram: “Tiktok é dança 

sim. A gente dança no Tiktok, Tia” (Dandara, 17/05/2023). 

Após mais algumas explicações sobre o Tiktok ser um aplicativo para gravação 

de vídeos curtos com variadas temáticas, que, ainda que tenha se popularizado por 

meio das publicações de vídeos com desafios coreográficos, havia outras temáticas 

publicadas no aplicativo. Uma menina levantou a mão para falar e iniciou um diálogo 

com outro colega. 

Ah, já entendi. No tiktok então, a gente dança qualquer coisa, é isso? Por que 
no tiktok tem forró e funk também. E a gente dança tudo. Mas também, Tia, 
tem outras coisas, outros vídeos, tem até receita” (Lueji). 
Ah, verdade! É isso mesmo! (Axel). 
  

Concordamos também e continuamos observando os pequenos, mas 

importantes indícios que iam surgindo a cada diálogo, nesse caso, a compreensão 

sobre o aplicativo Tiktok. 

No momento seguinte ao nosso diálogo e explanações, foi proposto que eles 

olhassem para o quadro, identificando, no que escreveram, o que era Dança, música, 

gênero musical, etc. Nosso objetivo era perceber como eles haviam se apropriado das 
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explicações anteriores sobre essas temáticas. Eles fizeram intervenções riscando e 

circulando de acordo com o que iam conversando entre si, como exposto na Imagem 

abaixo. 

Imagem 2 – “Quadro com intervenções dos alunos” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

 Ao lado desse primeiro quadro, escrevemos outra expressão provocativa, 

“Danças Afro-Brasileiras”, e solicitamos que escrevessem no quadro, mas antes 

perguntamos o que eles entendiam sobre aquele tema. Apenas uma aluna respondeu: 

“São danças que pode dançar aqui e na África” (Luena, 17/05/2023). 

O restante da turma respondeu que não fazia ideia do que seria e não quiseram 

ir até o quadro escrever. Refletimos se esse não seria um indício a respeito do 

entendimento da turma sobre Dança ainda estar, de alguma forma, confuso para eles. 

De toda forma, pedimos que os alunos fossem falando, que nós escreveríamos e que 

não havia preocupação com erros e acertos, estávamos ali construindo um processo 

de aprendizagem juntos. Surgiu a capoeira, axé, pagode, balé, zumba, forró e funk. 

Imagem 3 – “Danças Afro-Brasileiras pelas crianças” 
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
 Dialogamos sobre as Danças Afro-Brasileiras, seu contexto de origem e sua 

contribuição cultural. Um aluno perguntou o que era a zumba, e nós explicamos. 

Falamos novamente sobre a diferença entre gênero musical e Dança e o quanto isso 

se entrelaça e nos confunde. Aproveitamos esse momento no qual discutimos sobre 

as regionalidades ao falarmos do forró, as diferentes características das palavras que 

os alunos trouxeram e as origens das Danças, para abordar o significado de 

“Diversidade”, para que os alunos pudessem compreender que existe uma pluralidade 

de modos de existir, de pensar e de agir. 

Entender o Brasil como um país multicultural, onde a diversidade social, cultural 

e étnica está presente é fundamental para a formação de cidadãos baseada no 

respeito às diferenças e às diversas identidades. “A cultura de um povo ou o conjunto 

de suas práticas culturais constitui parte substantiva daquilo que chamamos de 

identidade” (Gomes, 2010, p. 27). 

Munanga (2010, p. 36) entende o multiculturalismo “[...] como encontro de 

culturas, ou seja, a existência de conjuntos culturais fortemente constituídos, cuja 

identidade, especificidade e lógica internas devem ser reconhecidas [...]”.  
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Escrevemos no quadro a palavra diversidade e perguntamos o significado para 

a turma, as respostas foram: “Diversão” (Alika), “tem a ver com parque” (Akin), “Uma 

coisa alegre” (Janine) e “Coisas legais” (Dayo). Apenas uma menina respondeu: “Tem 

a ver com diferença, Tia” (Luena). 

Nesse momento, pedimos que o grupo se olhasse e depois, coletivamente, 

olhamos para nós mesmos um por um e perguntamos se éramos todos iguais. As 

crianças responderam “não” e já foram falando sobre as características físicas uns 

dos outros. Começamos a conversar sobre essa diversidade nas nossas 

características físicas e estéticas. A esse respeito, Gomes (2005) nos diz que 

aprendemos desde muito novos a olhar as nossas diferenças a partir das 

particularidades de corpo, cor, cabelo, linguagem, etc., “Contudo, [...] nem sempre 

percebemos que aprendemos a ver as diferenças e as semelhanças de forma 

hierarquizada: perfeições e imperfeições, beleza e feiúra, inferioridade e 

superioridade” (Gomes, 2005, p. 51). 

Corroborando com a fala de Gomes (2005), conversamos com as crianças 

sobre como esse pensamento que dualiza as coisas em “bom x ruim” e “bem x mal” 

pode ser preconceituoso e o quanto isso nos descaracteriza como indivíduos. 

Falamos o quão desrespeitoso é agir desta forma e como é importante reconhecer os 

nossos comportamentos e ressignificá-los de forma que nossas ações sejam mais 

inclusivas e com respeito às diversidades.   

Falamos que a origem desses traços vem dessa pluralidade cultural que formou 

a nossa sociedade (os povos africanos, os povos indígenas, povos europeus, povos 

asiáticos, etc.). Conversamos sobre as características regionais que marcam nossos 

hábitos - lembramos nesse momento sobre o costume da família da Abayomi de 

dançar forró.  

Conforme Gomes (2002, p. 40), “[...] o fato de sermos diferentes enquanto 

seres humanos e sujeitos sociais talvez seja uma das nossas maiores semelhanças”. 

Nesse sentido, acreditamos que é dialogando sobre todas essas diversidades que 

poderemos reconhecer e valorizar nossas identidades e criar um espaço no qual as 

crianças se sentam acolhidas em suas diferenças. 
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Com relação à fala inicial dos alunos sobre o conceito de diversidade, pelas 

narrativas apresentadas, sugerimos certo desconhecimento pela maior parte dos 

alunos. Podemos inferir que seja pela ausência do debate no ambiente escolar como 

um todo. Consideramos importante destacar que esse processo de conscientização e 

de valorização da diversidade étnico-racial precisa avançar para além das datas 

comemorativas, como o dia 20 de novembro, por exemplo. De acordo com o que 

afirma Campos (2018), o debate antirracista deve ocorrer diariamente no ambiente 

escolar, de forma contextualizada e interdisciplinar. Do contrário, não contribuiremos 

efetivamente com a ERER.  

[...] é extremamente importante que a escola construa uma proposta 
educativa que evidencie a cultura afro-brasileira como fonte de conhecimento 
e como agente de transformação, capaz de colaborar para o acesso das 
crianças aos saberes e às tradições de um povo (Campos, 2018, p. 68). 
 

 Como retomada do processo para, em seguida, realizarmos o encerramento 

do dia, pedimos que as crianças escrevessem uma palavra ou frase que tenha ficado 

daquele dia, como mostrado na Imagem 4: 

 

Imagem 4 – “feedback das crianças sobre a aula 01” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

  

Os diálogos durante toda a aula e as palavras escritas foram significativas e 

deram indícios que este primeiro momento deles com a temática já provocou 
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pequenas mudanças em suas percepções iniciais. O entendimento de que música não 

é dança, a percepção sobre as diferenças e as diversidades, não só as físicas, mas 

também com relação às danças e sobre a origem delas e das músicas. 

As narrativas orais e escritas das crianças na aula 1 se apresentam para nós 

como um momento de orientação dos próximos passos das aulas e como isso 

reverberou em cada um, os conteúdos dialogados nessa primeira aula. Santos (2005) 

afirma que essas reflexões sobre o vivido nos oferecem indicações sobre o processo 

educativo que estamos construindo com os alunos. 

 

2.2.2 Aula 2 – Memórias e afetos 

 

A aula aconteceu após uma semana sem encontrá-los. A turma é bem 

numerosa e muito assídua e, nessa aula, eles estavam especialmente inquietos 

devido à chegada de um estagiário para acompanhar uma pessoa com deficiência na 

turma. As crianças estavam eufóricas e curiosas com a presença dele, o que deixou 

o grupo bastante disperso e com dificuldade em manter o foco de atenção. 

Na tentativa de dialogar um pouco mais sobre a África como um continente e 

as influências dos seus povos na constituição da cultura brasileira, apresentamos aos 

alunos dois valores civilizatórios afro-brasileiros (Trindade, 2005). Valores presentes 

em nosso modo de vida e que nos constituem enquanto sujeitos e estão presentes 

em diversos momentos do nosso dia a dia, inclusive nas Danças. 

Uma das sugestões propostas por Azoilda Trindade (2005) para uma educação 

antirracista são os trabalhos a partir dos valores civilizatórios afro-brasileiros que têm 

a intenção de “destacar a África, na sua diversidade, e que os africanos e africanas 

trazidos ou vindos para o Brasil e seus e suas descendentes brasileiras implantaram, 

marcaram, instituíram valores civilizatórios neste país [...]” (Trindade, 2005, p. 30). 

Realizamos a aula no pátio. Sentamos em roda e relembramos o nosso 

encontro anterior, retomando algumas falas, ideias e conceitos. Trouxemos para eles 

o significado de memória a partir dos valores civilizatórios afro-brasileiros e fizemos 

um convite para que desenhassem uma memória particular sobre as suas 

experiências com Dança, no sentido amplo, conforme mostra a Imagem 5. 
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Imagem 5 – “Produção dos alunos” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
Nelson Olokofá Inocêncio (2015) fala sobre a memória ser um mecanismo não 

ocidental de construção de conhecimento. Desta forma, as narrativas da tradição oral 

alimentam a identidade e fortalecem o pertencimento a uma comunidade ou a um 

grupo social específico (Inocêncio, 2015).   

Assim, começamos a dialogar sobre outro valor civilizatório afro-brasileiro, qual 

seja, a oralidade (Trindade, 2005). Nesse momento, cada criança foi convidada a 

vivenciar a oralidade, retomando sua memória que se materializou em forma de 

desenho, conforme mostra a Imagem 6: 

 

Imagem 6 – “Desenhos dos alunos sobre uma memória pessoal com Dança” 
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Kieza: “Tiktok no natal, muito feliz 
porque o natal foi muito bom pra 

mim” 

 

Abayomi: “Dançando tiktok, sou 
muito talentosa” 

 

Lukeny: “Em um parque aquático, 
dançando dentro daquela bola 
transparente, foi muito legal e 

divertido” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

   

Natula: “No sofá vendo programa de 
dança que meu irmão assiste, eu não 

sinto nada porque não gosto de dançar” 
 

Kiame: “Dançando em uma festa a 
pouco tempo, muita animação” 

Dandara: “Baile da Gaiola40, 
bom pra dançar” 

 

Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

                                                           
40 O Baile da Gaiola é um evento popular, específico do bairro da Penha, Zona Norte da Cidade do Rio 
de Janeiro. Ele acontece nas ruas de um ponto específico do bairro e é muito frequentado pelos alunos 
da escola. Ficou muito conhecido nas mídias pela presença do Dj Rennan da Penha, organizador do 
Baile e pela presença de muitos artistas, como o cantor Mano Brow e os jogadores de futebol Adriano 
e Neymar no Baile. 
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Diame: “Eu, meu pai e meu irmão dançando 
na laje, uma lembrança muito boa pra mim” 

Zuri: “Tiktok, mas aprendendo com outras 
pessoas, nessa época sentia raiva e as meninas 

não me ensinavam a dançar. Mas agora já passou” 
 

  Fonte: elaborada pelos autores (2023).  
 

 
Eles mostravam o desenho e iam narrando oralmente aquele momento, o local, 

quem estava presente e um sentimento sobre aquela memória. Trindade (2005) fala 

sobre o quanto de sentido e de marcas de existência há na nossa expressão oral. 

Quão é importante compartilhar essas memórias, desejos e sentimentos como forma 

de libertação. Goldberg afirma que “O desenho se configura também como um espaço 

de reflexão sobre o mundo, de registro do fluxo de pensamento, de captura de 

imagens, objetos, sensações, desejos, impressões (Goldberg, 2019, p. 144). 

As narrativas das crianças sinalizaram sobre memórias vividas que envolveram 

sentimentos, sensações, percepções de si e do dançar. Alegria, felicidade, autoestima 

positiva, raiva e indiferença foram as emoções compartilhadas.  

As produções imagéticas e as falas de Lueny e Kiame dialogam com o que 

Marques (2012) fala sobre a dança como expressão livre, de autoria própria, de 

criação e invenção. Já as de Zuri, Abayomi e Kieza estão mais relacionadas com o 

que Marques (2012) chama de dança como forma, com passos marcados, sequências 

e ritmos criados por outras pessoas. 
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Em alguns casos, como no narrado pela Zuri, esses repertórios com passos já 

definidos nos provocam sentimentos como a raiva, pois, encontrando alguma 

dificuldade ao reproduzir algum gesto, você acaba se frustrando. Marques (2012) 

dialoga com o que chama de expectativas externas, aquilo que é socialmente 

esperado e com o juízo de valor em “fazer direito”.  

 Já a narrativa de Natula vai ao encontro ao debate feito por Goellner (2013) 

sobre gênero e sobre as reproduções de padrões impostos e expectativas que temos 

com relação a meninas e a meninos que dançam. O que é esperado socialmente é 

que a menina goste de dançar. Nesse caso, Natula expressa sua indiferença ao 

assistir um programa de dança por não gostar de dançar e, sim, o irmão dela. 

A partir das narrativas da memória com a dança, além do diálogo sobre as 

emoções, os afetos e o autoconhecimento, foi possível perceber, mais uma vez, a 

forte presença cultural do funk, principalmente em consequência do uso do aplicativo 

“Tiktok”, dando-nos sinais sobre as influências culturais que mais marcam as crianças 

e o quão é importante que a nossa prática pedagógica contribua com a ampliação 

dessas vivências. Isso oportuniza aos alunos conhecerem outras culturas e a 

vivenciarem e experimentarem diferentes práticas.  

Assim sendo, avançamos na prática, com a intenção de expandir os 

conhecimentos da turma e prosseguir na discussão sobre diversidade, ampliando 

ainda mais esse conceito que envolve nossa pluralidade cultural.  

Apresentamos, nessa aula, o livro “Dançando no Espelho41 (Imagem 7), cuja 

escolha se dá pela narrativa que apresenta. O livro conta a história de Carol, uma 

menina que ensaiava seus passos de dança para a escola e pediu ajuda ao seu irmão 

Bruno, que dizia que dançar era coisa de menina. Os irmãos recebem uma 

encomenda em casa e descobrem que é um espelho que replica as suas imagens.  

Eles acabam entrando nesse objeto mágico e viajando por diferentes lugares, 

mostrando aos leitores diversos lugares do mundo (Turquia, China, Rússia e Brasil) e 

suas respectivas Danças. O livro também proporciona uma reflexão sobre dançar sem 

medos e sem preconceito e dialoga com a questão de gênero quando o personagem 

                                                           
41 Livro da editora Edebê, 2016 – autoras: Edna Ande e Sueli Lemos. 
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Bruno diz que não vai dançar porque “dança é coisa de menina”. Além disso, os 

protagonistas da história são duas crianças negras. 

 

Imagem 7 – “Capa do livro Dançando no Espelho” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Realizamos a leitura do livro e, à medida que a leitura acontecia, parávamos 

para perguntar se eles associavam as imagens e os movimentos narrados com 

alguma dança que conheciam, alguns responderam: “Tia, os giros parecem do balé” 

(Akin), “Essa dos mil braços parece o Tiktok” (Thembi) e “Os cossacos lembram o 

passinho, Tia” (Dandara).  

 Sobre os movimentos e a narrativa que os alunos trouxeram, dialogamos 

trazendo a reflexão sobre o gesto e a intenção. Por exemplo, no caso da Dança 

Meditativa dos Monges Dervixes da Turquia e da associação que eles fizeram com o 

Balé Clássico. Ambas as Danças trazem o gesto do giro, mas cada uma delas tem 

uma intencionalidade ao executar o movimento. 

Assim, dialogamos sobre semelhanças e diferenças com relação aos objetivos 

daquela gestualidade em cada contexto cultural. Marques (2003) afirma que as formas 

de dançar estão diretamente relacionadas à pluralidade cultural, expressando e 

comunicando conceitos e experiências de diferentes épocas e espaços geográficos.  
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 Discutimos sobre as questões de gênero e, quando eles foram indagados sobre 

concordarem ou discordarem com a fala do personagem sobre “dança é coisa de 

menina”, as crianças responderam que todo mundo pode dançar. 

Portanto, na dança também estão contidas as possibilidades de 
compreendermos, desvelarmos, problematizarmos e transformarmos as 
relações que se estabelecem em nossa sociedade entre etnias, gênero, 
idades, classes sociais e religiões (Marques, 2003, p. 38).   

 

A última dança que aparece no livro é a Dança do Mestre Sala e da Porta 

Bandeira. Imediatamente, Thembi falou: “Essa é Samba! E é do Brasil, mas também 

é africana. Como é que é o nome mesmo?”. E Luena respondeu: “Dança Afro-

Brasileira”. 

 Já havíamos extrapolado o nosso tempo de aula e encerramos após a leitura 

do livro. A experimentação dos movimentos apresentados no livro ficou para a aula 

seguinte. Os registros produzidos a partir dos desenhos e as memórias narradas na 

roda de conversa foram mais alguns dos indícios produzidos nessa aula que sugerem 

a influência cultural do Tiktok no cotidiano das crianças, reforçando a importância de 

trazermos outros referenciais culturais para os alunos, ampliando seus repertórios e 

discutindo estereótipos e preconceitos.  

Também a discussão sobre gênero e o entendimento das crianças sobre 

dançar ser algo para todos e não só para um gênero específico. Conseguimos ampliar 

um pouco mais o conceito de diversidade, acrescentando o debate a partir da 

utilização do livro e da narrativa sobre características de outras culturas trazidas por 

meio da leitura, o que também contribuiu para o letramento racial (Ferreira, 2014) dos 

alunos.  

 
 

2.2.3 Aula 3 – (Re)construindo valores culturais 

 

 Iniciamos a aula 3 mostrando uma imagem do mapa-múndi e conversando 

sobre a localização dos continentes. Assistimos a vídeos42 curtos sobre África 

                                                           
42 Vídeos disponíveis nos links: https://youtu.be/mpjxTzsQfQk?si=7fX5Nk_0hCaWRD91/ 
https://youtu.be/fGUFwFYx46s?si=CPjgFbXu_wnA8yk2/https://youtu.be/SuzY1p6PcBU?si=_MYU4IA
Si7PrILeY  
 

https://youtu.be/mpjxTzsQfQk?si=7fX5Nk_0hCaWRD91/
https://youtu.be/fGUFwFYx46s?si=CPjgFbXu_wnA8yk2
https://youtu.be/SuzY1p6PcBU?si=_MYU4IASi7PrILeY
https://youtu.be/SuzY1p6PcBU?si=_MYU4IASi7PrILeY
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(Imagem 8), falando um pouco da origem, da história e da influência da cultura africana 

em nossa comida, culinária, vestimentas, danças, etc. Isso tudo trazendo questões 

ligadas aos preconceitos, às representações sobre as pessoas negras e suas 

identidades. Consideramos importante trazer outras fontes de informações, como os 

vídeos e o mapa, para enriquecer a discussão e como forma de diversificar a 

abordagem da temática.  

Imagem 8 - apresentação dos vídeos  

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
 

Imagem 8 – apresentação dos vídeos 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
 Conversamos sobre quanto temos das marcas culturais dos povos africanos 

presentes em nosso dia a dia. As palavras, as festas, as danças, os utensílios 

domésticos, assim, fazendo com que os alunos tomassem consciência de que, 

independentemente das características étnicas de cada um ali presente, todos nós 
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sofremos influência da cultura africana em nosso cotidiano. Conscientizar-se e “[...] 

conhecer e compreender os trabalhos e criatividade dos africanos e de seus 

descendentes no Brasil, e de situar tais produções na construção da nação brasileira” 

(Silva, 2005, p. 156).  

Enquanto o vídeo era exibido, os alunos conversavam entre si sobre questões 

que os inquietavam. Aproveitávamos esses momentos para pausar o vídeo e abrir a 

discussão. Os temas mais falados foram: “macumba”, preconceito, estupro, racismo 

e desvalorização pela cor da pele. Quando perguntamos se alguém ali já havia sofrido 

algum tipo de preconceito, parte da turma levantou a mão afirmando que sim: 

Já falaram do meu cabelo (Alika). 
Porque eu sou preta (Abena). 
Já zuaram meu cabelo (Lueji). 
Já riram do meu nariz (Adila). 

 

 Consideramos que a escolha em apresentar os vídeos a turma foi positiva, pois, 

a partir dela, emergiram falas e diálogos significativos para o processo educativo. 

Entendemos que, para avançar com os diálogos antirracistas na escola e nas aulas 

de Educação Física, é necessário compreender que atitudes preconceituosas estão 

acontecendo no cotidiano e influenciando a formação identitária dessas crianças. 

 Práticas racistas no ambiente escolar podem causar danos às crianças que, 

em alguns casos, tendem ao silenciamento e a desenvolver autoestima baixa e se 

excluir das atividades. Azoilda Trindade (2008) nos diz que 

As práticas racistas produzem efeitos muito desastrosos no nível social, pois 
atrasam o processo de transformação social: os/as alunos/as, ao deixarem a 
escola, terão dificuldades para dialogar, para trocar e compartilhar, para 
criticar. E, no nível psicológico, podem tender a se negar, a não se gostar, a 
ter vergonha de si e dos seus irmãos e irmãs... (Trindade, 2008, pág. 35). 

 
 A estética do cabelo negro é sempre alvo de experiências desagradáveis, em 

especial para as meninas. Tratar da temática da cultura Afro-Brasileira é também 

dialogar sobre as manifestações sentidas em nossos corpos, pois 

Ao falarmos sobre corpo e cabelo, inevitavelmente, nos aproximamos da 
discussão sobre identidade negra. [...] O cabelo e o corpo são pensados pela 
cultura. Nesse sentido, o cabelo crespo e o corpo negro podem ser 
considerados expressões e suportes simbólicos da identidade negra no 
Brasil. Juntos, eles possibilitam a construção social, cultural, política e 
ideológica de uma expressão criada no seio da comunidade negra: a beleza 
negra. Por isso não podem ser considerados simplesmente como dados 
biológicos (Gomes, 2002, p. 20). 
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As identidades não são construídas no isolamento. Elas são dialogadas com 

os outros e dependem diretamente de como essas relações se manifestam (Gomes, 

2002). Conversamos sobre as diferentes texturas dos cabelos e falamos sobre a 

expressão “cabelo ruim” ser uma fala racista, preconceituosa e o quanto ela agride as 

pessoas negras.  

Gomes (2002) também observou que tanto o cabelo quanto a cor da pele têm 

um papel importante na construção da identidade negra. Segundo a referida autora, 

para as pessoas negras, o cabelo carrega uma forte marca de identidade, entretanto, 

em algumas situações, é tido como uma marca de inferioridade. Discutimos sobre 

“padrão de beleza” que “No Brasil, esse padrão ideal é o branco, mas o real é o negro 

e mestiço” (Gomes, 2012, p. 3). 

  Entendemos que o nosso papel como educadores é, entre outras coisas, 

proporcionar o conhecimento de diferentes pontos de vista, como afirma Chimamanda 

Ngozi Adichie (2019), sobre o perigo de se contar uma história única. “É assim que se 

cria uma história única: mostre um povo como uma coisa só, sem parar, e é isso que 

esse povo se torna” (Adichie, 2019, p. 22).  

Diante dessa afirmativa, acreditamos que apresentar para as crianças outras 

versões das histórias que eles aprenderam, inclusive sobre “macumba”, é um 

importante avanço para a construção de um ambiente escolar mais inclusivo, 

respeitoso e ausente de atitudes preconceituosas e racistas.  

Conversamos sobre a palavra “macumba” e o quanto ela é carregada do que 

se denomina de racismo religioso43 e a importância de conhecer para respeitar e não 

ser preconceituoso. Sendo assim, explicamos a eles que macumba é um instrumento 

de percussão de origem africana, muito parecido com o reco-reco. Ao ir além e 

apresentar a compreensão da palavra macumba, relacionada aos praticantes de 

religiões de matriz Afro-Brasileira, abordamos o que nos apresenta Caputo (2012): 

[...] No terreiro, muitos filhos e filhas de santo com os quais conversei, 
incluindo crianças e adolescentes, reconhecem que quando o termo é usado 
por pessoas que não pertencem ao candomblé, geralmente é pejorativo, mas 
quando usado por eles mesmos não assume essa conotação. Muitas vezes 

                                                           
43 Segundo a autora Miranda (2021), o racismo religioso aponta o caráter racial presente nas 
perseguições às religiões de matriz Afro-Brasileira. 
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ouvi Ricardo Nery me perguntar: “Vai ficar na macumba hoje?” Ou Paula 
Esteves brincar comigo: “Vai acabar virando macumbeira!” [...] (Caputo, 2012, 
p. 43). 
 

Dialogamos assim que, dentro dos ambientes onde acontecem as práticas 

religiosas Afro-Brasileiras e entre seus praticantes, a palavra macumba assume 

sentidos bons e positivos. Já quando ela é proferida por outras pessoas que 

desconhecem o significado da palavra, utilizam-na de forma pejorativa, com a 

intenção de ofender e diminuir o outro, sua crença religiosa e sua cultura. 

Simas e Rufino (2018) nos explicam 

[...] a macumba como uma potência híbrida que escorre para um não lugar, 
transita como um “corpo estranho” no processo civilizatório, não se ajustando 
à política colonial e ao mesmo tempo o reinventando. Como signo 
ambivalente que é, desliza e encontra as frestas nos limites do poder, como 
potência do corpo que carrega em si parte possível de coexistência e de 
interpenetração (Simas; Rufino, 2018, p. 15). 
 

Na sequência, relembramos a Dança meditativa dos Monges Dervixes, da 

Turquia, a Dança dos Mil Braços das bailarinas chinesas, a Dança dos Cossacos da 

Rússia e a Dança do Mestre Sala e da Porta Bandeira, o Samba afro-brasileiro, 

respectivamente como na Imagem 9. Colocamos as músicas44 características de cada 

Dança, sugerindo que adivinhassem qual música pertencia a cada Dança. 

Identificaram o Samba imediatamente e ficaram com dúvida nas outras. Alguns 

identificaram a música da Dança dos Cossacos também. Após a revelação, deixamos 

que eles experimentassem o ritmo livremente.   

Em seguida, propusemos que eles explorassem os movimentos específicos 

narrados no livro sobre cada Dança e encerramos esse momento dançante com a 

Dança que eles conheciam do tiktok que trazia referência aos movimentos da Dança 

dos Mil Braços.  

Desta forma, conseguimos mostrar aos alunos que conhecer outros ritmos e 

culturas não pressupõe excluir e/ou diminuir a sua. Pelo contrário, conseguimos 

perceber as semelhanças e as referências diversas que se misturam entre os ritmos, 

as músicas e as Danças, como consequência dessa pluralidade cultural que nos 

formou. Encerramos a aula com as experiências deles no protagonismo da cena. 

                                                           
44 Realizamos uma busca em vídeos do Youtube e baixamos os áudios de cada dança no celular para 
podermos utilizar na aula.  
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Imagem 9 - Danças que aparecem no livro “Dançando no espelho” 

 
Fonte: elabora pelos autores (2023). 

 
Nessa aula, foi proposta também uma autoavaliação (Imagem 10, 11, 12 e 13). 

Retomando ao conceito de memória, pedimos que eles escrevessem brevemente o 

que, até aquele momento, sentiam ter aprendido. 

 

Imagem 10 – “Autoavaliação do Kiame” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
 
 

Imagem 11 – “Autoavaliação da Abayomi” 
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Imagem 12 – “Autoavaliação da Kieza” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
 

Imagem 13 – “Autoavaliação da Thembi” 
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Quando propusemos a autoavaliação, percebemos um desconforto da turma. 

Explicamos que nosso objetivo era entender como estava a compreensão deles sobre 

a temática que estávamos aprendendo, o que havia ficado mais presente na memória 

deles, como estava a participação do grupo no processo e que não havia necessidade 

de preocupação com nota.  

A escrita deles nos ajudaria a seguir organizando as próximas atividades, na 

perspectiva da autoavaliação como um instrumento, uma prática indiciária para as 

aulas (Santos, 2005). 

As imagens acima nos mostram como as crianças estão recebendo e se 

apropriando das informações dialogadas nas aulas anteriores. Kiame traz uma 

narrativa sobre inicialmente ser constrangedor pensar em dançar na escola, mas, com 

o passar das aulas, ele percebe que é muito legal. Abayomi e Kieza trazem uma fala 

sobre a aprendizagem de músicas e de danças de culturas diferentes as quais elas 

não conheciam. Thembi descreve que cada lugar tem sua cultura, que elas podem se 

misturar, como no caso da Dança do Mil Braços e que não existe “música de maluco”, 

uma expressão falada por outro colega durante as aulas a qual debatemos sobre 

respeito.  

Essas narrativas nos dão indícios de avanços obtidos e que as aulas têm sido 

agradáveis para os alunos, meninos e meninas, mesmo quando inicialmente se 
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sentiam constrangidos com a temática da Dança, conseguiram se apropriar dos 

conhecimentos e ter prazer com as aulas, superando as resistências. Percebemos 

também que os diálogos sobre respeito têm reverberado, de forma positiva. Assim, 

conseguimos observar o que os alunos estão fazendo com aquilo que estão 

aprendendo (Santos, 2005). 

 

2.2.4 Aula 4 – (Re)educando o pensamento: religiosidade 

 

Na aula 4, apresentamos, com a utilização de slides, Danças Afro-Brasileiras e 

em seguida, vídeos curtos de pessoas dançando cada uma delas. Na intenção de 

mostrar aos alunos a aproximação da professora-pesquisadora com a temática, duas 

imagens apresentadas nos slides, uma sobre a Dança do Coco de Roda (Imagem 14) 

e a outra sobre o samba de Roda (Imagem 15) eram suas. Os alunos adoraram esse 

momento.   

 

Imagem 14 – Dança do Coco de Roda 

 
Fonte: acervo pessoal (2023). 

 

 
Imagem 15 – Samba de Roda 
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Fonte: acervo pessoal (2023). 

 

Fizemos uma trajetória falando desde o James Brown45 até o Balé Afro de 

Mercedes Batista46, passando pelo Maracatu, Jongo, Coco, Passinho, Break Dance, 

Hip Hop, Congado, Dança Afro, Samba de Roda e Dança do Mestre Sala e Porta 

Bandeira. As crianças reconheceram o Funk, o Hip hop, o Break Dance, o Samba de 

Roda e o aluno Akin identificou o Maracatu e o Jongo.  

Quando perguntamos de onde ele conhecia essas Danças, Akin disse ser por 

influência dos seus familiares. Aproveitamos essa fala para demarcar, mais uma vez, 

a questão da diversidade cultural presente entre nós, assim como já havíamos feito 

nas aulas 1, 2 e 3. Durante a apresentação das imagens, surgiram comentários e 

diálogos entre as crianças: Axel: “Cruzes, essa dança é de macumba” e Adila 

respondeu: “Você ainda não aprendeu? Falar dessa forma é errado, tá vendo algum 

instrumento ali? Macumba é um instrumento”.  

 Diante dessa conversa entre as crianças, retomamos a discussão sobre a 

palavra “macumba” e as questões sobre o racismo religioso, que também 

aconteceram na aula 3. Reforçamos, mais uma vez, que a escola e a sociedade como 

um todo são formadas pela diversidade e que não é algo agradável ouvir falas e 

atitudes preconceituosas com relação à sua imagem ou à sua crença religiosa. 

                                                           
45 James Brown foi um dos principais cantores e dançarino da música afro-americana. Ficou conhecido 
como o “Pai do Soul” e pioneiro no surgimento do funk.  
46 Mercedes Batista foi bailarina e coreógrafa, considerada a maior precursora do Balé e da Dança Afro 
no Brasil. Em 1948 se tornou a primeira bailarina negra do Teatro Municipal do Rio de Janeiro. Fez 
parte do grupo “Teatro Experimental do Negro” de Abdias Nascimento e lutou pelo reconhecimento e 
integração de dançarinos negros no teatro brasileiro e fundou o “Ballet Folclórico Mercedes Batista”. 
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Para Silva (2005), falar sobre religiosidade na escola pública não significa 

doutrinação, mas, sim, permitir que os alunos possam ter acesso a um repertório que 

os permita parar de reproduzir estereótipos e terem atitudes de respeito com tudo que 

é proveniente do continente africano.  

 Percebemos, com esse diálogo entre as crianças, um protagonismo dos 

próprios alunos no processo de ensino-aprendizagem, no qual um ajuda o outro na 

ampliação do olhar e na compreensão sobre o tema discutido. A primeira intervenção 

diante de uma atitude preconceituosa foi realizada pelos próprios alunos.  

Novamente, isso nos trouxe indícios do que é possível fazer com o que se 

aprende (Santos, 2005). Nesse caso, a aluna Adila repudiou a atitude de preconceito 

e de racismo do colega, utilizando um conceito aprendido na aula 3, demonstrando 

empatia e respeito com a cultura Afro-Brasileira. Ao compreender essas interações 

entre os alunos, somos levados a refletir sobre quais sentidos e significados estão 

sendo construídos com relação às religiões de matriz Afro-Brasileira e como essa 

narrativa aparece no ambiente escolar.  

Almeida (2021) fala que sociedades racistas demonstram atitudes 

discriminatórias diariamente, naturalizando esses comportamentos nos espaços e 

instituições. Diante dessas reflexões, precisamos ter uma escuta atenta ao que as 

crianças dialogam para aproveitar esses momentos e reforçar uma prática pedagógica 

reflexiva e pautada na ERER. 

Seguimos para a votação no papel (Imagem 16) e, em seguida, contabilizamos 

no quadro os votos (Imagem 17). Entraram para votação as Danças que o grupo não 

conhecia e/ou nunca havia vivenciado. 

Imagem 16 – “Votação em papel” 
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
 
 

Imagem 17 – “Resultado da votação” 

 
Fonte: elabora pelos autores (2023). 

 
O Balé Afro de Mercedes Batista ganhou com 10 dos 31 votos, seguido pelo 

Break Dance com 8 votos e o Samba de Roda com 7 votos. Os demais votos se 

dividiram entre as outras Danças. O momento da apuração dos votos foi bastante 

expressivo, pois eles torceram e vibraram bastante quando os votos eram revelados, 

mostrando suas preferências. Sarmento e Oliveira (2020, p. 1123) afirmam que  

[...] ouvir o que as crianças têm para nos contar pode ser mobilizado para a 
definição da ação pedagógica a prosseguir com elas ou, noutro sentido, por 
vezes concomitante, para as conhecer em diferentes sentidos – quem são, 
como são, como se constroem e desenvolvem enquanto membros de uma 
comunidade, quais as suas culturas específicas. 
 



131 
 

 
 

    Encerramos a aula com a proposta de vivenciarmos o Balé Afro nos próximos 

encontros. 

 

2.2.5 Aula 5 – (Re)construindo valores culturais 

 

 A aula 5 aconteceu na quadra. Iniciamos a aula retomando as aulas anteriores. 

Ao buscarmos na memória o que vivenciamos e dialogamos até o momento, o grupo 

foi falando e aos poucos estavam todos dialogando sobre as temáticas de diversidade, 

diferença, discriminação, respeito, palavras africanas, memória, Danças, etc. 

 Realizamos uma conversa sobre as características marcantes da Dança Afro-

Brasileira, que traz em seus gestos a simbologia dos Orixás47 e dos elementos da 

natureza. Falamos sobre a presença da religiosidade nos ritmos africanos, mas 

explicamos que a temática religiosa precisava ser trazida ao diálogo, porém isso não 

exigiria o culto a nenhum dos Orixás e/ou a religiões de matriz Afro-Brasileira.  

Entendemos que trazer essa narrativa é uma forma de valorização e respeito a todas 

as pessoas que fazem parte dessas religiões e cultura. Segundo as Orientações e 

Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais, 

A religião, aspecto fundamental da cultura humana, é emblemática no caso 
dos (as) negros (as) africanos (as) em terras brasileiras. [...] Cabe, portanto, 
ligar essas experiências ao cotidiano escolar. Torná-las reconhecidas por 
todos os atores envolvidos com o processo de educação no Brasil, em 
especial professores/as e alunos (as). De outro modo, trabalhar para que as 
escolas brasileiras se tornem um espaço público em que haja igualdade de 
tratamento e oportunidades (Brasil, 2006, p. 22). 
 

 Seguimos conversando sobre a sacralidade do corpo para a Cultura Africana e 

sua conexão com os elementos da natureza. Segundo Sodré (1988, p. 22) “[...], o que 

dá identidade a um grupo são as marcas que ele imprime na terra, nas árvores, nos 

rios”. Silva (2013) relaciona a religiosidade com a sacralidade, com os valores dos 

nossos atos e nossas ações que se entrelaçam entre tudo e todos os seres vivos e 

não vivos em busca de equilíbrio plano da natureza.  

                                                           
47 Para os Iorubás, os Orixás são divindades mitológicas. Acreditam que homens e mulheres 
descendem dos Orixás, não tendo, pois, uma origem única e comum, como no cristianismo. Cada um 
herda do orixá de que provém suas marcas e características, propensões e desejos, tudo como está 
relatado nos mitos (Prandi, 2007, p. 24). 
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  Falamos um pouco mais sobre Mercedes Batista e dialogamos sobre a Dança 

Afro e acerca do Balé Afro. Convidamos as crianças que se sentissem confortáveis a 

tirarem seus sapatos, fazendo uma referência a essa conexão com a terra, tão 

presente nas culturas africanas. 

[...] a definição definitiva e provisória do corpo é que ele é território, logo a 
ancestralidade é o que dá forma ao corpo e, inversamente, o corpo dá 
conteúdo à ancestralidade. A sapiência que brota do chão fecunda o território-
corpo que expressa a cultura dos africanos e afro descendentes (Oliveira, 
2007, p. 256). 
 

Experimentamos bater os pés no chão, entendendo que 

Os pés são quase sempre nus e batem o solo com toda a planta, num 
movimento de ida e volta que é transmitido ao corpo inteiro. O fato de bater 
com o pé todo torna-se algo de grande importância, pois nos fala da vida, da 
experiência que deve ser aqui e agora [...] na dança de origem africana os 
movimentos do corpo nos falam da vida cotidiana, do trabalho dos homens e 
mulheres, do ninar as crianças, do caçar, enfim, da vida voltada para aquilo 
que ela é (Barbara, 2002, p. 133). 
 

Colocamos uma música africana instrumental para eles irem se ambientando e 

propusemos uma experimentação de movimentos livres naquele ritmo. Chamou-nos 

a atenção o fato da aceitação com a música, pois nenhum aluno questionou o ritmo 

ou a presença dos tambores nas músicas utilizadas na aula. Podemos entender que 

esse fato ocorreu devido às discussões que aconteceram nas aulas anteriores, 

proporcionando um ambiente mais receptivo por parte dos alunos e tendo eles 

mesmos mais consciência das suas posturas e suas atitudes diante dos novos 

conhecimentos. 

Após experimentarmos variações de movimentos e gestos característicos do 

Balé Afro (Imagem 18), resolvemos trazer mais uma vez o Tiktok para dialogar com 

as aulas. Sugerimos um desafio no qual eles fizessem uma releitura (Imagem 19). A 

ideia era refazer a estrutura da Dança do Tiktok, mas com os gestos do Balé Afro 

aprendidos e com o ritmo da música africana. O desafio foi aceito e cada aluno, 

quando chegava na frente da câmera, realizava um dos movimentos aprendidos. 

 

Imagem 18 – “Experimentações de gestos do Balé Afro” 
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Imagem 19 – Releitura 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Na sequência, eles foram divididos em pequenos grupos e foi sugerida a 

criação de uma sequência coreográfica a partir dos elementos da natureza para 

apresentarem uns aos outros, de forma que pudéssemos identificar esses elementos 

(Imagem 20). 
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Imagem 20 – “Criação de sequência coreográfica” 

 
Fonte: elabora pelos autores (2023). 

 

Aproveitamos o momento para falar sobre outros valores civilizatórios afro-

brasileiros que eles poderiam explorar, como o cooperativismo, a corporeidade e a 

musicalidade. Não houve resistência de nenhum aluno com as músicas e/ou com os 

movimentos e, pela primeira vez, nenhum aluno usou a palavra “macumba” na aula. 

 Eles ficaram empolgados com a experiência, principalmente porque os outros 

depois tentariam adivinhar quais eram os elementos da natureza que cada grupo 

havia escolhido. Alguns grupos trouxeram repertórios gestuais de outra dança (balé 

clássico) e também da ginástica artística, antes que nós fizéssemos alguma 

intervenção, os próprios alunos se manifestaram em diálogo: 

Adila: “Ué, Tia! Isso pode? Não era só com as coisas da natureza?” 
Zuri: “É mesmo. Tá errado. Vão perder! ” 
Luena: “Calma gente, a gente vai mudar. Vem, vamos fazer de novo.” 
Zuri: “Ah, tá bom. Assim era mole!” 

 

Acompanhamos o diálogo entre os alunos e fizemos nossa contribuição, 

conversando que não era exatamente uma questão de estar certo ou errado. 

Entretanto, que gostaríamos que eles tentassem criar os gestos naquele momento, 

fazendo essa relação com a natureza, para não corrermos o risco de tirar a identidade 

daquela Dança, deixando-a descaracterizada de toda sua história e sua essência.  

Após a demonstração de cada grupo, sugerimos a criação de uma única 

sequência coreográfica, unindo os elementos que cada grupo trouxe. Acrescentamos 
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mais dois gestos, um fazendo referência aos ventos e para finalizar a coreografia, 

sugerimos uma pose. 

 Falamos sobre Oxum48, explicamos que é um Orixá da cultura africana ligado 

ao elemento água e ao ritmo chamado Ijexá49. Considerada a rainha da beleza e do 

amor, é determinada e inteligente. Possuindo um espelho que faz referência à sua 

beleza e à sua vaidade, no qual constantemente está contemplando sua imagem. 

 Esse foi um momento bastante significativo da aula. Quando falamos sobre a 

pose final, o “espelho de Oxum” e pedimos que eles se olhassem e repetissem 

palavras de autoafirmação “eu sou maravilhosa (o), eu sou linda (o), eu sou incrível, 

eu sou inteligente” (Imagem 21). 

 

Imagem 21 – “Espelho de Oxum” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

 Não houve resistência em fazer o gesto de Oxum, todos fizeram sem nenhum 

questionamento. Alguns falaram as palavras de autoafirmação com mais entonação e 

outros com mais timidez. Acrescentamos, no diálogo com eles, o quanto é importante 

reconhecermos e reafirmarmos a nossa beleza, nossa potência e nossos talentos.  

Diante dessa ação, assumimos, mais uma vez, o nosso papel na construção 

da identidade positiva dessas crianças, com base em Munanga (2012),  

                                                           
48 “Oxum” é um termo que vem da língua Iorubá, tendo como origem o nome do rio Osun, localizado 
no sudoeste da Nigéria. Também é um Orixá, ligada a água doce, dona dos rios e cachoeiras, cultuada 
no Candomblé e também na Umbanda, religiões de origem Afro-Brasileira. 
49 Ijexá é um ritmo de origem Iorubá, trazido da Nigéria pelos negros que foram escravizados aqui no 
Brasil. É um ritmo dedicado a Oxum. 
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[...] o conceito de identidade evoca sempre os conceitos de diversidade, isto 
é, de cidadania, raça, etnia, gênero, sexo, etc. com os quais ele mantém 
relações ora dialéticas, ora excludentes, conceitos esses também envolvidos 
no processo de construção de uma educação democrática (Munanga, 2012, 
p. 4). 
 

Gomes (2005) afirma que  

[...]a identidade não é algo inato. Ela se refere a um modo de ser no mundo 
e com os outros. É um fator importante na criação das redes de relações e 
de referências culturais dos grupos sociais. Indica traços culturais que se 
expressam através de práticas linguísticas, festivas, rituais, comportamentos 
alimentares, tradições populares e referências civilizatórias que marcam a 
condição humana (Gomes, 2005, p. 41). 
 

Consideramos que o grupo se colocou mais aberto ao universo das 

Africanidades devido aos diálogos realizados até o momento e também acreditamos 

que a nossa postura como educadores, estabelecendo um ambiente de afeto, respeito 

e cuidado, favoreceu ao abandono de comportamentos discriminatórios. 

Independente da matriz religiosa de cada um, foi possível perceber indícios de que o 

grupo estava mais consciente e respeitoso uns com os outros. Isso colaborou com o 

fortalecimento da identidade cultural Afro-Brasileira e com a diminuição e/ou fim da 

utilização de falas inferiorizantes e estereotipadas.  

Munanga (1994) aborda o papel da escola e a responsabilidade dos 

professores em desmistificar os padrões sociais por meio de práticas pedagógicas 

que fortaleçam a autoestima dos alunos, de modo que eles se tornem um canal de 

conscientização social. 

Atentos às situações de racismo religioso, consideramos importante trazer ao 

debate a religiosidade nesse caso, dentro do contexto da Dança, e reforçando 

referências positivas sobre esta temática. Carneiro (2019, p. 5) afirma que as religiões 

afro-brasileiras “[...] são alvo de ataques das mais diversas formas, tiveram seus cultos 

perseguidos, suas práticas religiosas criminalizadas, reflexos de um regime 

escravocrata que ainda persistem nos tempos atuais”. 

  Destacamos, dessa maneira, a importância de incorporar essa temática no 

processo de aprendizagem da Dança Afro-Brasileira, trazendo novas narrativas para 

as crianças, buscando promover um ambiente escolar democrático e de respeito à 

diversidade religiosa. Não estamos tratando do ensino de uma religião 

institucionalizada e, sim, contemplando a discussão da religiosidade em uma 



137 
 

 
 

perspectiva de conhecimento de diferentes práticas culturais, que está presente nas 

culturas Africanas e Afro-Brasileiras e que não deve ser invisibilizadas ou depreciada.  

Pelo contrário, esse processo significa conhecê-la e poder ressignificar 

conceitos e histórias que ouvimos do senso comum e/ou de contextos socioculturais 

específicos e, assim, ter a oportunidade de mudar a nossa postura, nosso 

comportamento e nossas falas discriminatórias. 

Tratar da temática da cultura Afro-Brasileira é considerar tudo o que a constitui, 

inclusive a religiosidade. Escolhemos trabalhar a gestualidade da Dança trazendo a 

referência dos movimentos em conexão com a natureza, com a terra, com o vento, 

com a água, com o fogo e com o céu. Decidimos sugerir a experimentação de uma 

referência dos Orixás, nesse caso, Oxum, entendendo que trazer esse elemento da 

religiosidade ao debate, dando visibilidade também às religiões Afro-Brasileiras, é 

parte do que acreditamos ser a ERER. Uma educação baseada na diversidade, no 

respeito, no conhecimento e no diálogo. 

 

2.2.6 Aula 6 – Aprender juntos: representatividade e experiência 

  

 Realizamos a sexta aula na quadra. Relembramos os movimentos que 

aprendemos na aula anterior e experimentamos novos gestos corporais. Nessa 

dinâmica, alguns alunos pediram para inventarmos outra coreografia, com todos 

juntos, e a turma aceitou. Assim fizemos, em roda, cada um foi propondo um gesto. 

Alguns inventaram novos movimentos relacionando com os elementos da natureza, e 

outros realizaram movimentos aprendidos na aula.  

Montamos uma nova sequência coreográfica da turma. Sugerimos o 

movimento dos ventos, na qual todos deveriam sair dos lugares executando os gestos, 

simulando uma “ventania dos corpos”. Nesse momento, a aluna Janine pediu para 

fecharmos a coreografia com o “espelho de Oxum” (Imagem 22). Todos concordaram 

novamente. 

Imagem 22 – “Espelho de Oxum e montagem coreográfica” 
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

 Esse momento de participação dos alunos nas atividades e essa vontade de 

se tornarem mais uma vez protagonistas do processo, de se apropriarem da Dança, 

da experiência construída, levou-nos ao diálogo com Jorge Larrosa Bondiá. O referido 

autor compreende que “A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que 

nos toca” (Bondiá, 2002, p. 21).  

 O pedido das crianças em criar uma nova coreografia, em repetir o gesto do 

“espelho de Oxum” e, com ele, as palavras de autoafirmação, dá-nos indícios de 

representatividade, de como eles foram se percebendo ao longo das aulas, o quanto 

as nossas palavras produziram sentido e puderam ser instrumentos de subjetivação 

(Bondiá, 2002) dos alunos. “E, portanto, também tem a ver com as palavras o modo 

como nos colocamos diante de nós mesmos, diante dos outros e diante do mundo em 

que vivemos” (Bondiá, 2002, p. 21). 

 Compreendemos nessa perspectiva, que permitimos a “experiência/sentido” 

(Bondiá, 2002), o tempo, a pausa, a experiência com as memórias, com a oralidade, 

com o contato de pés descalços com a “terra”. Foi possível um espaço para o que não 

era previsível, foi permitido falar o que se pensa, foi possível reelaborar o que já se 

conhecia, ressignificando aprendizagens e conceitos. Assim, Larrosa afirma que 

A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, requer 
um gesto de interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos que 
correm: requer parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, 
pensar mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; parar para 
sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, 
suspender o juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, 
cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o 
que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do 
encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço (Bondiá, 2002, 
p. 24). 
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Após essa experiência coreográfica, sentamos em roda para dialogarmos 

sobre o dia e as experiências vividas até o momento, tanto das conversas quanto das 

vivências de práticas corporais. Além disso, aproveitamos a roda de conversa para 

combinarmos o fechamento do bimestre, que será descrito na aula 8. Alika falou de 

criarmos um baile e as outras crianças não gostaram da ideia e pediram sugestões 

sobre o que poderíamos fazer. Foi quando falamos sobre o Sarau, explicamos a 

origem dele aqui no Brasil, o quanto ele é significativo para as culturas ditas 

“periféricas” e abordamos sobre a ideia de reunião do povo para partilhar experiências 

culturais no Sarau.  

A turma acatou a nossa ideia e, a partir desse momento, foram formando 

grupos de trabalho, elencando o que deveria ter no Sarau, qual grupo ficaria 

responsável por cada coisa, etc. Encerramos a aula com as crianças 

empolgadíssimas com a ideia, já contando para todo mundo o que eles iriam fazer na 

escola. 

 

2.2.7 Aula 7 – Estética negra 

 

 A aula 7 foi em sala e os grupos estavam bastante empolgados com a 

organização do Sarau. Dialogamos sobre a importância dessa construção coletiva, o 

cooperativismo, sobre eles criarem a partir do que aprenderam nas aulas com o 

objetivo não só de mostrar isso para os outros alunos como também de se perceber 

no processo, podendo perceber seus avanços e suas fragilidades. Os grupos foram 

criados por eles, respeitando as individualidades, as habilidades e aptidões de cada 

um. Permitindo a experiência da autonomia e do protagonismo na construção de todo 

o processo. 

 Para essa aula, havíamos separado previamente papel para os cartazes, 

canetinhas e fizemos uso do notebook da escola para pesquisar textos, imagens e 

realizar a impressão. A partir do que os grupos iam sugerindo, nós fazíamos a 

mediação e a orientação. Havíamos separado algumas imagens de Danças, com a 

finalidade de eles montarem um painel com as Danças Afro-Brasileiras (Imagem 23) 

e que identificassem com os respectivos nomes de cada Dança.  
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Imagem 23 – “cartaz de Danças Afro-Brasileiras” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

 Dois alunos ficaram responsáveis pela construção do convite (Imagem 24) e 

outros alunos ficaram responsáveis na confecção de outros cartazes (Imagem 25 e 

Imagem 26). Eles discutiram coletivamente o nome para o Sarau, que ficou definido 

como “Sarau Afro Cultural”. Escolheram quais as informações deveriam conter no 

convite e quem seriam as pessoas convidadas (escolheram a turma do 3º ano e sua 

professora regente, a diretora da escola, a professora da sala de leitura e as 

merendeiras). Pesquisaram na internet o modelo dos cartazes que iriam construir e 

algumas imagens para imprimirmos.  

 

Imagem 24 – “Construção do convite” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Imagem 25 – “Confecção de cartazes” 
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Imagem 26 – Confecção dos cartazes 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

 Durante a confecção dos cartazes, as crianças dialogaram sobre o giz de cera 

com diversos tons de pele. Ficaram encantados com tanta diversidade e acharam 

curioso encontrar o seu tom de pele dentre tantos: 

Você não é tão claro assim, pega um mais escuro (Abayomi). 
Eu sou pretinha, Tia. Esse aqui está parecido comigo (Abena).  
Nossa! Quem aqui é branco assim? (Aisha). 
Ih Tia, eu não sei qual a minha cor (Dayo). 

 

 Na perspectiva de contribuir ainda mais com a reflexão sobre afirmação de 

identidade das crianças, levamos o giz de cera com mais de vinte “tons de pele” 

diferentes. Isto já foi o suficiente para provocar um debate entre os alunos, como visto 

no diálogo acima. Munanga (2010) explica os nossos tons de pele diferentes 
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O que define a cor da pele das pessoas é uma substância chamada melanina 
que todos temos, mas com concentração diferente. As pessoas com mais 
concentração da melanina têm pele, cabelos e olhos mais escuros que as 
pessoas que tem menos concentração dessa substância, que têm pele, 
cabelos e olhos mais claros. Essas características são hereditárias e teriam 
resultado, segundo os evolucionistas, de um longo processo de adaptação 
ao meio ambiente (Munanga, 2010, p. 182). 
 

 Gomes (2002) aponta que o processo de constituição da identidade acontece 

de maneira relacional e coletiva e não isolada. Isso posto, sugere-nos que as 

experiências vividas pelas crianças são fundamentais na construção de suas 

identidades, que são, de alguma forma, marcadas pelas diferenças. Do mesmo modo, 

“tanto a identidade pessoal quanto a social são formadas em diálogo aberto. Estas 

dependem de maneira vital das relações dialógicas com os outros” (Gomes, 2007, p. 

22). 

O uso dos lápis rompe com a ideia de uma única tonalidade de pele, muito 

comum do modelo hegemônico eurocêntrico construído do “lápis cor de pele” (aquele 

do tom rosado) permite que as crianças se percebam nas suas diversidades. Bischoff 

(2013) discorre sobre 

[...] permitir que as crianças continuem chamando o lápis rosado de cor de 
pele é permitir que todas as crianças que não tenham a sua pele daquela cor, 
[...] se sintam excluídas e fora daquele sistema no qual deveriam estar 
incluídas. Aceitar o lápis cor de pele é reforçar que há o normal, o ideal, o 
desejável, e há o anormal, o indesejável, o não ideal. É, de alguma maneira, 
dizer àquelas crianças cuja pele não tem o tom do lápis: “Vocês não são como 
deveriam ser! ” e isso produz muitos efeitos (Bischoff, 2013, p.76). 

 
  As problemáticas surgidas foram enriquecedoras, possibilitando um novo olhar, 

uma nova perspectiva sobre essa questão da tonalidade da pele e sua forma de 

reconhecimento identitário e de reconhecimento dos seus pares. Ao escolherem os 

lápis a partir da comparação com sua própria pele, os alunos nos deram indícios que 

estão construindo ou que já possuem uma noção própria de suas identidades e da 

identidade de seus pares. 

Durante a produção dos cartazes, algumas alunas se sentiram confortáveis e 

começaram a conversar sobre experiências pessoais de suas famílias com a religião 

de matriz africana e outras relembraram episódios de preconceito que vivenciaram na 

escola, como afirmou Adila: “Tia, aqui bem tinha uma aluna racista, mas ela já foi 

embora. Ainda bem, né. Ela vivia chamando a gente de macaca e cabelo duro”. 
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 A forma como a sociedade lida com o cabelo crespo influencia diretamente a 

construção da identidade negra. 

A rejeição do cabelo pode levar a uma sensação de inferioridade e de baixa 
auto-estima contra a qual faz-se necessária a construção de outras 
estratégias, diferentes daquelas usadas durante a infância e aprendidas em 
família. Muitas vezes, essas experiências acontecem ao longo da trajetória 
escolar. A escola pode atuar tanto na reprodução de estereótipos sobre o 
negro, o corpo e o cabelo, quanto na superação dos mesmos (Gomes, 2002, 
p. 47). 
 

 Conversamos sobre essas questões que as alunas trouxeram nesse momento, 

relembramos outros diálogos das aulas anteriores (2, 3, 4 e 5), falamos sobre 

sentimentos, perguntamos como elas se sentiram quando o episódio aconteceu, 

falamos o quanto é importante elas sinalizarem para algum adulto sobre esses 

acontecimentos e o quanto é importante falarmos sobre isso na escola e nas aulas. 

Dessa forma, podemos contribuir para que esse tipo de comportamento 

preconceituoso e racista não volte a acontecer. 

 Falamos sobre as questões religiosas, sobre o quanto as pessoas que praticam 

religiões de matriz Afro-Brasileira muitas vezes se escondem para não sofrerem 

preconceito. Nesse momento, uma aluna falou: “É verdade, Tia. Minha madrinha 

quase não fala pra ninguém sobre isso. E não era pra ser vergonha, ela não faz nada 

de errado nem de ruim” (Lueji). 

 Continuamos o diálogo falando sobre como é importante conhecer as coisas e 

ter acesso a outros pontos de vista, que a escolha religiosa do outro diferente da nossa 

não pode ser o motivo para atitudes discriminatórias e/ou agressivas. Lueji se lembrou 

da primeira aula em que falamos sobre macumba e disse que só conhecia a 

“macumba da madrinha dela”, que aprendeu na aula que também pode ser um 

instrumento musical. Dessa maneira, percebemos mais uma vez que se as nossas 

ações e palavras produzirem sentido, é possível que a experiência nos aconteça e 

nos toque (Bondiá, 2002).  

 O grupo que ficou responsável pela apresentação da Dança se organizou e 

construiu a coreografia do Sarau (Imagem 27) de forma autônoma. Quando 

perguntamos como foi, disseram que deu certo, mas precisariam ensaiar um pouco 

mais. Trouxeram referências dos seguintes elementos da natureza: água, flor, vento, 

terra e, mais uma vez, tivemos a presença do “espelho de Oxum”, seguido das falas 
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de autoafirmação. Compreendemos que para o desenvolvimento da autonomia das 

crianças, é importante respeitar o que os alunos pensam, dizem e fazem. 

 Nessa perspectiva, a criação da coreografia realizada pelos alunos demonstra 

autoconfiança e autoafirmação, relacionadas ao empoderamento e ao protagonismo 

(Baquero, 2012; Silva et al., 2016) dessas crianças, que consideramos ser possível, 

principalmente, por meio das atividades desenvolvidas durante as aulas 5 e 6, que, 

por meio dos elementos culturais aprendidos no transcurso das práticas com a Dança, 

eles tiveram a liberdade para compor a partir de seus interesses pessoais, suas 

habilidades e suas preferências.  

 Para Silva (2009, p. 14), o protagonismo “[...] pressupõe uma relação dinâmica 

entre formação, conhecimento, participação, responsabilização e criatividade como 

mecanismo de fortalecimento da perspectiva de educar para a cidadania [...]”. 

 Costa e Vieira (2000) discutem sobre o protagonismo dos jovens, acreditando 

que desenvolver uma proposta de trabalho nessa perspectiva com os alunos contribui 

também na formação do autoconceito e da autoestima, características importantes 

para a formação da identidade e autonomia. 

 

Imagem 27 – “Coreografia do Sarau” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Pedimos a outro grupo que eles procurassem algumas frases ou textos 

(Imagem 28) que dialogassem com algum dos temas que discutimos ao longo das 

aulas para eles apresentarem no dia do Sarau.   
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Imagem 28 – “Textos para o Sarau” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
 

 Por fim, foram convidar uma turma do 3º ano para o Sarau, a professora 

regente da turma, a direção da escola, as merendeiras e a professora da sala de 

leitura da escola. Assim o Sarau Afro Cultural (nome escolhido a partir da sugestão 

feita pela professora generalista da turma e aceito por todos) foi nascendo. 

Percebemos, com as produções, as interações e as ações realizadas nessa 

aula, a presença de muitos valores civilizatórios afro-brasileiros. A Cooperatividade na 

construção de cada detalhe do Sarau, a Memória resgatada nos aprendizados e 

afetos ao construírem os cartazes, a Dança, os textos e as frases. Conectaram-se 

com a Musicalidade, Corporeidade, Ludicidade e Energia Vital ao criarem a Dança e 

compartilharem-na com os colegas para que pudessem tecer opiniões. Ligaram-se 

com a Oralidade a partir dos diálogos e conversas e com a Religiosidade por meio da 

narrativa sobre macumba e da presença do “espelho de Oxum” na coreografia.  

Indícios do quanto a representatividade é importante para modificar a 

autopercepção das coisas, de si, ressignificando o que era negativo para olhares 

positivos, respeitosos e acolhedores.  

 

2.2.8 Aula 8 – (Re)conhecimento no cotidiano escolar  
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 Realizamos o Sarau Afro Cultural da turma no auditório da escola. Alguns 

alunos ajudaram na organização do espaço organizando as cadeiras e os cartazes 

produzidos por eles (Imagem 29). Quem pôde levou um lanche para compartilhar. 

Inicialmente, a ideia era de levarem só comidas de origem africana e/ou Afro-

Brasileira, mas ficou um pouco inviável e deixamos livre.  

Imagem 29 – “Cartazes produzidos pelas crianças” 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

 Estavam presentes a turma convidada com sua professora, a professora 

regente e os alunos da turma participante da pesquisa e a professora-pesquisadora. 

Infelizmente, não tivemos a presença de nenhum representante da gestão da escola.  

Realizamos a abertura oficial do Sarau, explicando para a turma convidada o 

que aconteceria naquele dia e o motivo daquele encontro. Em seguida, Kiame fez a 

leitura de um texto, exibimos vídeos da Kieza e da Dandara dançando (elas não 

quiseram entrar no grupo da coreografia, mas pediram para gravar o vídeo).  

Dando sequência, Ada, Amina, Luena, Ike e Dara fizeram a leitura de poemas 

e frases escolhidas por eles (Imagem 30) e, logo após, exibimos mais um vídeo50.  

 

Imagem 30 – “Crianças realizando a leitura de poemas e textos” 

                                                           
50 Vídeo extraído e editado do Instagram da artista Bia Ferreira. Disponível em: 
https://www.instagram.com/reel/CtymfTpJSid/. Acesso em out. 2023. 

https://www.instagram.com/reel/CtymfTpJSid/
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

Kieza leu um texto sobre Mercedes Batista e, em seguida, Zuri, Akilah, Lukeny, 

Alika, Amina, Chara, Adila, Abena, Janine, Gina, Thembi e Jani realizaram a 

apresentação do Balé Afro (Imagem 31). Convidamos todos para encerramos com um 

lindo Samba de Roda (Imagem 32) e, logo após, compartilhamos o lanche.  

 

Imagem 31 – “Apresentação da dança pelo grupo”  

 
Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
 

Imagem 32 – “Crianças dançando Samba de Roda” 
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 
 Ao final do Sarau, a professora da turma convidada pediu a palavra e 

agradeceu o convite, parabenizou o trabalho construído e reforçou sobre a 

importância da minha iniciativa para as crianças e para a escola como um todo. A 

professora generalista da turma também elogiou o trabalho e sugeriu uma ampliação 

dele, comprometendo-se em estender a temática para a sala de aula e propôs 

repetirmos a realização do Sarau, mas agora aberto a toda comunidade escolar, para 

dar visibilidade ao trabalho e para contribuir com a propagação da discussão do tema. 

 Os alunos me abraçaram e agradeceram o dia. Uma aluna disse: “Muito 

obrigada, Tia Luana. Agora eu acho que não tenho mais vergonha. Eu dancei e não 

senti nem um pouco de vergonha” (Abena). Outros alunos falaram também: “Foi muito 

bom, podemos fazer mais vezes. Eu até sambei na roda” (Aisha). “Nossa, eu fiquei 

com vergonha, mas mesmo assim eu adorei. Ficou lindo e foi divertido” (Janine). 

A culminância foi um momento festivo, que marcou o encerramento de um ciclo 

de aprendizagem, que não se esgotava ali, mas que precisava seguir novos rumos. 

Seus desdobramentos permitiram que os alunos percebessem suas habilidades (com 

a escrita dos cartazes, com os desenhos, com a dança, com a leitura, etc.), 

compartilhando ideias, discutindo sobre as diferentes opiniões, explorando a 

criatividade e assumindo as responsabilidades e o protagonismo do processo. 
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 Isto permitiu a interação entre eles e entre as outras crianças da escola, 

trazendo a sensação de pertencimento, ocupando um lugar de admiração e 

representatividade para as outras crianças. Gomes (2005) aborda o conceito de 

identidade negra como sendo uma construção social e plural. Nesse sentido, o 

processo de construção da identidade dessas crianças também teve influência do que 

estava acontecendo ao redor delas e da maneira como os outros as perceberam 

naquele contexto social. 

Gomes (2002) nos fala que estudar as representações do corpo negro na 

escola pode contribuir na construção da identidade étnico-racial e pertencimento dos 

sujeitos. Para além de compreender e valorizar a sua cultura, aceitar-se negro, 

segundo Gomes (2003, p. 81) “Implica, sobretudo, uma ressignificação de um 

pertencimento étnico/racial no plano individual e coletivo”.  

O Sarau propiciou colocarmos em prática, e agora, de forma consciente de sua 

existência, os valores civilizatórios afro-brasileiros, a oralidade, a cooperatividade, a 

ludicidade, a musicalidade, a energia vital e a memória. A fala das professoras 

mostrou que é possível que a Educação Física contribua com a formação motora, 

cognitiva, social e afetiva dos alunos. Que sem abrir mão da sua especificidade, a 

disciplina pode e deve contribuir para uma formação ampla das crianças, conscientes 

do seu papel cidadão e com comportamentos respeitosos. 

 Nós acompanhamos o desenvolvimento dos alunos da turma participante da 

pesquisa (Imagem 33), ouvimos suas angústias, mediamos os conflitos, acolhemos, 

organizamos as ideias em conjunto, partilhamos, trocamos e os alunos puderam se 

perceber no processo, compreendendo o que aprenderam durante as aulas, suas 

superações e suas novas descobertas. 

 
Imagem 33 – “A turma participante da pesquisa” 
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Fonte: elaborada pelos autores (2023). 

 

  Esse momento de culminância das atividades desenvolvidas durante o 

bimestre serviu não somente como processo avaliativo do ensino-aprendizagem, o 

qual permitiu aos alunos e professores a percepção dos conhecimentos que foram 

ampliados e adquiridos referentes a temática desenvolvida. Como também foi um 

momento em que os alunos da turma participante da pesquisa puderam compartilhar 

com outro grupo de crianças da escola o resultado concreto do trabalho desenvolvido 

com as Danças nas aulas de Educação Física. Esta também foi uma oportunidade de 

estimular o protagonismo das crianças, a aprendizagem coletiva e os valores da 

cooperatividade. 

 

3 COMPASSOS DANÇADOS: CONSIDERAÇÕES EM MOVIMENTO  

Durante as etapas de construção da unidade didática, refletimos muito sobre 

desenvolver uma prática com as Danças Afro-Brasileiras de forma que tal atividade 

pudesse ser desenvolvida nas aulas de Educação Física de outros professores em 

diferentes territórios.  

Consideramos que a intervenção pedagógica nos permitiu compreender que 

abordar a Dança como conteúdo não é uma prática fácil. Em se tratando de Dança 

Afro-Brasileira, o desafio é ainda maior por conta dos pré-conceitos enraizados na 

sociedade. Ainda assim, o trabalho com a unidade didática apresentada, que se deu 
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a partir de uma pesquisa-ação, reforçou, para nós, a importância do ensino da Dança 

na escola e, principalmente, dentro de uma perspectiva da ERER que fomenta os 

saberes sobre a cultura Afro-Brasileira nas aulas de Educação Física e contribui com 

uma educação de cunho antirracista. 

Importante salientar que não esperamos o mês de novembro para tratar dessa 

temática, pois acreditamos que precisamos abordar a ERER durante todo o ano e em 

todos os conteúdos de ensino, contribuindo, cada vez mais, com a construção de uma 

sociedade justa e igualitária que respeita as diversidades. 

Com base no que desenvolvemos junto aos alunos durante as oito aulas do 

bimestre, podemos observar que, inicialmente, as crianças apresentaram uma 

compreensão confusa e limitada sobre a temática. Trouxeram diversos conceitos 

(gênero musical, cantor, letra de música) para falar sobre Danças que conheciam. 

Ficou evidente a influência das mídias, em especial do aplicativo Tiktok, na formação 

cultural da maioria dos alunos, reforçando a importância das aulas de Educação Física 

na contribuição da ampliação do acervo cultural deles. 

 Os vídeos apresentados e as conversas desenvolvidas entre o grupo 

permitiram aos alunos estabelecerem relações positivas entre si e a compartilharem 

suas pessoalidades uns com os outros. Foi possível verbalizar angústias, falar sobre 

experiências ruins, conversar sobre preconceito religioso, sobre racismo, sobre a 

estética do corpo negro e, ao mesmo tempo, ressignificar, reconstruir e se fortalecer 

dentro da sua etnicidade.   

 As práticas desenvolvidas propiciaram a participação e o protagonismo de 

todos. Realizamos conversas e trocas importantes que possibilitaram a apropriação 

do conhecimento e das reflexões acerca da temática da ERER pelo grupo. As 

atividades possibilitaram que as crianças conhecessem mais umas às outras, as 

histórias sobre suas famílias, suas memórias pessoais e permitiu que a professora-

pesquisadora identificasse, a partir do ambiente de acolhimento e de segurança 

estabelecido, aqueles alunos que já tinham familiaridade com algum elemento da 

cultura Afro-Brasileira, ainda que, até o momento das discussões, isso nunca tenha 

sido revelado pelas crianças. 
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 Foi possível ampliar o acervo cultural da turma a partir dos conhecimentos 

prévios que eles trouxeram, destacando aqui o enriquecimento do repertório dos 

alunos, pois, no início das aulas, foi percebida uma significativa presença de um único 

gênero musical e o conhecimento de poucas Danças e, ao final, a identificação da 

diversidade de Danças existentes por parte dos alunos. 

 Esse trabalho sistematizado com as Danças Afro-Brasileiras permitiu que os 

alunos compreendessem a Dança para além da reprodução de passos e gestos fixos, 

pré-estabelecidos. Possibilitou o conhecimento sobre a origem, as influências 

culturais, as características e o contexto de surgimento da manifestação, as diferenças 

de ritmos musicais, as vestimentas, o conhecimento sobre pessoas negras 

importantes na história da Dança, retratando, assim, os diferentes modos de existir 

que nos rodeiam e nos constituem. Houve também as discussões sobre gênero, 

embora este não fosse o nosso foco de intervenção. Esse processo contribuiu e 

enriqueceu o trabalho, que buscou, a todo momento, construir relações de respeito às 

diferenças e a conscientização sobre preconceitos. 

Percebemos também que o ensino das Danças Afro-Brasileiras direcionado a 

uma prática antirracista permitiu, por meio das reflexões no cotidiano, possibilidades 

de aquisição de conhecimentos por parte dos alunos sobre diversidade, estética 

negra, identidade étnico-racial, valores civilizatórios afro-brasileiros, preconceito 

racial, racismo, racismo religioso, valores culturais, que partiram das conversas e 

atividades propostas, e que geraram reflexões que instigaram positivamente o 

aprendizado da turma.  

Estabelecemos um ambiente no qual cada história e fala foi ouvida, valorizada, 

respeitada e, em muitos momentos, ressignificada. Destacamos a importância de 

falarmos sobre identidade, ressaltando as pluralidades que nos atravessam, repletas 

de significados, modos de ser, pensar e viver, reafirmando e fortalecendo as 

características de cada indivíduo, de maneira que os alunos consigam conviver uns 

com os outros, respeitando as diferenças e permitindo que as crianças se tornassem 

protagonistas na construção do conhecimento. 

 Entre as Danças Afro-Brasileiras apresentadas a turma, o Balé Afro foi 

escolhido por votação e a experiência com a Dança e com as músicas foram muito 



153 
 

 
 

positivas. Continuamos a debater sobre preconceito, diversidade e religiosidade. 

Acreditamos que os diálogos construídos durantes as aulas que antecederam a 

prática em si do Balé Afro nos permitiram estabelecer esse ambiente seguro e 

acolhedor em que todos puderam explorar seu corpo, suas possibilidades de criação 

de novos movimentos, além de se conectar com um ritmo que, até o momento, não 

era comum para eles.  

Apresentamos aos alunos a história da Mercedes Batista, a primeira bailarina 

negra do Teatro Municipal do Rio de janeiro, reforçando a importância de 

representatividades inspiradoras sobre a população negra, colaborando, assim, para 

a construção de uma imagem positiva sobre seus pares e sobre si próprio. Esta 

atividade nos permitiu olharmos para nós mesmos e discutirmos sobre estética, 

reconhecendo as nossas potencialidades e belezas dentro das diversidades e das 

diferenças. As crianças puderam se expressar espontaneamente, estabelecendo 

diálogos com a manifestação cultural de forma respeitosa e contemplativa. Por meio 

do Balé Afro, apresentamos os valores civilizatórios afro-brasileiros aos alunos, 

falamos sobre memória, oralidade, corporeidade, cooperatividade, ludicidade e 

musicalidade.  

Exploramos a religiosidade dialogando com os elementos da natureza e com 

Oxum, fazendo uma reflexão com os alunos sobre a diferença entre estabelecer uma 

relação com a gestualidade e cultuar alguma religião em específico. Foram trazidos 

para eles uma compreensão e um significado diferente do trabalho com a religiosidade 

no ambiente escolar, que se manifesta na criação de gestos, de afetos, na conexão 

com os pés descalços tocando o solo, na intencionalidade da contemplação de si (por 

meio do “espelho de Oxum”), na autoafirmação sobre seus talentos e sua beleza. 

Contribuindo também com a formação de identidades positivas e com a construção 

de uma autoestima igualmente positiva nessas crianças.  

Percebemos que a utilização da literatura afrocentrada pode e deve ser usada 

como recurso para nortear as discussões e ser mais uma ferramenta de 

representatividade positiva para as crianças negras no ambiente escolar e, em 

especial, nas aulas de Educação Física. A construção do Sarau também foi um 

momento muito significativo para os alunos que puderam se perceber agentes do 
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processo. Eles construíram cada detalhe do Sarau de forma coletiva, com cada aluno 

responsável por aquilo que se sentia seguro em realizar.  

A criação coreográfica do grupo para a apresentação no Sarau nos mostrou o 

que a escolha em trazer os gestos do Balé Afro, a partir dos elementos da natureza e 

de Oxum, foram caminhos positivos no trato com a ERER, que, para além de 

proporcionar novos conhecimentos aos alunos, permitiu a vivência de momentos de 

autoafirmação e de uma construção positiva de sua imagem, independente da sua 

etnicidade. 

Assim, concluímos que é possível proporcionar vivências positivas e 

aprendizagens significativas aos alunos por intermédio do ensino das Danças Afro-

Brasileiras nas aulas de Educação Física. Essa prática garante uma maior 

representatividade negra no ambiente escolar e provoca importantes modificações 

naquele ambiente, ressignificando atitudes que se apresentavam como negativas para 

comportamentos positivos e respeitosos. Acreditamos, também, que esta pesquisa-

ação deixa como legado contribuições para outras ações cotidianas dentro e fora da 

escola, refletindo assim na formação humana dessas crianças. 
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5 PRODUTO EDUCACIONAL 
 

Uma das exigências do mestrado profissional é a elaboração de um produto 

educacional, desenvolvido de acordo com a realidade cotidiana do professor-

pesquisador, de forma que possa contribuir e/ou intervir nas práticas realizadas no 

âmbito da educação escolar, como também permita a possibilidade formativa para 

outros professores em alguma temática específica. 

Nesse contexto, a Portaria Normativa/Capes n. 7 (2009)51 e a Instrução 

Normativa n. 10 (2019) do ProEF52 estabelecem os critérios de acordo com cada 

Curso e/ou Programa. 

Gomes e Berg (2013) afirmam que 

O Mestrado Profissional em Educação ou Ensino privilegia as relações 
sociais a partir do momento em que convida o pesquisador a este olhar 
investigativo para o outro, visando não apenas às discussões teóricas, mas 
também à solução de problemas na Educação Básica. Afinal, a teoria também 
é importante, mas pode provocar certo distanciamento entre a pesquisa 
realizada nas universidades e a realidade da escola (Gomes e Berg, 2013, p. 
248).   
 

Gomes e Berg (2013) destacam ainda que, em muitos casos, as pesquisas 

realizadas no âmbito do mestrado acadêmico não são utilizadas por professores, o 

que já não acontece no mestrado profissional. Segundo os referidos autores, os 

produtos educacionais possibilitam ação direta sobre a Educação Básica, tendo o 

                                                           
51 De acordo com a Portaria Normativa/Capes n. 7 (2009), o  trabalho  de  conclusão  final  do  curso  
poderá  será apresentado  em  diferentes  formatos,  tais  como:  dissertação,  revisão sistemática  e  
aprofundada  da  literatura,  artigo,  patente,  registros  de propriedade  intelectual,  projetos  técnicos,  
publicações  tecnológicas; desenvolvimento  de  aplicativos,  de  materiais  didáticos  e  instrucionais e 
de produtos, processos e técnicas; produção de programas de mídia, editoria, composições, concertos, 
relatórios finais de pesquisa, softwares, estudos de caso, relatório técnico com regras de sigilo, manual 
de operação  técnica,  protocolo  experimental  ou  de  aplicação  em  serviços,  proposta  de  intervenção  
em  procedimentos  clínicos  ou  de  serviço  pertinente,  projeto  de  aplicação  ou  adequação  
tecnológica,  protótipos  para  desenvolvimento  ou  produção  de  instrumentos,  equipamentos  e  kits,  
projetos  de  inovação  tecnológica,  produção  artística, sem  prejuízo  de  outros  formatos,  de  acordo  
com  a  natureza  da  área  e  a  finalidade  do  curso,  desde  que  previamente  propostos  e  aprovados 
pela CAPES.    
52 De acordo com a normativa do ProEF n. 10, o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) deverá ser 
apresentado em um texto dissertativo ou relatório científico que precede o produto nos seguintes 
formatos: a) projeto curricular para uma etapa e/ou escola da Educação Básica; b) unidade didática 
para o ensino de temas e/ou conteúdos específicos da Educação Física Escolar; c) estratégias de 
intervenção em problemáticas específicas da Educação Física Escolar; d) produção de material 
curricular e de produtos tecnológicos; e) elaboração de procedimentos, instrumentos de avaliação em 
Educação Física Escolar; f) desenvolvimento de aplicativos e de softwares; g) produção de programas 
de mídia; h) produção de materiais didáticos e instrucionais; i) projetos de inovações tecnológicas. 
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professor como investigador da sua própria prática pedagógica. Savegnago et al. 

(2020) ressaltam que o mestrado profissional visa 

capacitar e qualificar profissionais para atender demandas sociais, 
organizacionais, e do mundo do trabalho; promover a articulação integrada 
da formação profissional com entidades demandantes de naturezas diversas 
a fim de melhorar a eficiência e eficácia nas organizações públicas e privadas 
(Savegnago et al., 2020, p.3). 
 

Entre as diversas possibilidades de desenvolvimento do produto, optamos pela 

construção de uma Trilha de Aprendizagem voltada para o ensino da Dança na 

perspectiva da ERER. De acordo com Lopes e Lima (2019, p. 172), “[...] uma trilha de 

aprendizagem pode ser considerada como um caminho, um modelo para aprender”. 

Isso se refere ao percurso que o professor poderá realizar ao entrar em contato com 

os recursos e as atividades propostas no material para adquirir novos conhecimentos 

e habilidades específicas. 

Freitas (2002) acredita que as Trilhas de Aprendizagens são possibilidades 

versáteis de desenvolvimento pessoal e profissional, garantindo a utilização do 

material de forma autônoma, de acordo com os conhecimentos que o indivíduo já 

possui e os que ainda precisa desenvolver. “Levando em consideração todas essas 

variáveis, o profissional elege, dentre os recursos educacionais disponíveis, aqueles 

mais adequados aos seus objetivos e aos estilos de aprendizagem de sua preferência” 

(Freitas; Brandão, 2006, p. 102). 

Assim, este produto educacional desenvolvido teve como ponto de partida o 

planejamento das ações pedagógicas para a unidade didática e culminou com as 

intervenções e análises realizadas após as oito aulas desenvolvidas com uma turma 

do 5º ano do Ensino Fundamental. Contou, também, com as reflexões partilhadas pela 

banca constituída para avaliação em fase de qualificação e defesa no ProEF/UFRRJ. 

Neste material, que pode ser lido na íntegra por meio do link: 

https://drive.google.com/file/d/1lIKu8D_uCj5zvzBdMRpGvG7ziBTNTuKr/view?usp=dr

ive_link, e visualizado no Apêndice H, constam conceitos que envolvem a ERER, as 

atividades realizadas na unidade didática de Dança, desdobramentos, discussões e 

sugestões de materiais que possam auxiliar e potencializar as práticas docentes e os 

processos de ensino-aprendizagem de outros professores.   

https://drive.google.com/file/d/1lIKu8D_uCj5zvzBdMRpGvG7ziBTNTuKr/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1lIKu8D_uCj5zvzBdMRpGvG7ziBTNTuKr/view?usp=drive_link
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 Desejamos que, com este trabalho, possamos contribuir para a construção de 

conhecimentos significativos e que os leitores sejam sensibilizados para a efetivação 

de ações para a ERER em seus espaços de trabalho. 

 



158 
 

 
 

DOIS PASSOS ATRÁS, UM PASSO À FRENTE: CONSIDERAÇÕES GERAIS DA 

DISSERTAÇÃO 

A fim de desconstruir um único ponto de vista estabelecido na elaboração do 

conhecimento curricular tradicional, calcado em uma visão eurocêntrica ainda muito 

presente no ambiente escolar, e ampliar os conhecimentos e a visão de mundo dos 

estudantes é que propomos, como objetivo geral desta pesquisa, contribuir para a 

formação discente fundamentada em saberes advindos das culturas de matriz Afro-

Brasileira e Africana por meio das Danças, fortalecendo o compromisso social docente 

de despertar a identidade positiva dos alunos e o respeito às diversidades no ambiente 

escolar por meio da Educação Física.   

Para tanto, trazemos aqui os resultados encontrados na trajetória traçada neste 

trabalho, o que nos ajudou a compreender o nosso objeto de pesquisa desta 

dissertação. Nosso primeiro objetivo específico era compreender como a literatura 

acadêmica tem abordado a relação da Dança com as RER no campo da Educação 

Física escolar. Para isso, realizamos diálogos com as produções científicas da área. 

Identificamos que as produções que se dedicam a pesquisar Dança nas aulas 

de Educação Física são recorrentes. Existem desafios que são compartilhados entre 

os pesquisadores, como a resistência do trabalho com a temática pelo preconceito de 

gênero, a insegurança dos professores em abordar o conteúdo Dança nas aulas por 

conta de a formação inicial não ter garantido uma aprendizagem significativa, em 

especial com a temática que envolve a ERER e a frequente utilização da Dança 

somente em apresentações nas datas comemorativas do calendário escolar. 

Uma lacuna encontrada por nós foi a ausência do debate relacionando a Dança 

com a cultura Afro-Brasileira nas aulas de Educação Física. Esse dado foi reforçado 

quando realizamos um mapeamento no repositório do ProEF e encontramos, entre as 

180 dissertações, somente treze que abordavam a temática Dança e/ou ERER.  

Constatamos que as pesquisas realizadas no âmbito do ProEF estão 

contribuindo com o avanço das discussões que envolvem a ERER e a Dança na 

escola, mas os debates contemplados ainda são tímidos no que diz respeito à 

discussão sobre as problemáticas do racismo, do preconceito com a estética negra, 
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do racismo religioso, das influências positivas dos povos africanos na constituição da 

nossa cultura, dos nossos modos de ser e da nossa identidade. 

Em nosso Estado da Arte, concluímos e reforçamos que, embora a Educação 

Física esteja avançando nas pesquisas e nas discussões sobre a ERER, algumas 

temáticas, como a capoeira e os jogos e brincadeiras, são mais recorrentes que outras 

e, em especial, as Danças ainda aparecem como o conteúdo menos abordado nas 

aulas de Educação Física para se discutir as questões que envolvem a ERER.  

Isso ficou evidente ao encontrarmos 18 trabalhos e somente um abordar a 

temática da Dança Afro-Brasileira. A capoeira ainda é o conteúdo mais tematizado 

pelos professores para se abordar a ERER, mas já temos um crescimento de outras 

temáticas desenvolvidas, como o atletismo, o futebol, a literatura em quadrinhos, a 

construção de bonecos (as) pretos (as), a utilização de filmes e o desenvolvimento 

dos valores civilizatórios afro-brasileiros. 

Temos, desde 2003, uma legislação a favor da inserção do debate sobre 

história e cultura Afro-Brasileira nas disciplinas curriculares, mas as pesquisas nos 

mostram que ainda existem muitos professores que desconhecem a Lei 10.639/03 e 

todo o seu potencial e, por consequência, não a implementam em suas aulas. Nesse 

sentido, consideramos que a produção de materiais de cunho pedagógico que 

indiquem possíveis caminhos para a promoção da ERER no âmbito da Educação 

Física, aliada a investimentos na formação continuada dos professores e o 

fortalecimento de ações afirmativas e políticas públicas, podem nos auxiliar a sanar 

essas lacunas encontradas. 

Como segundo objetivo específico desta pesquisa, buscamos promover 

experiências pedagógicas concretas para o ensino da Dança com a participação dos 

alunos, no sentido da imagem positiva de si, dos seus grupos étnicos de 

pertencimento e para o respeito às diversidades no ambiente escolar. A experiência 

implementada contou com a participação ativa dos estudantes do Ensino 

Fundamental, considerando suas realidades, conhecimentos prévios e interesses que 

eram manifestados por meio de narrativas orais, textuais e imagéticas. 

Percebemos, com a proposta da unidade didática realizada, que o trabalho com 

a Dança na perspectiva da ERER trouxe aos alunos conhecimentos sobre o 
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continente africano, sobre as influências da cultura africana em nosso vocabulário, 

nos utensílios domésticos que temos em nossas residências e nas músicas que 

costumam circular nos territórios periféricos do Rio de Janeiro. Toda essa atividade 

também favoreceu a participação dos alunos nas aulas, o protagonismo e o despertar 

para um sentimento de pertencimento étnico-racial. 

Foi possível oferecer subsídios para que as crianças ressignificassem a sua 

autoestima, de modo que pudessem (re)construir uma imagem positiva de si. Isso foi 

possível por meio dos diálogos realizados a partir da exibição de vídeos e da 

construção de um ambiente de escuta ativa e atenta, da utilização da literatura 

afrocentrada, do conhecimento sobre a história, a origem das Danças Afro-Brasileiras 

e as personalidades negras importantes dessa trajetória com as Danças e da 

construção e realização do Sarau. Assim, respondendo ao terceiro objetivo específico, 

que era analisar a relevância do ensino das Danças de matrizes Afro-Brasileiras e 

Africanas como forma de valorização e reconhecimento das identidades. 

Nosso quarto objetivo específico era sistematizar no formato de Trilha de 

Aprendizagem o ensino da Unidade Temática Dança nas aulas de Educação Física 

para o 5º ano do Ensino Fundamental dentro de uma perspectiva antirracista, material 

que foi apresentado no tópico 5 desta dissertação.  

Outras contribuições que apresentamos, a partir da realização desta pesquisa, 

são as reflexões realizadas sobre os desafios e as possibilidades da tematização da 

Dança na perspectiva da ERER, levando em consideração a implementação lei 

10.639/03 nas aulas de Educação Física. 

Entre os desafios do trabalho com a ERER está o de conseguir identificar todas 

as formas de preconceito e de discriminação que acontecem no cotidiano escolar. 

Para que possamos oferecer práticas conscientes, precisamos perceber a existência 

de atitudes preconceituosas nas crianças (recusa em ficar ao lado ou dar as mãos 

para colegas negros, apelidos ofensivos quanto a estética corporal das crianças 

negras, falas discriminatórias sobre as religiões de matriz Afro-Brasileira, etc.).  

Entretanto, entendemos que, ao identificarmos esses comportamentos nas 

crianças, não devemos condená-los e, sim, apropriarmo-nos daquele episódio para 

construir novos pontos de vista e outras histórias, oferecendo novas referências para 
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que os alunos possam se conscientizar de suas atitudes e tenham a oportunidade de 

modificá-las, a fim de provocarmos mudanças reais com relação ao respeito e à 

valorização das diferenças. 

Relacionado ao que apontamos anteriormente, identificamos que a formação 

continuada específica com a discussão da temática da ERER é uma oportunidade 

para o desenvolvimento dessas questões. Para tal, uma possibilidade é justamente a 

produção de materiais que possam auxiliar os professores em suas práticas 

pedagógicas, e, seguindo esse pensamento, consideramos pertinente oferecermos 

como produto desta dissertação uma Trilha de Aprendizagem, que, além de trazer 

uma possibilidade didática de tematização da Dança Afro-Brasileira na escola, 

também oferece aporte teórico para repensarmos as nossas práticas, contribuindo 

com a formação continuada dos professores interessados pela temática. 

A Trilha de Aprendizagem proposta não assume um caráter prescritivo da ação 

docente, tampouco pretende se constituir como um manual definitivo para o trabalho 

da ERER a partir das Danças na Educação Física escolar. Em vez disto, a perspectiva 

que guiou sua elaboração é a de ressaltar caminhos possíveis, porém não únicos, 

construídos a partir de uma experiência concreta que foi vivenciada em um contexto 

real de ensino-aprendizagem que carrega as dificuldades tradicionais para se efetivar 

o trabalho pedagógico consistente de Educação Física (precariedade de infraestrutura 

e materiais, quantidade pequena de aulas para a nossa disciplina, questões de 

violência que atravessam o cotidiano escolar, falta de costume dos alunos em 

vivenciarem conteúdos para além dos esportes, estereótipos de gênero associados a 

Dança, entre outros). 

Também identificamos como obstáculo o sistema escolar como um todo, que 

ainda se apresenta na contramão desse movimento da ERER. Não há uma cobrança 

com relação à implementação da Lei 10.639/03 no currículo e nas práticas dos 

professores. Em outras palavras, muitos colegas não despertaram para a importância 

do trato com a temática na vida dessas crianças. Os conteúdos escolares não estão 

devidamente adequados para essa discussão, o ambiente escolar não abrange todas 

as diversidades em seus materiais, seus murais e seus eventos. Pelo contrário, o que 

continuamos a presenciar no ambiente escolar são discussões que se iniciam e se 
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encerram na semana que antecede o dia 20 de novembro, não atendendo a toda a 

riqueza do que é tematizar a cultura Afro-Brasileira dentro da escola.  

A nossa construção social é racista e, muitas vezes, dentro da nossa própria 

família, vivemos imerso em um ambiente de preconceitos. Aprendemos desde muito 

novos o binarismo do “feio e bonito”, “bom e ruim”, “bem e mal” e acabamos levando 

isso para a construção da nossa autoimagem. Os meios de comunicação e as mídias 

digitais ainda possuem atitudes e programas racistas, e as crianças estão expostas a 

esse tipo de questão o tempo todo, acabando por reproduzi-las no ambiente escolar 

também. 

Entendendo que a construção de identidades acontece a partir das relações 

sociais estabelecidas é que acreditamos na potência do trabalho aqui desenvolvido 

como possibilidade de enfrentar essas adversidades, contribuindo com a construção 

positiva das identidades dos alunos. Este processo pode acontecer por meio das 

nossas atitudes diante das crianças, nossas falas e nossas escolhas didáticas, 

oferecendo aos alunos uma construção de identidade positiva, reforçando a 

autoestima e a capacidade de se colocar no mundo, com mais confiança e 

empoderamento.  

Quando uma criança chama a outra de “cabelo ruim”, ou quando uma criança 

só escuta coisas ruins sobre as pessoas negras, só vê imagens negativas 

relacionadas à cultura africana, ela acaba interiorizando essas afirmativas e isso 

reforça uma construção de identidade negativa ou até uma negação da sua própria 

identidade étnico-racial. 

Nosso papel como educadores atentos com a luta antirracista é proporcionar 

um ambiente acolhedor e seguro no qual esses alunos possam ter oportunidades e 

acesso a conhecimentos e a instrumentos que os ajudarão tanto na (re)construção 

dessa sua imagem quanto na construção de um diálogo que fortalece as atitudes de 

não preconceito e não discriminação.  

Refletindo com a produção da pesquisa, precisamente da produção de dados 

para a dissertação, uma dificuldade que se apresentou no campo foi a construção do 

diálogo sobre religiosidade. É sempre um desafio falar sobre religiosidade, seja dentro 

ou fora da escola. Contudo compreendemos que é muito mais que um desafio trazer 
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a discussão da religiosidade para a escola e para as nossas práticas é uma 

possibilidade, além de ser essencial, se buscamos uma construção de cidadãos mais 

conscientes e respeitosos uns com os outros. É garantir acesso a conhecimentos que 

permitam que as crianças deixem de reproduzir estereótipos, ressignificando 

conhecimentos adquiridos no senso comum e estabelecendo um ambiente mais 

democrático e que respeitam e considerem as diversidades, inclusive, as religiosas. 

Precisamos ampliar o repertório que oferecemos aos nossos alunos, 

intencionando oferecer conhecimentos capazes de (re)construir as narrativas sobre a 

cultura africana e Afro-Brasileira. Nesse sentido, compreendemos que o trabalho com 

Danças Afro-Brasileiras é potente, pois nos permite trazer o conhecimento a respeito 

da religiosidade, da origem dos movimentos e gestos das Danças, das características 

culturais dos povos africanos, dos valores civilizatórios afro-brasileiros, da potência da 

espontaneidade, da sensibilidade, da expressividade, da ludicidade e da 

corporeidade, da musicalidade tão presentes nas culturas africanas e também em 

nosso cotidiano.  

Entendemos que o professor não precisa dominar os saberes de tudo que ele 

ensina, pois, em muitos casos, precisamos recorrer aos estudos para termos a 

sabedoria de lidar com os atravessamentos que aparecem no decorrer das atividades. 

Mais uma vez, apontamos aqui a importância da construção da Trilha de 

Aprendizagem como produto educacional, fruto desta dissertação. 

Percebemos nos alunos uma postura disseminadora do conhecimento, pois, 

quando havia alguma fala preconceituosa, alguém se manifestava mostrando que 

aquela atitude não era aceitável. Essa prática deu indícios de que os debates 

realizados nas aulas foram compreendidos pelos alunos e que as atividades 

desenvolvidas foram significativas para aquelas crianças. 

Com relação aos movimentos do Balé Afro trabalhados após a escolha por 

votação, em que eles manifestarem suas preferências sobre o que vivenciar dentro 

das Danças, dialogamos bastante com as crianças sobre a proximidade da 

corporeidade que vem da cultura africana com a corporeidade presente nas Danças 

do funk, em que o quadril é muito utilizado. Isso aproximou boa parte dos alunos com 

a prática.  
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Sabemos que cada realidade e contexto apresentarão diferentes desafios e, 

portanto, teremos também outras possibilidades para dialogarmos. Estimamos que, 

independente da região, as nossas crianças possam se reconhecer e ser 

representadas de forma positiva no ambiente escolar e nas aulas de Educação Física. 

Nossos apontamentos não pretendem esgotar esses debates. Em vez disto, 

almejamos contribuir com as reflexões já existentes e desejamos que outros 

professores possam contribuir com novos trabalhos e discussões sobre a temática. 

Com esta pesquisa, não tivemos a pretensão de solucionar a discussão étnico-

racial nas aulas de Educação Física, mas, ao contrário, queremos indicar caminhos e 

possibilidades de realizar práticas pedagógicas atentas às diversidades e que 

discutam com os alunos sobre as questões que envolvem a ERER. 

Não estamos propondo uma “receita” a ser seguida. Desejamos que esta 

dissertação e o produto fruto da intervenção didática possam ser um instrumento de 

partida para ampliarmos, cada vez mais, as possibilidades, as discussões e as 

perspectivas apresentadas aos alunos em busca de uma educação antirracista. 

Entendemos que o trabalho desenvolvido apresenta limitações e acreditamos 

que outros estudos podem e devem contribuir para aprofundarmos questões não 

abordadas aqui. Faz-se necessário continuarmos alimentando esse processo em 

busca de uma educação antirracista por meio de mais pesquisas e de proposições de 

formações continuada referentes à ERER.  

É imprescindível que os currículos de formação inicial se adequem para 

contemplar de forma consistente a discussão da ERER em todas as disciplinas 

oferecidas nos cursos de licenciatura. Igualmente, os currículos escolares precisam 

adequar os seus conteúdos de forma a abordar a diversidade étnico-racial em todas 

as suas proposições, e a escola precisa repensar seu Projeto Político Pedagógico 

considerando a ERER em seu texto e ações. 

 Precisamos de mais compartilhamentos de experiências de práticas 

pedagógicas exitosas, de sequências didáticas, de novas metodologias e estratégias 

de ensino das Danças Afro-Brasileiras. É urgente e necessário realizarmos reflexões 

sobre o que fundamenta as nossas ações educativas na Educação Física e reafirmar 

as ações propositivas que têm a intenção de romper preconceitos, despertar 
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consciências, construir um ambiente onde as crianças possam ser valorizadas e 

respeitadas, independentemente de sua origem étnico-racial e crença religiosa. 
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